
                        CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
                         CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025
PROCESSO Nº 144/2025

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO, neste 
ato representado por seu Presidente, Sr. Fernando da Rosa Pahim, no uso de suas atribuições 
legais, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL  visando a contratação  de empresa especializada com toda Responsabilidade 
Técnica  e  Legal  Exigível,  para  a  prestação de serviços  de  instalação,  implantação,  conversão, 
testes, customização, locação mensal e treinamento de um sistema de gestão pública compatível 
com ambientes web, para o Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS CI/Centro, 
observadas  as  condições  do  edital  que  rege  este  pregão,  das  disposições  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021, Decretos nº 10.024/2019 e 11.462/2023, Lei  nº 11.107/2005, Lei  Complementar nº 
123/2006 e Lei nº 8.078/1990.

PREÂMBULO 

Local: A sessão pública será realizada no site www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado”.
Data e Hora: dia 25 de novembro de 2025, com início às 08h e 30min, horário de Brasília (DF).
Cadastramento das propostas: Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que se 
credenciarem e apresentarem propostas através do site descrito acima, até o dia 24 de novembro 
de 2025, às 23h 59 min.
Modo de disputa: ABERTO E FECHADO
**Ocorrendo  decretação  de  feriado  ou  outro  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
***Formalização  de  consultas,  questionamentos,  esclarecimentos,  os  mesmos  deverão  ser 
realizados EXCLUSIVAMENTE via Plataforma BLL Compras.

1 DO OBJETO

1.1 A presente  licitação  tem  como  objeto  a  contratação  de  empresa  especializada  com  toda 

Responsabilidade  Técnica  e  Legal  Exigível,  para  a  prestação  de  serviços  de  instalação, 

implantação, conversão, testes,  customização, locação mensal e treinamento de um sistema de 

gestão pública compatível com ambientes web, para o Consórcio Intermunicipal da Região Centro 

do Estado/RS - CI/Centro. O sistema deverá possuir módulos que obedecerão às características 

gerais  e  individuais,  devidamente  integrados  e  que  obrigatoriamente  atendam  os  sistemas, 

áreas/funções,  e  o  acompanhamento  permanente  dos  sistemas  pela  empresa  vencedora, 

garantindo  os  aspectos  legais,  inclusive  procedendo  de  imediato  às  alterações  normativas, 

corretivas e evolutivas, bem como atendimento e suporte técnico ágil quando solicitado, visando à 

eficiência, por um período de 60 (sessenta) meses, podendo ser renováveis por iguais períodos, até 

o limite o limite previsto na lei 14.133/2021, conforme tabela especificada no ANEXO I – Termo de 

Referência.

2 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no país, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos e 
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estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, Sistema Eletrônico BLL 

COMPRAS.

2.1.1 O licitante deverá providenciar o seu credenciamento, através do site www.bllcompras.org.br, 

com atribuição  de  chave  e  senha,  onde  deverá  informar-se  a  respeito  do  seu  funcionamento, 

regulamento e instruções para sua correta utilização.

2.2 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública  direta  ou indireta,  federal,  estadual,  municipal  ou Distrito  Federal  ou que 

esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

2.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, o seu regime de tributação para fazer valer o 

direito de prioridade do desempate conforme Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06.

2.4 A este processo não será aplicado o critério de exclusividade de contratação, pois não foram 

localizados o mínimo de 3 (três) fornecedores sediados local ou regionalmente capazes de atender 

ao objeto solicitado, de acordo com a exceção prevista no inciso III, do Art. 49 da Lei Complementar  

nº 123/06.

2.5  É  de  responsabilidade  do  licitante,  credenciar-se  previamente  no  sistema  eletrônico 

utilizado no certame, cadastrando todas as informações necessárias referentes à empresa e 

ao representante legal, e de cumprir as regras do presente edital.

2.5.1 Responsabilizar-se formalmente pelas  transações efetuadas em seu nome,  assumir  como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros;

2.5.2 Acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

2.5.3 Comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.5.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e

2.5.5 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio.

3 DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 

através do site www.bllcompras.org.br.

3.2 O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico.
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3.3 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.4 É de responsabilidade do licitante, além de se credenciar previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame, cumprir as regras do presente edital.

3.5 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao  provedor  do  sistema  ou  ao  Consórcio  Intermunicipal  da  Região  Centro  do  Estado/RS  – 

CI/CENTRO,  promotor  da  licitação,  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1 A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante 

e subsequente encaminhamento da proposta financeira, mencionando o nº do item, descrição do 

produto ofertado, marca/fabricante, unidade de fornecimento, quantidade, preço unitário e 

global para o objeto desta licitação, dentro do período previsto no preâmbulo deste edital. Os 

preços ofertados serão tidos como suficientes para comportar todas as despesas e lucros que a 

empresa terá para entregar o objeto ofertado.

4.2 Nos valores constantes das propostas deverão estar incluídos os preços de cada produto, grupo 

de produtos e obrigatoriamente, impostos, fretes, taxas e quaisquer outros encargos que incidam 

direta ou indiretamente no valor dos itens objeto da licitação. 

4.3 É vedada a identificação da empresa no arquivo de apresentação da proposta inicial, bem como 

a  inserção  de  quaisquer  informações  que  permitam  a  identificação  do  licitante,  sob  pena  de 

desclassificação do certame.

4.4 O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  proposta  está  em conformidade  com as  exigências  do 

instrumento convocatório, assim como consta no Art. 26, § 4º do Decreto 10.024/2019.

4.4.1 O licitante deverá ainda anexar na plataforma da presente licitação, as declarações exigidas 

no item 7.1.3 deste edital, sendo que a falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções 

legais.

4.5 O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública.

4.6 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7 Poderão  ser  admitidos,  pelo(a)  Pregoeiro(a),  erros  de  naturezas  formais,  desde  que  não 

comprometam o interesse público e da Administração.

4.8 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 

o instrumento convocatório.
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4.9 A indicação do valor deverá ser em moeda corrente nacional, por item, com o máximo de 2 

(duas) casas decimais após a vírgula.

4.10 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública 

do Pregão.

4.11 Somente serão aceitos documentos anexados EXCLUSIVAMENTE na plataforma eletrônica.

5 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1  A partir do horário previsto no edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) Pregoeiro(a) 

a avaliar a aceitabilidade das propostas.

5.2  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema  para  participar  da  sessão  de  lances.  A  cada  lance  ofertado  o  participante  será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

5.3  Só  serão  aceitos  lances  cujos  valores  forem  inferiores  ao  último  lance  que  tenha  sido 

anteriormente registrado no sistema.

5.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.

5.5  Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

5.6 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor  do  menor  lance  registrado.  O  sistema  não  identificará  o  autor  dos  lances  aos  demais 

participantes.

5.7 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção  dos  lances, 

retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

5.8 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 

participantes,  através  de  mensagem  via  plataforma,  divulgando  data  e  hora  da  reabertura  da 

sessão.

5.9  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  ABERTO E 

FECHADO,  em que os licitantes apresentarão lances públicos e  sucessivos,  com lance final  e 

fechado.

5.10  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, o 

sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 

(dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

5.11 O sistema, então, abrirá a oportunidade para que o autor de oferta de valor mais baixo e os 

autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento desse prazo.
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5.12 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 5.11, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 

um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

5.13 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.11 e 5.12, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade.

5.14 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 5.11 e 5.12, haverá o 

reinício  da  etapa  fechada  para  que  os  demais  licitantes,  até  o  máximo  de  três,  na  ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 5.13.

5.15 Na hipótese de não haver  licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  poderá,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 5.14.

5.16  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências  habilitatórias,  o(a)  Pregoeiro(a)  examinará  a  proposta  ou  o  lance  subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 

etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

5.17 Se algum licitante ofertar lance que esteja em desacordo com a licitação (preços inexequíveis 

ou excessivos),  poderá tê-lo cancelado pelo(a) Pregoeiro(a) através do sistema. A disputa será 

suspensa, sendo emitido um aviso e o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes 

e em seguida, a disputa será reiniciada pelo(a) Pregoeiro(a).

5.18  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e o valor estimado para a contratação.

5.19 Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os Art. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP. Após o 

desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço.

5.20 E, finalizada etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate,  se  for  o  caso,  o  Pregoeiro  poderá  encaminhar  Negociação,  pelo  sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta.

5.21 Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de 

lances.

5.22  Eventuais  solicitações  de  cancelamentos/desclassificações  nos  lances  deverão  ser 

solicitadas EXCLUSIVAMENTE no chat da sessão na plataforma eletrônica.

5.22.1  Não  serão  considerados esclarecimentos/mensagens/solicitações  enviados  por 

telefone, por e-mail ou qualquer outro meio, que não seja pela plataforma eletrônica.

6 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

6.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 

demais condições definidas neste Edital.
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6.2 Em atendimento ao disposto no capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados 

os seguintes procedimentos:

6.2.1 Encerrada  a  fase  de  lances,  se  a  proposta  de  menor  lance  não  tiver  sido  ofertada  por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 

eletrônico,  via  “chat”  de  comunicação  do  pregão  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  após  a 

convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão.

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem anterior, o sistema realizará um sorteio 

eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar 

melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 

c)  não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 

forma  da  alínea  “a'”  anterior,  serão  convocadas  as  remanescentes,  quando  houver,  na  ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.2.2 Na hipótese da não contratação, nos termos previstos no subitem 6.2.1, o objeto licitado será 

adjudicado  em favor  da  proposta  originalmente vencedora  do  certame,  desde  que  atenda  aos 

requisitos de habilitação.

6.3 Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances,  o  pregoeiro  poderá  encaminhar  contraproposta  ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. A negociação 

será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.4 Se a proposta ou o lance de menor valor  não for  aceitável,  o(a)  Pregoeiro(a)  examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

6.5 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes.

7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1  Todas  as  empresas  participantes  do  Pregão  deverão  apresentar  os  seguintes  documentos 

comprobatórios  para  fins  de  habilitação,  via  plataforma, até  a  data  e  horário  estabelecidos  no 

preâmbulo deste edital, sob pena de inabilitação da licitante no certame.

7.1.1 Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais  e,  no  caso de  sociedades por  ações,  acompanhado de documentos  de 

eleição de seus administradores; ou

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício.
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7.1.2 Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro  de Contribuintes  Estadual,  relativo  ao domicílio  ou sede do 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente;

f) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS;

g) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 

apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A da  Consolidação  das  Leis  do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43;

h)  Alvará de Localização do ano-exercício, e  não sendo do ano, comprovar vigência com taxa do 

pagamento do exercício.

7.1.3 Declaração, conforme ANEXO II,  assinada por representante legal da proponente, de 

que: Obs.: Poderá ser Declaração única, contendo os três itens acima mencionados (a, b e c). 

a) Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no Inciso XXXIII, do Art. 

7º da CF/88;

b) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório;

c) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de  

suas esferas.

7.1.4 Qualificação Econômico-Financeira

a)  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa 

jurídica dentro da validade ou, no caso de não haver data de vencimento, com prazo não superior a  

60 (sessenta) dias da data da emissão do mesmo;

b)  Declaração de enquadramento no porte de ME/EPP, de acordo com o  ANEXO III,  ou Certidão 

Simplificada da Junta Comercial, se for o caso;

c)  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais,  já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

c.1)  O Balanço Patrimonial deve conter  também o  termo de abertura e encerramento do livro 

diário  registrado  na  Junta  Comercial  do  respectivo  estado,  ou  documento  SPED  -  Sistema 

Público de Escrituração Digital, com o termo de abertura e encerramento, comprovante de envio 

e balanço.
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7.1.5 Qualificação Técnica 

a) Atestados ou declarações de Capacidade Técnica (2 ou mais) que comprovem a atuação em 

outro  projeto  igual  ou  semelhante  de  Prestação  de  Serviços  especializados  para  fornecimento, 

implantação,  treinamento,  manutenção,  licenciamento  de  sistemas  de  computadores  (software), 

para gerenciamento de dados, conforme as especificações constantes do Termo de Referência. 

Será  necessário  a  assinatura  e  carimbo  de  pessoa  responsável  pelo  órgão  que  expediu  os 

atestados. 

b) Declaração Formal de Atendimento dos Requisitos Técnicos e de Capacidade Operativa - 

Declaração formal da licitante, de que a mesma disporá, por ocasião da futura contratação, de todos 

os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, incluindo que 

o fornecedor disponibilizará data center (próprio ou terceirizado) com capacidade de processamento 

(links, servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia (grupo gerador), segurança, sistema de 

climatização), para alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do termo de 

referência, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos 

equipamentos ou de pessoal, conforme ANEXO IV.

c) Declaração de conversão: Declaração de que converterá todos os dados contidos na atual base 

de  dados,  de  todos  os  sistemas  atualmente  em  uso,  com  todos  históricos,  movimentações, 

estruturas,  lançamentos  contábeis,  empenhos,  liquidações,  pagamentos,  dívidas  ativas,  fichas 

registros, verbas, controles patrimoniais, depreciações, reavaliações, exaustões, saldos, estoques, 

notas, impostos. Declarar que todos os dados dos atuais sistemas em uso serão disponibilizados na 

plataforma de sistemas aqui licitados, não será utilizado de outros subterfúgios de sistemas para 

consultas e acessos aos dados históricos.

Que atenderá na íntegra os prazos estabelecidos neste edital, conforme ANEXO IV.

d)  Declaração  para  disponibilização  dos  backups  dos  bancos  de  dados  para  conversão: 

Declaração  de  que  a  CONTRATADA disponibilizará  todos  os  backups  dos  bancos  de  dados  e 

informações necessárias  para  conversões futuras,  proveniente  de novas licitações,  caso haja  a 

necessidade da CONTRATANTE, conforme ANEXO IV.

7.1.6 Proposta de Preços Atualizada - proposta de preços escrita, com os valores oferecidos 

após a etapa de lances (proposta atualizada com os valores finais para cada módulo e valor 

final global) rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da 

Empresa  citado  nos  documentos  de  habilitação,  em  linguagem  concisa,  sem  emendas, 

rasuras  ou  entrelinhas,  contendo  a  Razão  Social,  CNPJ  (Cadastro  Nacional  de  Pessoa 

Jurídica),  endereço  completo,  número  de  telefone,  e-mail  e  número  de  agência  e  conta 

bancária, conforme ANEXO VI.

7.3   Encerrada a fase de análise de habilitação, análise de conformidade do software e classificação   

de propostas  ,  o Pregoeiro solicitará, via chat, a PROPOSTA FINAL REAJUSTADA   à licitante,   

onde a mesma deverá ser anexada na plataforma, conforme   ANEXO VI,   no prazo de   até 24   (vinte e   

quatro)   horas.  
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7.3.1  PROPOSTA FINAL  REAJUSTADA  -  Lembrando  que  a  proposta  deverá  estar  em  folha 

timbrada, rubricadas em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa 

citado  nos  documentos  de  habilitação,  em  linguagem  concisa,  sem  emendas,  rasuras  ou 

entrelinhas,  contendo a Razão Social,  CNPJ,  endereço completo,  número de telefone,  e-mail  e 

número de agência e conta bancária e conter as seguintes as informações: nº do item, descrição do 

item, unidade, quantidade estimada, Valor Unidade R$ (POR MÓDULO) e Valor Total R$ (PREÇO 

GLOBAL) estimado (com no máximo duas casas após a vírgula), conforme ANEXO VI.

7.3.2 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes aos serviços.

7.3.3 O prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais.

7.3.4 Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada, em publicação de 

órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser conferido pelo(a) Pregoeiro(a)/Equipe de 

Apoio. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

7.3.5 O(A) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar às licitantes, a qualquer tempo, no curso da 

licitação,  quaisquer  esclarecimentos  sobre  documentos  já  entregues,  fixando-lhes  prazo  para 

atendimento.

7.4 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no item 7.1 do Edital implicará inabilitação 

da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 

documentação exigida para a habilitação. 

7.5 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo endereço, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 

que alguns documentos se refiram à matriz  e outros à filial.  Caso o licitante seja a Matriz  e a 

executora  dos  serviços  seja  a  filial,  os  documentos  referentes  à  habilitação  deverão  ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente.

7.6 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 

prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) 

dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

7.7 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo  termo inicial  corresponderá ao momento em que o proponente for  declarado vencedor  do 

certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  regularização  da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.7.1 A não  regularização  da  documentação  implicará  a  decadência  do  direito  à  contratação 

(inabilitação),  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  14.133/2021,  sendo  facultado  à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação.

7.8  Constatando  o  atendimento  das  exigências  fixadas  no  Edital  e  inexistindo  interposição  de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço unitário por item.
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8 DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para SESSÃO DE DISPUTA qualquer interessado 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.

8.2 Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou fora 

da plataforma da BLL, www.bllcompras.org.br.

8.3 O(A)  Pregoeiro(a) emitirá  sua  decisão  no  prazo  de  2  (dois)  dias  úteis,  procedendo  aos 

encaminhamentos necessários.

8.4  Ao  final  da  sessão,  declarado  o  vencedor,  ou  proclamado  o  resultado  sem  que  haja  um 

vencedor, será concedido o prazo aproximado de 30 minutos para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso.

8.4.1  O proponente  que  manifestar  recorrer  contra  decisões  do(a)  Pregoeiro(a) poderá  fazê-lo, 

através do seu representante, apresentando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os DEMAIS PARTICIPANTES 

ficam, desde logo, intimados, se houver interesse a apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

8.5 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

8.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

8.7 Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo.

8.8 O  acolhimento  de  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 

aproveitamento.

8.9 As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma BLL 

www.bllcompras.org.br. Anexados  em  papel  timbrado  com  o  nome  da  empresa,  as  razões  do 

recurso e assinatura do representante legal para que possa ser juntando ao processo.

8.9.1 As respostas aos pedidos de impugnações e recursos serão divulgadas nos seguintes sites 

eletrônicos www.circ.rs.gov.br e www.bllcompras.org.br.

9 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante que ofertar o menor preço 

global, será convidada a realização da Análise de Conformidade do Software – ANEXO V, que se 

realizará no mesmo dia da sessão de julgamento, de maneira on-line, através de uma apresentação 

com compartilhamento de tela, por um link (Google Meet) disponibilizado pelo Consórcio na caixa de 

mensagens da plataforma BLL após a sessão de disputa.  Em caso de interrupção do link,  será 

disponibilizado um novo no chat da plataforma.

9.1.1 A Licitante convidada a apresentar a  Análise de Conformidade do Software – ANEXO V, 

DEVE  ATENDER  90%  (noventa  por  cento)  DOS  REQUISITOS  POR  MÓDULO  DO 

TESTE/ANÁLISE,  que será  verificado pela  Comissão de Avaliação,  com o auxílio  da Comissão 

Técnica  de  Informática  da  entidade.  Aprovada  a  etapa  da  análise,  a  empresa  será  declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
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9.1.2 A aprovação no teste/análise não exime a contratada de realizar a adequação completa 

ao termo de referência do edital, ficando a empresa obrigada a realizar. todas as adequações 

solicitadas no termo de referência em 60 (sessenta) dias,  podendo prorrogar por mais 30 

(trinta) dias, caso necessário.

9.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora, ocasião em que o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a proponente para 

que seja obtido preço melhor.

9.3  Encerrado  o  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  o(a)  Pregoeiro(a)  proclamará  a 

vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de 

interpor  recurso,  esclarecendo  que  a  falta  dessa  manifestação  expressa,  imediata  e  motivada, 

importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

9.4  A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada  depois  da  adjudicação  do  objeto  ao  proponente  vencedor  pelo  pregoeiro,  ou,  quando 

houver recurso, pela própria autoridade competente.

10 DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o resultado do certame, e 

no  prazo de 03 (três) dias convocará o representante legal da empresa licitante vencedora para 

assinar o contrato, aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, nos 

termos da Lei 14.133/2021 e sem prejuízo das sanções previstas. 

10.2 Se, dentro do prazo, a empresa convocada não assinar o Contrato, a Administração convocará 

as licitantes remanescentes na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do mesmo; 

ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de penalidade.

10.3  No Contrato a ser assinado com o vencedor da licitação constará às cláusulas necessárias 

previstas no art. 92 e a possibilidade de rescisão contratual, na forma determinada nos art. da Lei 

Federal nº. 14.133/2021.

11 DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

11.1  Os procedimentos referentes à migração do sistema deverão ser executados no CI/Centro, 

conforme Termo de Referência – ANEXO I, e terão início após assinatura do contrato.

11.2  As  despesas  decorrentes  de  encargos  e  tributos  competem,  exclusivamente,  ao  licitante 

vencedor.

11.3 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as especificações deste Edital e seus 

Anexos. Sendo constatada qualquer irregularidade, o prestador deverá concluir os serviços dentro 

das condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência – ANEXO I, sob pena da aplicação 

das sanções previstas.

11.4 O prazo para implantação do sistema é de 60 (sessenta) dias a contar da data de recebimento 

da Ordem de Início dos serviços por parte da CONTRATADA podendo prorrogar por mais 30 (trinta) 
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dias,  desde que devidamente justificado e aceito pela administração.  Este prazo compreende o 

período total de implantação, migração e treinamento dos usuários. Porém a migração dos dados, 

ao menos do exercício corrente e do exercício anterior, deverá ocorrer em, no máximo, 10 (dez) dias 

a  partir  do  início  da  migração/conversão  da  base  de  dados  atual  a  fim  de  não  prejudicar  o 

andamento das atividades do Consórcio, visto que não se poderá usar nenhum dos sistemas nesta 

fase.

11.5  Os  custos  para  que  sejam  substituídos  os  serviços  rejeitados  correrão  exclusivamente  a 

expensas da Contratada.

12 DO PAGAMENTO

12.1 As parcelas serão distribuídas de acordo com as seguintes regras:

12.1.1 Os serviços de Diagnóstico, Configuração, Migração de informações, Habilitação do sistema 

para uso e Serviços de Implantação e treinamento dos usuários  serão pagos em parcela única 

com vencimento em até 30 (trinta) dias após a execução dos mesmos e aceite definitivo.

12.1.2 O Provimento de Data center e locação dos Sistemas, suporte técnico e demais serviços 

mensais:  serão pagos de forma mensal  e sucessiva durante toda a vigência do contrato serão 

efetuados os pagamentos até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao do serviço prestado, 

mediante emissão da nota fiscal e boleto com detalhamento dos módulos e valores, e apresentação 

de prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da contratada e de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);

12.1.3 Os Serviços sob Demanda Variável serão pagos de acordo com o utilizado no mês anterior 

ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais, sendo os serviços remotos/online 

sem ônus ao contratante.

13 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1  Os recursos destinados à cobertura das despesas, decorrentes da futura contratação, serão 

custeados com recursos financeiros próprios.

Para os itens de números 1 a 13 - Módulos 

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 353 105.080,28
(12 meses)

Para o item de número 14 - Provimento Data Center.

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 368 26.039,76
(12 meses)
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Para os itens de números 15 a 17 – Agendas, Cursos e Serviço por demanda.

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 355 33.435,00

Para o item de número 18 - Diagnostico, configuração, migração de informações, habilitação 
do sistema para uso, serviços de treinamento dos usuários.

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 355 11.389,21
(1 mês)

14 DO REAJUSTE E PRAZO CONTRATUAL

14.1 Os preços sofrerão reajustes, desde que ultrapassados 12 (doze) meses, conforme determina 

o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

14.2 Será utilizado o do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

14.3 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento 

contratual,  podendo ser prorrogado, a critério da Administração e por interesse público, e com a 

anuência da prestadora, conforme a Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações.

14.4  Em caso de prorrogação de vigência,  será mantido a execução dos serviços mensais em 

igualdade de condições contidas neste Termo de Referência – ANEXO I, NÃO podendo ser cobrado 

o valor de Diagnóstico, configuração, Migração de informações, Habilitação do sistema para uso e 

Serviços de Implantação dos módulos já instalados.

15 DAS OBRIGAÇÕES

15.1 Constituem responsabilidades da Contratada:

15.1.1 Observar  rigorosamente as normas técnicas e legislações em vigor,  as especificações e 

demais documentos fornecidos pela  CONTRATANTE  e as cláusulas do Contrato derivado desse 

instrumento;

15.1.2 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega 

dos serviços objeto deste instrumento;

15.1.3 Manter,  durante  a  execução  do  Contrato,  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele 

assumidas, todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  d) fornecer os 

serviços nos termos especificados no objeto deste instrumento.

15.1.4 Responsabilizar-se pelos encargos, tributos e outros provenientes da execução do contrato 

derivado do Edital de Pregão Eletrônico n° 008/2025. Como também arcar com os ônus trabalhistas, 

impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes a transporte, traslados, hospedagens, 

alimentação e pagamento de diárias, dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços 

descritos neste termo, durante toda a vigência contratual.
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15.1.5 Atender a  CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, após acionamento 

por escrito (telefone, e-mail, WhatsApp, canais de comunicação, etc…); e solucionar o problema em 

questão em até 24 (vinte e quatro) horas, salvo exceções em casos complexos que deverão ser 

justificados para a entidade.

15.1.6 Possuir em seu quadro técnico equipe suficiente de profissionais para atender as demandas 

dos módulos contratados.

15.1.7 Efetuar treinamento ao quadro de funcionários da  CONTRATANTE,  usuários dos módulos 

contratados, em seu local de trabalho (in loco) para o bom desempenho do sistema. Bem como, 

para os novos módulos e alterações nos já contratados, podendo, nestes casos, o treinamento ser 

realizado por meio remoto.

15.1.8  Fornecer  todas  as  atualizações  do  sistema  sem  custo  extra  para  a  CONTRATANTE, 

inclusive,  as  referentes  ao  cumprimento  de  novas  legislações  impostas  pelos  órgãos  públicos, 

adequando o sistema a novos obrigações legais do governo federal, estadual, sem custo extra para 

a CONTRATANTE, incluindo módulos de geração, importação e exportação/envio de informações.

15.1.9 Auxiliar a CONTRATANTE nas  ações de fechamento de exercício financeiro e demais 

viradas anuais sem custo extra, uma vez que as viradas anuais são procedimentos necessários e 

correlacionado ao bom funcionamento do software.

15.1.10 Prover um link de acesso seguro para rodar o sistema, zelando pelo sigilo das informações 

abastecidas.

15.1.11 Fica obrigada a CONTRATADA a realizar a migração dos dados do Sistema Integrado de 

Gestão Pública antigo do Consórcio para o novo, zelando pela integridade dos dados da instituição.

15.1.12 Em caso de troca de empresa fornecedora do software (por término ou rescisão contratual), 

a  CONTRATADA deverá  entregar  todos  os  backups  dos  bancos  de  dados  e  informações 

necessárias da  CONTRATANTE, para conversões futuras, quando solicitados, em tempo hábil e 

íntegros (não corrompidos) para nova empresa indicada pela instituição.

15.1.13 Disponibilizar o BACKUP (Banco de Dados) a  CONTRATADA nos casos de término de 

contrato ou rescisão ou a qualquer momento, definindo-se um prazo razoável para tanto, após a 

efetiva formalização do requerimento, de acordo com a necessidade/urgência da situação.

15.1.14 O Backup entregue ao final do contrato ou no caso de rescisão deve ser completo, com 

todas as informações constantes e inseridas ao longo do tempo, de modo a permitir a completa 

integração com eventual nova empresa que venha a ser contratada em outro certame licitatório. 

Neste  contexto,  a  migração  dos  dados  pode  ser  iniciada  de  forma  parcial,  para  não  ocorrer 

interrupção dos serviços da CONTRATADA, até a absoluta migração.

15.1.15 O Banco de Dados não pertence à CONTRATADA, que esta somente o gerencia e que o 

conjunto  das  informações  (Backup)  é  de  titularidade  da  CONTRATADA ou  que  este  é  o  seu 

depositário, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados – Lei 13.709/2018. 

15.1.16 Prestar serviços de atendimento remotos/online para sanar dúvidas e/ou erros no sistema 

sem ônus ao contratante;

156.1.17 Cumprir cronogramas e especificações constantes no Termo de Referência.
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15.2 Constituem responsabilidades da Contratante:

15.2.1 Adotar todas as providências cabíveis à execução do Contrato;

15.2.2 Designar funcionário responsável para acompanhar a prestação dos serviços contratados;

15.2.3  Adotar  as  providências  relativas  a  correções  de  falhas,  descumprimento  contratual  ou 

aplicação de multas;

15.2.4  Zelar  pelo  cumprimento  das  legislações  e  normas  aplicáveis  aos  serviços  a  serem 

disponibilizados;

15.2.5 Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições do Contrato;

15.2.6 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual.

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes 

sanções além das responsabilidades por perdas e danos:

I)  Multas  administrativas,  após  regular  processo  administrativo  (movido  pelo  município  e/ou 

Consórcio), a critério dos mesmos:

a)  por atraso injustificado na execução do contrato/ordem de compra/autorização de fornecimento 

até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total do produto e/ou parcela 

mensal do contrato;

b) por atraso injustificado na execução do contrato/ordem de compra/autorização de fornecimento, 

superior a 30 (trinta) dias: 5% (cinco por cento) sobre o valor total do produto e/ou parcela mensal 

do contrato;

c) por  inexecução  total  ou  parcial  injustificada  do  contrato/ordem  de  compra/autorização  de 

fornecimento:  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  proposta  ou  sobre  a  parcela  não 

executada, respectivamente.

II) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração, após regular processo administrativo:

a) por atraso injustificado na execução do contrato/ordem de compra/autorização de fornecimento, 

superior a 31 (trinta e um) dias: até 3 (três) meses;

b) por  inexecução  total  ou  parcial  injustificada  do  contrato/ordem  de  compra/autorização  de 

fornecimento: até 2 (dois) anos.

III) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que a licitante 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.

16.2 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo.

16.3 Da abertura de processo administrativo para aplicação de quaisquer das penalidades previstas, 

será concedido prazo para defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

16.4 Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação.
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17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documentos ou informação que deveria constar originariamente nas propostas ou da 

documentação.  Podendo  desconsiderar  excessos  de  formalismos  que  não  comprometam  o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.2 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução  para  língua  portuguesa,  efetuada  por  Tradutor  Juramentado,  e  devidamente 

consularizações ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência 

estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 

consularizados ou registrados no Cartório de Títulos de Documentos.

17.3 Os documentos emitidos através da internet não necessitam de autenticação, ficando sujeitos à 

verificação por parte do pregoeiro.

17.4 Os documentos solicitados neste Edital, preferencialmente, deverão ser emitidos em papéis 

timbrados dos Órgãos ou das Empresas que os expedirem.

17.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, salvo naqueles casos imprevisíveis ou de 

força maior.

17.6 Os documentos necessários à habilitação ou à proposta poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou no Consórcio, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que possam ser conferidas com os 

originais na sessão pública.

17.7 Os documentos poderão ser autenticados pelo Consórcio, a partir do original.

17.8 Serão aceitas somente cópias legíveis.

17.9 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

17.10 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

julgar necessário.

17.11 Todos os documentos apresentados deverão estar:

17.11.1 Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) Serão  dispensados  da  filial  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) Os atestados de capacidade técnica,  quando solicitados,  poderão ser  apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante;

17.11.2 O representante legal que assinar documentos pela empresa, deverá estar investido de 

poderes para esse fim e comprovar tal competência caso o Pregoeiro vier a exigir.

17.11.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

de certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  
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subsequente,  no  mesmo  horário  e  local  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário.

17.11.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente.

17.12 As  decisões do Pregoeiro  serão comunicadas primeiramente na plataforma eletrônica, 

posteriormente publicando no site da instituição < www.circ.rs.gov.br> e e-mail.

17.13 Em caso de dúvidas, informações ou esclarecimentos, o interessado deverá contatar por 

escrito,  o(a)  Pregoeiro(a),  no  Consórcio,  ou  pelo  telefone:  (55)  3218-8616,  e-mail 

pregaoeletronico@circ.rs.gov.br, no horário das 8 h às 12 h e das 13 h às 17 h.

17.14 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal, as demais deverão ser formalizadas através da plataforma eletrônica.

17.15 As  questões  relativas  ao  presente  Edital,  que  não  possam  ser  dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Santa Maria/RS, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.16 Também constituem este Edital de Licitação:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Declarações Obrigatórias;
ANEXO III – Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP;
ANEXO IV – Declarações Técnicas;
ANEXO V – Critérios de Análise de Conformidade; 
ANEXO VI – Modelo de Proposta Financeira; 
ANEXO VII – Minuta do Contrato.

Santa Maria/RS, 07 de novembro de 2025.

FERNANDO DA ROSA PAHIM
Presidente
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO

Contratação de empresa especializada com toda Responsabilidade Técnica e Legal Exigível, para a 

prestação de serviços de instalação, implantação, conversão, testes, customização, locação mensal 

e treinamento de um sistema de gestão pública compatível com ambientes web, para o Consórcio 

Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS - CI/Centro. O sistema deverá possuir módulos, que 

obedecerão às características gerais e individuais, devidamente integrados e que obrigatoriamente 

atendam os sistemas, áreas/funções, e o acompanhamento permanente dos sistemas pela empresa 

vencedora,  garantindo  os  aspectos  legais,  inclusive  procedendo  de  imediato  às  alterações 

normativas, corretivas e evolutivas, bem como atendimento e suporte técnico ágil quando solicitado, 

visando  à  eficiência,  por  um período  de  12  (doze)  meses,  podendo  ser  renováveis  por  iguais 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

1.1 Sistemas e serviços/módulos a serem contratados

Sistemas e Serviços

1 Planejamento e Orçamento (LDO/LOA)

2 Responsabilidade Fiscal

3 Informações automatizadas (SIAPC/PAD)

4 Contabilidade Pública

5 Tesouraria

6 Serviço de Transformação Digital - Processos Digitais e Assinatura Eletrônica Nativa.

7 Almoxarifado, Gestão de Estoque, Compras e Materiais

8 Gestão de Recursos Humanos e Folha de Pagamento

9 Atendimento ao E-social

10 Contra Cheque Online

11 Gestão do Patrimônio

12 Licitações e Contratos integrado ao Licitacon, PNCP e ao Pregão Eletrônico.

13 Transparência Brasil

14 Provimento de Datacenter

15 Serviço de Acompanhamento Permanente (1 Agenda ao Mês)

16 Cursos de Capacitação Continuada (1 Vaga ao Mês)

17 Serviços de Atendimento Eventual Sob Demanda (Valor Por Hora)

18
Diagnostico, configuração, migração de informações, habilitação do sistema para uso, 
serviços de treinamento dos usuários
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1.2 Estimativa de valores para a Contratação, discriminados por módulos e totalizando o 
valor GLOBAL

Sistemas e Serviços Quantidades Valor Unitário Valor Anual

1 Planejamento e Orçamento (LDO/LOA) 12 R$ 314,06 R$ 3.768,72

2 Responsabilidade Fiscal 12 R$ 180,11 R$ 2.161,32

3 Informações automatizadas (SIAPC/PAD) 12 R$ 168,06 R$ 2.016,72

4 Contabilidade Pública 12 R$ 1.513,37 R$ 18.160,44

5 Tesouraria 12 R$ 366,25 R$ 4.395,00

6
Serviço de Transformação Digital - 
Processos Digitais e Assinatura Eletrônica 
Nativa.

12 R$ 1.896,40 R$ 22.756,80

7
Almoxarifado, Gestão de Estoque, 
Compras e Materiais

12 R$ 405,34 R$ 4.864,08

8
Gestão de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento

12 R$ 1.062,42 R$ 12.749,04

9 Atendimento ao E-social 12 R$ 445,47 R$ 5.345,64

10 Contra Cheque Online 12 R$ 329,30 R$ 3.951,60

11 Gestão do Patrimônio 12 R$ 338,98 R$ 4.067,76

12
Licitações e Contratos integrado ao 
Licitacon, PNCP e ao Pregão Eletrônico.

12 R$ 1.073,70 R$ 12.884,40

13 Transparência Brasil 12 R$ 663,23 R$ 7.958,76

14 Provimento de Datacenter 12 R$ 2.169,98 R$ 26.039,76

15
Serviço de Acompanhamento Permanente 
(1 Agenda ao Mês)

12 R$ 1.261,70 R$ 15.140,40

16
Cursos de Capacitação Continuada (1 
Vaga ao Mês)

12 R$ 1.261,70 R$ 15.140,40

17
Serviços de Atendimento Eventual Sob 
Demanda (Valor Por Hora)

20 R$ 157,71 R$ 3.154,20

18
Diagnostico, configuração, migração de 
informações, habilitação do sistema para 
uso, serviços de treinamento dos usuários

1 R$ 11.379,21 R$ 11.379,21

Valor Global R$ R$ 175.934,25
 

2 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O Consórcio  Intermunicipal  da  Região  Centro  do  Estado/RS -  CI/Centro  depende  de  sistemas 

informatizados  de  gestão  para  processamento  das  atividades  internas  e  serviços  oferecidos  à 

população. Considerando a crescente demanda pelo aperfeiçoamento na qualidade dos serviços 

públicos,  o  Consórcio  entende  que  a  melhoria  das  atividades  propicia  a  redução  de  custos, 

repassando  tal  economia  em  favor  da  coletividade.  Na  gestão  pública,  se  faz  necessário 

acompanhar a rápida evolução tecnológica para que com isso, os recursos sejam aplicados com 

maior eficácia para solucionar as crescentes demandas dos nossos municípios.

Justifica-se a contratação de um sistema informatizado para permitir um processamento eficiente de 

informações e a integração de dados entre os setores do Consórcio,  tendo o cuidado de vetar  

retrocessos, garantindo a contratação de sistema com funcionalidades eficientes, com o objetivo de 

melhorar a informatização, proporcionando a automatização dos serviços.

Os sistemas ofertados deverão estar ambientados em Data center (web ou nuvem) disponibilizados 

pela  empresa  vencedora  diminuindo  o  investimento  futuro  em  infraestrutura 
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(equipamentos/servidores) pela própria entidade, garantindo segurança, agilidade, conectividade e 

disponibilidade, através de atualizações constantes dos sistemas. 

2.1 Justificativa dos requisitos técnicos

Para atendimento das necessidades da área de informática, serão exigidos os requisitos técnicos:

2.1.1 O servidor em Web ou Nuvem do banco de dados deverá operar em ambiente Windows, Linux 

e o(s) sistema(s) operacional do(s) servidor(es) instalados com as devidas licenças pela empresa 

Contratada;

2.1.2 Todos  os  sistemas  licitados  deverão  permitir  acesso  concomitante  a  número  de  usuários 

ilimitados (sem número máximo de usuários utilizando o sistema ao mesmo tempo), possibilitar a 

inserção ilimitada de cadastros e processos de qualquer natureza, bem como possibilitar o uso em 

diversas máquinas;

2.1.3 Este Consórcio não deseja mais investir  recursos de Hardware nem com SGBD (Sistema 

Gerenciador de Banco de Dados). Por isso, todos os sistemas ofertados deverão estar ambientados 

em Data center, Nuvem.

2.1.4 A Solução deve operar com um único Sistema Gerenciador de Banco de Dados, com todas as 

suas funções e rotinas disponibilizadas por uma única empresa, obedecendo a um único padrão 

visual de telas e de navegação.

2.1.4.1 Para sistemas em que operam na Web, mobile e funções acessadas via Internet, devido às 

especificidades desta tecnologia, o ambiente de desenvolvimento, banco de dados, padrão visual de 

telas e navegação, poderá ser diferente daqueles usados para as demais áreas/funções, mas a 

empresa que disponibiliza todo sistema licitado deverá ser a mesma e as demais características 

elencadas neste Edital e Anexos deverão ser respeitadas, em especial as informações acessadas e 

processadas  no  ambiente  interno  do  Consórcio,  e  este  processo  deverá  ocorrer  de  forma 

permanente, on-line e em tempo real.

2.1.5 Manter a padronização, integração e homogeneidade de todos os produtos utilizados;

2.1.6 Facilitar o aprendizado dos usuários através da padronização dos sistemas;

3 DOS ITENS (MENOR PREÇO GLOBAL)

3.1 Das Especificações dos Serviços e Execução 

3.1.1 IMPLANTAÇÃO (Diagnóstico, Configuração, migração de informações e habilitação do sistema 

para uso)

3.1.1.1 Deverá ser realizada a implantação, compreendendo o diagnóstico, configuração, habilitação 

do  sistema para  uso,  conversão/migração  e  o  aproveitamento  de  todos  os  dados  cadastrais  e 

informações  dos  sistemas  em  uso,  cuja  responsabilidade  será  da  empresa  contratada,  com 

disponibilização  dos  mesmos  pelo  CONTRATANTE  para  uso,  cuja  migração,  configuração  e 

parametrização será realizada.

3.1.1.2 A migração compreenderá a conclusão da alimentação das bases de dados e tabelas para 

permitir a utilização plena de cada um dos softwares, ou seja, o processo de migração deve ser 

concluído com a homologação dos dados.
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3.1.1.3 Considera-se necessária a migração efetiva de todas as informações contidas no banco de 

dados do atual Sistema de Gestão utilizado pelo CIRC.

3.1.1.4 A migração de informações da CONTRATANTE, até a data de execução desta fase são de 

responsabilidade da empresa CONTRATADA, cabendo a CONTRATANTE a disponibilização dos 

backups em formato legível das atuais bases de dados, e a posterior conferência dos dados.

3.1.1.5  A Contratante  não  dispõe  de  diagrama  e/ou  dicionário  de  dados  para  fornecimento  as 

empresas vencedoras da licitação, devendo as mesmas migrar/converter a partir de cópia de banco 

de dados a ser fornecida.

3.1.1.6  As atividades de correção dos dados são de responsabilidade da CONTRATADA com a 

orientação da equipe da CONTRATANTE.

3.1.1.7  A CONTRATADA poderá executar programas extratores e de carga, tantas vezes quantas 

forem necessárias, até a conclusão da migração.

3.1.1.8 A migração não pode causar qualquer perda de dados, de relacionamento, de consistência 

ou de segurança.

3.1.1.9 Durante  o  prazo de implantação,  para cada um dos sistemas licitados,  quando couber, 

deverão ser cumpridas as atividades de configuração de programas;

3.1.1.10  Na  implantação  dos  sistemas  acima  discriminados,  deverão  ser  cumpridas,  quando 

couberem, as seguintes etapas:

a) adequação de relatórios, telas, layouts com os logotipos padrões do CONTRATANTE;

b) configuração inicial de tabelas e cadastros;

c) estruturação de acesso e habilitações dos usuários;

d) adequação  das  fórmulas  de  cálculo  para  atendimento  aos  critérios  adotados  pelo 

CONTRATANTE;

3.1.1.11 A  implantação  compreende  em  realizar  diagnóstico,  instalação,  migração  de  dados, 

configuração e habilitação para uso. A configuração visa à carga de todos os parâmetros inerentes 

aos processos em uso pela CONTRATANTE e que atendam a legislação Estadual e Federal, ficando 

facultado  às  proponentes  interessadas  realizar  visitas  técnicas  ou  pedidos  de  esclarecimentos 

anteriores a data de abertura do certame, visando a formatação de sua proposta.

3.1.1.12 A  CONTRATANTE  disponibilizará  seus  funcionários  para  acompanhar  e  fiscalizar  a 

execução  dos  serviços  e  decidir  as  questões  técnicas  submetidas  pela  empresa  contratada, 

registrando  em  relatório  as  deficiências  verificadas,  encaminhando  notificações  à  empresa 

contratada para imediata correção das irregularidades.

3.1.1.13 Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos 

trabalhos  e  que  impliquem  em  modificações  ou  implementações  nos  planos,  cronogramas  ou 

atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordadas e documentados entre as partes.

3.1.1.14 A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e 

informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a 

ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo 

contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato.

3.1.1.15 O  prazo  para  implantação  do  sistema  é  de  60  (sessenta)  dias  a  contar  da  data  de 

recebimento da Ordem de Início dos serviços por parte da CONTRATADA podendo prorrogar por 
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mais 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado e aceito pela administração. Este prazo 

compreende  o  período  total  de  implantação,  migração  e  treinamento  dos  usuários.  Porém  a 

migração dos dados, ao menos do exercício corrente e do exercício anterior, deverá ocorrer em, no 

máximo, 10 (dez) dias a partir do início da migração/conversão da base de dados atual a fim de não 

prejudicar o andamento das atividades do CIRC, visto que não se poderá usar nenhum dos sistemas 

nesta fase.

3.5 Da Implantação do Sistema

3.5.1 Deverá ser realizado treinamento dos usuários durante a fase de implantação do sistema e 

prosseguirá em até 60 dias após o início de implantação e/ou termo de aceite definitivo, desde que 

seja constatada a capacitação dos usuários. Nesse caso, a empresa vencedora deverá apresentar 

no início das atividades o Plano de Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos 

operacionais  para  a  plena  utilização  das  diversas  funcionalidades  de  cada  um  dos 

sistemas/programas. 

3.5.1.1 Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

3.5.1.2 Público alvo;

3.5.1.3 Conteúdo programático;

3.5.1.4 Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, etc.;

3.5.1.5 Carga horária de cada módulo do treinamento;

3.5.1.6 Processo de avaliação de aprendizado;

3.5.1.7  Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos,  softwares,  slides,  fotos, 

etc.);

3.5.2 O treinamento para o nível técnico compreendendo: capacitação para suporte aos usuários, 

aspectos relacionados a configurações, monitoração de uso e permissões de acesso, permitindo 

que  a  equipe  técnica  possa  propiciar  o  primeiro  atendimento  aos  usuários,  ou  providenciar  a 

abertura de chamado para suporte pela proponente.

3.5.3 Os  equipamentos  necessários  ao  desenvolvimento  das  atividades  de  capacitação  serão 

fornecidos pela Contratante, podendo esta utilizar-se das dependências da entidade, devendo em 

todo caso haver disponibilidade de uma impressora, na sala de treinamento, para testes e acesso à 

internet.

3.5.4 O treinamento deverá ser realizado dentro do período de implantação, em carga horária e com 

métodos suficientes a capacitação para normal uso do ferramental tecnológico a ser fornecido, sem 

custos adicionais a Contratante.

4 DO SUPORTE TÉCNICO

4.1 Durante todo o período contratual deverá ser garantido atendimento para suporte técnico, no 

horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 18:00 horas, de segundas às sextas-feiras, através 

de técnicos habilitados com o objetivo de:

a) esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

b) auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, 

queda de energia ou falha de equipamentos;
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c) orientar os funcionários na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de 

pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.

d)  auxiliar  o  usuário,  em caso  de  dúvidas,  na  elaboração  de  quaisquer  atividades  técnicas 

relacionadas à utilização dos sistemas.

4.2 O suporte técnico poderá ser realizado por telefone, WhatsApp, Skype, CHAT, VOIP, e-mail, 

internet, pelo próprio sistema, através de serviços de suporte remoto ou local, neste último caso, nas 

dependências da CONTRATANTE.

4.3 O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o 

devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione.

4.4 Poderá  a  contratante  chamar  a  central  de  atendimento  da  provedora  via  linha  telefônica, 

hipótese em que os custos com as ligações serão suportados pela CONTRATANTE;

4.5 O suporte remoto/online deverá ser gratuito durante a vigência do contrato de fornecimento de 

software. Deverá ser aberto um chamado técnico para cada problema reportado. O chamado será 

registrado em sistema próprio da CONTRATADA, com indicação da data e hora de abertura, e terá o 

seu  identificador  repassado  ao  suporte  da  CONTRATADA para  que  seja  feita  a  solução  do 

atendimento. 

5 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E LEGAL

5.1 Durante  a  vigência  do  contrato,  a  Contratada  deverá  executar  os  serviços  contínuos  de 

manutenção legal e corretiva dos sistemas contratados, incluindo as seguintes atividades:

5.1.1 Manutenção corretiva (erros de software): é aquela decorrente de problemas de funcionalidade 

detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a 

telas, regras de negócio, relatórios e integração e outras anomalias conhecidas no jargão técnico 

como “erros de software”. O prazo máximo para reparos e correções em erros de software é de até  

2 (dois) dias úteis;

5.2.2 Manutenção  legal:  em caso  de  mudanças  na  legislação  federal,  estadual  ou  em normas 

infralegais dos órgãos de controle externo, quanto a prestações de contas e contabilidade pública 

durante a vigência contratual,  será elaborada uma programação para atendimento às mudanças 

ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema e sem custos extras ao contrato.

5.3 A empresa Contratada deverá disponibilizar  a  atualização de versão de todos os sistemas, 

sempre  que  necessário  para  atendimento  da  legislação  federal  vigente  e  das  normas  e 

procedimentos  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  sem  quaisquer  ônus  adicionais  para  o 

CONTRATANTE, durante a vigência contratual.

5.4 Os  serviços  de  manutenção  corretiva  e  legal  são  uma responsabilidade  da  CONTRATADA 

abrangidos no conceito de termo de garantia (direito do consumidor), que coincidirá em prazos com 

a vigência contratual e não incidirão custos adicionais para a CONTRATANTE.

6 DO AMBIENTE COMPUTACIONAL

6.1 Por se tratar de sistema de propriedade intelectual da CONTRATADA, nos termo da Lei Federal 

nº 9.609 de 19 de fevereiro de 1999, esta deverá disponibilizar o data center para alocação dos 
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sistemas  objeto  desta  licitação,  com  capacidade  de  processamento,  como:  links,  servidores, 

nobreaks,  fontes  alternativas  de  energia  (grupo  gerador),  segurança,  sistema  de  climatização; 

compatíveis  com  as  necessidades  do  sistema  ofertado  e  o  volume  de  operações  da 

CONTRATANTE;

6.2 A estrutura de data center poderá ser própria ou terceirizada, desde já ficando expressamente 

autorizada a terceirização desse item do objeto;

6.3 Em razão da legislação aplicável de Direitos Autorais sobre Software, os sistemas/programas 

contratados não serão cedidos ou sublocados, sem prévia anuência da CONTRATADA, bem como 

não serão hospedados em data center de terceiros alheios ao conhecimento desta;

6.4 Ainda quanto ao data center, a CONTRATADA fica responsável por manter os sistemas básicos 

(Sistema  Operacional,  Servidor  de  Aplicação,  Servidor  de  Banco  de  Dados,  etc.)  em  0, 

especialmente quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) 

ou comunidade (quando software livre);

6.5 A proponente deverá prever  as necessidades de capacidade de processamento,  tráfego de 

dados, armazenamento e estabilidade, relacionados ao provimento de data center para atendimento 

das necessidades da Contratante e de acordo com o desempenho do sistema ofertado. A previsão e 

o  atendimento  das  necessidades  para  funcionamento  inicial  pleno  do  sistema  cotado  são  de 

responsabilidade da proponente de acordo com as questões técnicas particulares de seu próprio 

sistema;

6.6 Para  garantir  segurança  e  disponibilidade  o  ambiente  computacional  oferecido  deverá,  no 

mínimo conter recursos suficientes ao processamento e ao armazenamento de informações a serem 

controladas com o sistema de gestão ofertado, dentre eles:

6.6.1 Links de internet redundantes.

6.6.2 Fontes de energia redundantes,  no mínimo uma de concessionária de energia e outra de 

grupo(s) de gerador(es); 

6.6.3 Hardwares redundantes;

6.6.4 Tecnologia de virtualização;

6.6.5 Administração 24 X 7 (vinte e quatro horas, sete dias por semana).

6.7 A contratada deverá efetuar os eventuais upgrades em seus hardwares para garantir o bom 

funcionamento dos sistemas, mantendo estabilidade e confiabilidade dos equipamentos;

6.8 Em caso de necessidade de readequação de capacidade de processamento, deverá permitir 

que  seja  realizado  redimensionamento  posterior  conforme  necessidade  para  atendimento  da 

demanda de funcionalidades e usuários, de acordo com as seguintes regras e conceitos:

6.8.1 Consideram-se recursos passiveis de aumento gradativo conforme demanda: links de internet, 

espaço em disco total  (banco de dados,  demais  servidores e  contingência  para manutenções), 

quantidade de memória RAM por servidor, quantidade de vCPUs por servidor;

6.8.2 O aumento de reserva de link de internet deverá ser realizado por MB adicional, além da 

quantidade já disponibilizada conforme necessidade do sistema/programas;

6.8.3 O  aumento  de  espaço  em  disco  total  deverá  ser  realizado  por  GB  adicional,  além  da 

quantidade já disponibilizada conforme necessidade do sistema/programas;
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6.8.4 O  aumento  de  memória  RAM  deverá  ser  realizado  por  MB  em  cada  servidor  conforme 

necessidade do sistema/programas, além da quantidade já disponibilizada;

6.9 A CONTRATADA deverá prover recursos que garantam a segurança e a alta disponibilidade do 

sistema, com as seguintes características físicas e lógicas:

6.9.1 Disponibilizar 1 (um) IP público exclusivo para a CONTRATANTE acessar o sistema através de 

comunicação segura HTTPS com certificado válido;

6.9.2 A contratante disponibilizará reserva máxima de Link de 8MB para o correto funcionamento 

dos sistemas;

6.9.3 Enlace eBGP (Protocolo de Roteamento Dinâmico) através dos roteadores com no mínimo 2 

operadoras distintas a fim de garantir a alta disponibilidade do seu bloco IP;

6.9.4 Possuir  firewall  técnicas de borda redundantes a  fim de filtrar  de invasão por  falhas nos 

protocolos TCP/IP;

6.9.5 Além do firewall de borda, é necessário também o fornecimento de firewall interno, disponível 

exclusivamente para a CONTRATANTE a fim de permitir a criação de regras NAT (Network Address 

Translation)  para portas  acessíveis  externamente conforme necessidade das aplicações,  ex.  80 

(http) e 443 (https), desta forma fornecendo uma estrutura virtual isolada

6.10 O data center a ser fornecido deverá ser suficiente para manter as informações controladas 

para acesso em tempo real por no mínimo 5 (cinco) anos, inclusive os logs de uso, podendo as 

informações de períodos anteriores serem armazenadas em backups.

6.11 O data center deverá conter tecnologia para manter cópia das informações no ambiente do 

data center da CONTRATADA (ou por ela contratado) e possibilidade de download de segurança 

pela CONTRATANTE.

6.12 A administração está à disposição das empresas interessadas para prestar informações que 

estas  considerarem  necessárias  para  os  devidos  cálculos,  projeções  e  formatação  de  suas 

propostas.

7 DOS PAGAMENTOS E PRAZOS

7.1 As parcelas serão distribuídas de acordo com as seguintes regras:

7.1.1 Os serviços de Diagnóstico, configuração, Migração de informações, Habilitação do sistema 

para uso e Serviços de Implantação e treinamento dos usuários  serão pagos em parcela única 

com vencimento em até 30 (trinta) dias após a execução dos mesmos e aceite definitivo.

7.1.2 O Provimento de Data center e locação dos Sistemas, suporte técnico e demais serviços 

mensais:  serão pagos de forma mensal  e sucessiva durante toda a vigência do contrato serão 

efetuados os pagamentos até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao do serviço prestado, 

mediante emissão da nota fiscal e boleto com detalhamento dos módulos e valores, e apresentação 

de prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da contratada e de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.3 Os Serviços sob Demanda Variável serão pagos de acordo com o utilizado no mês anterior ao 

mês do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais, sendo os serviços remotos/online sem 

ônus ao contratante. 
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7.2 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogados sucessivamente até os limites previstos na lei 14.133/2021.

7.3 Em caso de prorrogação de vigência, o preço dos serviços poderá ser reajustado após cada 12 

(doze) meses, tendo como marco inicial, a data limite para apresentação das propostas, pelo IPCA 

ou o índice oficial que vier a substituí-lo a critério da Administração.

7.4 Em caso  de  prorrogação  de  vigência,  será  mantido  a  execução  dos  serviços  mensais  em 

igualdade de condições contidas neste Termo de Referência, NÃO podendo ser cobrado o valor de 

Diagnóstico, configuração, Migração de informações, Habilitação do sistema para uso e Serviços de 

Implantação dos módulos já instalados.

8 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1 Constituem responsabilidades da Contratada:

8.1.1 observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 

fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas deste Contrato;

8.1.2 responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega 

dos serviços objeto deste contrato.

8.1.3  manter,  durante  a  execução do  Contrato,  em compatibilidade com as  obrigações por  ele 

assumidas, todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.4 fornecer os serviços nos termos especificados no objeto deste instrumento.

8.1.5 atender a CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após acionamento 

por escrito via ferramentas de chamados de suporte técnico ou (telefone, e-mail, etc…). 

8.1.6 cumprir cronogramas e especificações constantes no Termo de Referência – ANEXO I

8.1.7 possuir em seu quadro técnico, equipe suficiente de profissionais.

8.1.8 efetuar  treinamento  ao  quadro  de  funcionários  da  CONTRATANTE  nomeados  para  este 

projeto, em seu local de trabalho (in loco) para o bom desempenho do sistema.

8.1.9 fornece todas as atualizações do sistema sem custo extra para a CONTRATANTE, inclusive as 

referentes ao cumprimento de novas legislações impostas pelos órgãos públicos.

8.1.10 adequar o sistema a novos programas do governo federal, estadual

8.1.11 auxiliar a CONTRATANTE nas ações de fechamento de exercício, uma vez que as viradas 

anuais são procedimentos necessários e correlacionado ao bom funcionamento do software.

8.1.12 prover um site seguro para rodar o sistema, zelando pelo sigilo das informações abastecidas.

8.1.13 responsabilizar-se pela migração dos dados do Sistema Integrado de Gestão Pública para o 

novo. 

8.1.14 em caso de troca de empresa fornecedora do software (por término ou rescisão contratual), a 

CONTRATADA deverá entregar os dados da CONTRATANTE, quando solicitados, em tempo hábil, 

intactos para nova empresa indicada pela instituição, devido novo processo.

8.2 Constituem responsabilidades da Contratante:

8.2.1 adotar todas as providências cabíveis à execução do Contrato;

8.2.2 designar funcionário responsável para acompanhar a prestação dos serviços contratados;

8.2.3 adotar  as  providências  relativas  a  correções  de  falhas,  descumprimento  contratual  ou 

aplicação de multas;
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8.2.4  zelar  pelo  cumprimento  das  legislações  e  normas  aplicáveis  aos  serviços  a  serem 

disponibilizados;

8.2.5 zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições do Contrato;

8.2.6 efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual.

9 REFERENTE A AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE DOS MÓDULOS 

9.1  A licitante que ofertar  o menor preço global,  poderá ser  convocada a realizar  a Análise de 

Conformidade do Software conforme as regras estabelecidas no ANEXO V.

10 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MÓDULOS DO SISTEMA 

10.1 O Sistema de administração e gestão fornecido/ofertado, deverá ser subdividido em Módulos 

de Programas. As funcionalidades dos Programas abaixo elencados, tem por base as necessidades 

do Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS – CI/CENTRO, por se tratar de um 

sistema único e devido as suas particularidades.

10.1 Descrição das Funcionalidades e Serviços. 

10.1.1 Planejamento e Orçamento (LDO/LOA)

 Dispor  de  relatório  que demonstre  os  controles  dos  percentuais  da  Educação,  Fundeb, 
Saúde e Gastos com Pessoal. Para a Saúde devem ser demonstrados os valores de: Base 
de  Cálculo,  Aplicação  Constitucional,  Receitas  de  Convênios  e  Transferências  e  Valor 
Estimado. Para os Gastos com Pessoal devem ser demonstrados os valores de: base de 
Cálculo e Limites Legais.

 Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias referentes 
ao ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. As estimativas devem ser cadastradas 
utilizando no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de Receita e 
Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível 
da natureza da receita será cadastrada a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a 
entidade possa informar para o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias a previsão da 
Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, 
FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções. Permitir que a entidade possa 
importar as Estimativas das Receitas Orçamentárias que foram cadastradas no PPA – Plano 
Plurianual para o mesmo ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Impedir que a 
entidade  altere  os  valores  informados  nas  estimativas  das  receitas  orçamentárias  se  o 
projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo 
estas situações identificadas no sistema.

 Dispor  de  uma  rotina  para  informar  as  Metas  das  Ações  dos  Programas  de  Governo 
referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que as metas sejam 
cadastradas  por  Programa  de  Governo,  Ação  de  Governo,  Classificação  Institucional  e 
Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar para o ano do 
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar 
neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de 
Recursos. Permitir que a entidade possa importar as Metas das Ações dos Programas de 
Governo que foram cadastradas no PPA – Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual 
o nível da natureza da despesa será cadastrada a meta. Impedir que a entidade altere os 
valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto/alteração 
legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações 
identificadas no sistema.
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 Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das Receitas 
Orçamentárias  através  de  um  percentual  para  o  ano  da  LDO  –  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão 
projetadas,  utilizando  as  seguintes  opções  como  filtro:  Unidade  Gestora,  Natureza  da 
Receita e Fonte de Recursos. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para 
consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação,  permitindo que os valores sejam 
corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

 Dispor  de  um mecanismo que  permita  a  entidade  a  projetar  as  Metas  das  Ações  dos 
Programas de Governo através de um percentual para o ano da LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por 
ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de Governo 
serão  projetadas,  utilizando  as  seguintes  opções  como filtro:  Classificação  Institucional, 
Função, Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar disponíveis em 
tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores 
sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO - 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

 Disponibilizar um controle das alterações legais na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as alterações legais 
que se encontram na fase de elaboração e ainda não foram enviadas ao legislativo ou foram 
aprovadas.  Permitir  que as alterações legais  que se encontram em fase de elaboração 
sejam enviadas ao poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as 
alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem 
utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder executivo quanto 
legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a corrigir 
qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação. Permitir que a entidade 
tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder legislativo. Demostrar para cada 
alteração  legal  os  históricos  das  suas  movimentações,  apresentando  no  mínimo  as 
seguintes informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da 
Operação

 Dispor  de  um  relatório  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  que  demonstre  a 
Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes 
informações:  Unidade  Gestora,  Classificação  Institucional,  Programa de  Governo,  Ação, 
Produto (bem ou serviço), Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado 
através da Unidade Gestora, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário 
possa  escolher,  no  momento  da  impressão,  se  as  informações  que  serão  listadas  no 
relatório  devem levar  em consideração:  1)  As  informações  da  LDO –  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias  inicial.  2)  Utilizar  informações  de  uma  alteração  legal  específica.  3) 
Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.

 Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre as Metas 
das  Ações  dos  Programas  de  Governo  para  o  ano  da  LDO  -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias.  Deverá  constar  no  relatório  no  mínimo  as  seguintes  informações: 
Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 
Permitir  que a entidade possa filtrar  as informações referentes aos seguintes cadastros: 
Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 
Permitir  que a entidade defina de forma dinâmica,  quais informações serão exibidas no 
relatório,  optando  minimamente  pelas  seguintes  informações:  Classificação  Institucional, 
Programa de Governo,  Ação de  Governo,  Função e  Subfunção.  Permitir  que o  usuário 
possa  escolher,  no  momento  da  impressão,  se  as  informações  que  serão  listadas  no 
relatório  devem levar  em consideração:  1)  As  informações  da  LDO -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias  inicial.  2)  Utilizar  informações  de  uma  alteração  legal  específica.  3) 
Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.

 Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os Órgão 
e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá 
ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser 
único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
sejam compartilhadas sem a  necessidade de recadastramento.  Permitir  que a  entidade 
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tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação 
institucional).  Dispor  de  um  relatório  que  demonstre  todos  os  Órgão,  Unidade  e 
Departamento/Subunidade  que  estão  ativas,  de  modo  que  neste  relatório  sejam 
demonstradas  no  mínimo  as  seguintes  informações:  Órgão,  Unidade,  Departamento, 
Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração.

 Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais do Consórcio referente 
a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo que a entidade possa relacionar o risco 
com  uma  ou  mais  providências.  Permitir  que  os  Riscos  Fiscais  sejam  alterados  pela 
entidade e que estas alterações sejam controlados de acordo com a data informada.

 Dispor  do  relatório  Demonstrativo  dos  Riscos  Fiscais  e  Providências  de  acordo  com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório 
seja informada a data de referência das informações que deverão ser  consideradas na 
impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nos Riscos Fiscais também 
sejam impressas.  Dispor  de  uma opção  para  que  a  entidade  possa  informar  as  notas 
explicativas do relatório.

 Dispor  de  uma  rotina  onde  seja  possível  cadastrar  as  Metas  Fiscais  Consolidadas  do 
Consórcio para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as 
seguintes  informações:  Receita  Total,  Receita  Não-Financeira,  Despesa  Total,  Despesa 
Não-Financeira,  Resultado  Nominal,  Dívida  Pública  Consolidada,  Receitas  Primárias 
Advindas de PPP, Receitas Primárias Geradas por PPP e Receita Corrente Líquida. Permitir 
que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados de 
acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita 
que a entidade importe as informações do PPA – Plano Plurianual vigente e da LDO – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do ano anterior.

 Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com a estrutura e regras 
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data 
de referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de 
modo  que  as  alterações  realizadas  nas  Metas  Fiscais  Consolidadas  também  sejam 
impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas 
do relatório.

 Dispor  do  relatório  Demonstrativo  2  -  Avaliação  do  Cumprimento  das  Metas  Fiscais 
Consolidadas do Exercício Anterior de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 
Manual  de  Demonstrativos  Fiscais  para  o  ano  de  vigência  da  LDO -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 
das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as 
alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 
uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.

 Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 
Três Exercícios Anteriores de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 
de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações 
que  deverão  ser  consideradas  na  impressão  do  relatório,  de  modo  que  as  alterações 
realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma opção 
para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.

 Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do Patrimônio Líquido do 
Consórcio para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as 
seguintes informações: Patrimônio/Capital, Reservas e Resultado Acumulado. Permitir que 
os  valores  sejam alterados pela  entidade e  que estas  alterações sejam controlados  de 
acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita 
que  a  entidade  importe  as  informações  cadastradas  na  LDO  –  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias do ano anterior. 

 Dispor do relatório Demonstrativo 4 -  Evolução do Patrimônio Líquido de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório 
seja informada a data de referência das informações, de modo que as alterações realizadas 
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nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a 
entidade possa informar as notas explicativas do relatório.

 Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de Ativos do Consórcio para 
a  LDO –  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  permitindo  informar  no  mínimo as  seguintes 
informações:  Receita  Realizada  de  Alienação  de  Bens  Móveis,  Receita  Realizada  de 
Alienação de Bens Imóveis, Despesas de Investimento, Despesas de Inversões Financeiras, 
Despesas de Amortização da Dívida e Despesas Decorrentes do RGPS. Permitir que os 
valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados de acordo 
com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a 
entidade importe as informações cadastradas na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
ano anterior. 

 Dispor  do  relatório  Demonstrativo  5  -  Origem  e  Aplicação  dos  Recursos  Obtidos  com 
Alienação de Ativos de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, 
de  modo que  as  alterações  realizadas  nas  Metas  Fiscais  Consolidadas  também sejam 
impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas 
do relatório.

 Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias de Receita para a LDO – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: 
Setor/Programa/Beneficiário,  Modalidade  da  Renúncia,  Tipo  de  Tributo  e  a  Forma  de 
Compensação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Setor/Programa/Beneficiário e o 
Tributo.

 Dispor do relatório Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 
o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do 
relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que as alterações 
realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro 
para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.

 Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias  de  Caráter  Continuada  para  a  LDO  –  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias, 
permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Aumento Permanente da Receita, 
(-) Transferências Constitucionais, (-) Transferências ao FUNDEB, Reeducação Permanente 
da  Despesa,  Novas  Despesas  Obrigatórias  de  Caráter  Continuado  e  Novas  Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado geradas por Parecerias Público-Privada. 

 Dispor do relatório Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, 
de  modo que  as  alterações  realizadas  nas  Metas  Fiscais  Consolidadas  também sejam 
impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas 
do relatório.

 Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os Programas de 
Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 
cadastro  deverá  ser  único  entre  as  peças  do  planejamento  e  orçamento  (PPA –  Plano 
Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de 
modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 
Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: 
Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do Programa, Natureza 
do  Programa (Contínuo  ou  Temporário),  Unidade  Responsável  pelo  Programa,  Objetivo 
Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha 
autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de governo, também 
deverá permitir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual 
do  Indicador,  Índice  Previsto  do  Indicador,  Índice  dos  Anos  informados  no  PPA, 
Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência.

 Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias as Ações 
de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 
cadastro  deverá  ser  único  entre  as  peças  do  planejamento  e  orçamento  (PPA –  Plano 
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Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de 
modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 
Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de 
Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de 
Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade.

 Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias as sub-
ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. 
Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano 
Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de 
modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 
Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da sub-ação, Objetivo da sub-ação, Detalhamento da sub-ação e Tipo de sub-
ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de 
acordo com a sua necessidade.

 Permitir  que a entidade possa cadastrar  as Transferências Financeiras do Consórcio.  A 
entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora 
do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento 
(PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária 
Anual),  de  modo  que  as  informações  sejam  compartilhadas  sem  a  necessidade  de 
recadastramento.

 Dispor  de  uma  rotina  onde  seja  possível  realizar  a  programação  das  Transferências 
Financeiras do Consórcio na LDO - Lei  de Diretrizes Orçamentárias.  Permitir  que nesta 
rotina  seja  informada  a  Fonte  e  Recursos,  Descrição  da  Transferência,  Tipo  de 
Transferência  (Recebida/Concedida)  e  o  valor  programada para  o  ano.  Permitir  que  as 
informações cadastradas no PPA - Plano Plurianual referente as Transferências Financeiras 
sejam importadas para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

10.1.2 Responsabilidade Fiscal

 Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios Resumidos da 
Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 
e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando 
as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 
todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio.  Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.

 Dispor  do relatório  Anexo 2 -  Demonstrativo da Execução das Despesas por  Função e 
Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 
Gestora,  de  um  grupo  de  Unidades  Gestoras  ou  de  todas  as  Unidades  Gestoras 
cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 
informações por um intervalo de meses.

 Dispor  do relatório  Anexo 3  -  Demonstrativo  da Receita  Corrente  Líquida referente  aos 
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 
para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório 
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 
de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio.

 Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal referente 
aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 
Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o 
relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um 
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grupo  de  Unidades  Gestoras  ou  de  todas  as  Unidades  Gestoras  cadastradas  para  o 
Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 
intervalo de meses.

 Dispor  do  relatório  Anexo  7  -  Demonstrativos  dos  Restos  a  Pagar  por  Poder  e  Órgão 
referente  aos  Relatórios  Resumidos  da  Execução  Orçamentária  da  LRF  -  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 
Gestora,  de  um  grupo  de  Unidades  Gestoras  ou  de  todas  as  Unidades  Gestoras 
cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 
informações por um intervalo de meses.

 Dispor  do  relatório  Anexo  9  -  Demonstrativo  das  Operações  de  Crédito  e  Despesa  de 
Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 
Gestora,  de  um  grupo  de  Unidades  Gestoras  ou  de  todas  as  Unidades  Gestoras 
cadastradas para o Consórcio.

 Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação 
dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 
de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 
de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Dispor do relatório Anexo 12 -  Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações em 
Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no 
MDF  -  Manual  de  Demonstrativos  Fiscais  para  o  ano  de  vigência  da  LRF  –  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal.  Permitir  que  o  relatório  seja  impresso  considerando  as 
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 
todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio.  Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.

 Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas referente aos 
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 
para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Dispor do relatório Anexo 14 -  Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos da 
Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 
-  Manual  de  Demonstrativos  Fiscais  para  o  ano  de  vigência  da  LRF  –  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal.  Dispor  de  um  filtro  de  data  inicial  e  final  que  considere  as 
informações por um intervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as 
informações  do  Anexo  8  -  MDE  com  as  regras  e  definições  estabelecidas  pela 
STN/SICONFI/MSC. Permitir  que o relatório  seja impresso utilizando as informações do 
Anexo 8 - MDE com as regras e controles orçamentários conforme a definição estabelecida 
pelo usuário e respeitando os layouts definidos no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 
para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Dispor  do  relatório  Anexo  1  -  Demonstrativo  da  Despesa  com  Pessoal  referente  aos 
Relatórios de Gestão Fiscal  da LRF - Lei  de Responsabilidade Fiscal  de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência  da  LRF –  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal.  O  relatório  deverá  ter  a  opção  de 
impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório 
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 
de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio.

 Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos Relatórios 
de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 
regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF 
– Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 
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todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio.  Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.

 Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contra garantias de Valores 
referente  aos Relatórios  de Gestão Fiscal  da LRF -  Lei  de Responsabilidade Fiscal  de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 
o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.

 Dispor  do  relatório  Anexo  4  -  Demonstrativo  das  Operações  de  Crédito  referente  aos 
Relatórios de Gestão Fiscal  da LRF - Lei  de Responsabilidade Fiscal  de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 
filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.

 Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar 
referente  aos Relatórios  de Gestão Fiscal  da LRF -  Lei  de Responsabilidade Fiscal  de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 
o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção 
de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório 
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 
de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio.

 Dispor  do relatório  Anexo 6 -  Demonstrativo Simplificado do Relatório  de Gestão Fiscal 
referente  aos Relatórios  de Gestão Fiscal  da LRF -  Lei  de Responsabilidade Fiscal  de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 
o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção 
de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de 
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.

 Dispor  de  uma forma para  localizar  e  acessar  todas  as  funcionalidades  disponíveis  no 
sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as funcionalidades 
de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como resultado o 
nome da funcionalidade e o caminho de sua localização.

 Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao logar no sistema 
pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que libere o acesso dos 
outros  usuários  ao  sistema.  Dispor  de  mecanismo  que  permita  anexar  o  termo  de 
responsabilidade de acesso ao sistema por  usuário,  conforme o  Decreto  Nº  10.540 do 
SIAFIC.

10.1.3 Informações automatizadas (SIAPC/PAD)

 Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária,  conforme layout definido no 
Manual Normativo de Arquivos Digitais – MANAD.

 Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas.

 Possuir integração com o sistema de contabilidade pública.

 Dispor  de  uma forma para  localizar  e  acessar  todas  as  funcionalidades  disponíveis  no 
sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as funcionalidades 
de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como resultado o 
nome da funcionalidade e o caminho de sua localização.

 Possuir que mecanismos que realiza comunicação com o ambiente nacional da EFD-Reinf 
WebService  para  transmissão  e  processamento  de  retornos  dos  eventos  de  tabelas  e 
periódicos. De modo que exista um cadastro específico para Certificado Digital, permitindo 
incluir e excluir, devendo ser composto por consulta da UG para informação (desde que a 
UG possua Cadastro do Contribuinte vigente), cadastro do tipo do outorgado com tipo da 
inscrição (cnpj/cpf) e dígitos do CPF ou CNPJ, Cargo, informe do tipo do certificado A1, 
permitir buscar arquivo apenas no formato .pfx do certificado digital na pasta do computador 
para seleção. Ainda no cadastro do certificado digital, deve existir campo com a informação 
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data de início e fim de validade do certificado, no formato DD/MM/AAAA apenas modo de 
exibição,  preenchida  de  forma  automática  após  a  leitura  do  certificado.  Deve  possuí 
validação de forma que não permita cadastrar certificado vencido."

 Dispor  de  cadastro  de  Parâmetros  de  forma  acessível  com  opção  de  informar  a  data 
MM/AAAA de início da obrigatoriedade da EFDREINF, informação do tipo de Ambiente de 
Produção em que está trabalhando e campo para incluir a URL’s disponibilizadas pela EFD-
REINF de consulta e recepção dos eventos."

 Dispor de Painel para Validação e Transmissão dos eventos da EFD-REINF por contribuinte 
reinf  cadastrado de acordo com a  sua forma de envio,  se  a  forma de envio  for  como 
contribuinte  único  (prefeitura)  uma  ou  mais  unidades,  os  dados  de  cadastros  e 
movimentações devem ser unificados, se na forma de individual, apenas uma única UG. 
Deve possuir  as  opções de validação,  consulta  do arquivo para envio,  transmissão por 
evento  e  lote,  exclusão por  evento  e  lote,  Processamento de Retorno de cada evento, 
consulta por competência, por tipo de evento de tabela e periódico, status (Pendente, Erro 
na Transmissão, Processado, Processando, Transmitido e retorno com erro), exclusão dos 
eventos, demonstrativo do fechamento por tipo de serviço e credor com CNPJ e descrição 
da razão social. Ainda para o painel deve possuir forma de listagem em tela por evento 
constando a descrição de cada um ,  tipo do envio,  data do evento,  status,  histórico de 
gravação das ação de cada evento com ( data/hora, usuário, data do evento, competência, 
tipo, status, transmitido, retorno, recibo, mensagem de retorno da RFB), disponibilizando 
para consulta os arquivos no formato de xml em tela,  de enviado e transmitido. Permitir que 
no Painel  de Validação e  Transmissão  para  validação ocorra   por  evento  de tabela  e 
periódico  individualmente,  trazendo  as  possíveis  pendências  encontradas  por  falta  de 
informação, dados errados e até mesmo se validado com sucesso,  de forma que mostre os 
dados de  nº  empenho,  nota  fiscal  e  UG,  data  de  processo,  NFS/RPS cadastrada sem 
vínculo de retenção, se não foi realizado a devida retenção e documento de liquidação  para 
o  credor  contribuinte  da  reinf.  Dispor  na  rotina  de  transmissão  opção  de  marcar  todos 
eventos ou transmitir um por um.

 Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao logar no sistema 
pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que libere o acesso dos 
outros  usuários  ao  sistema.  Dispor  de  mecanismo  que  permita  anexar  o  termo  de 
responsabilidade de acesso ao sistema por  usuário,  conforme o  Decreto  Nº  10.540 do 
SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permite consultar o número do documento (CPF/CNPJ) gerado 
no arquivo PessoaAM, possibilitando rastrear a origem da informação.

 Dispor  de mecanismo que permita  gerar  o arquivo LeiAto para prestação de contas ao 
SIMAM, unificando as informações de todos os setores em um único arquivo.

 Dispor  de  mecanismo  que  permita  a  conferência  e  a  geração  do  arquivo  DRPA  - 
Demonstrativo das Receitas Previstas e Arrecadadas

10.1.4 Contabilidade Pública

 Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos contábeis de 
acordo  com a  necessidade  da  entidade,  permitindo  que  todo  o  processo  da  execução 
orçamentária da receita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a pagar, 
alterações orçamentárias  sejam personalizados,  de  modo que apenas os  usuários  com 
permissão tenham acesso para este processo de manutenção.

 Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de modo 
que  estas  regras  sejam validadas  sem a  necessidade  de  executar  o  determinado  fato 
contábil, demonstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a duplicidade 
de contabilização com o mesmo objetivo contábil.

 Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de contabilização 
através de grupos de regras,  organizando as mesmas de acordo com a necessidade e 
particularidade da entidade.
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 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita  utilizados  na  gestão  do  Consórcio  com  as  naturezas  de  receita  definidas  pelo 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a 
MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 
automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo 
onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na 
gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a 
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 
incluídos pela própria entidade.

 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
despesa utilizados na gestão do Consórcio com as naturezas de despesa definidas pelo 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a 
MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 
automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo 
onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de despesa utilizados 
na gestão com os do SICONFI -  Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo  a  demonstrar  quais  são  os  que  foram  sugeridos  pelo  sistema  e  os  que  foram 
alterados ou incluídos pela própria entidade.

 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de contas 
utilizados na gestão do Consórcio com o plano de contas definido pelo SICONFI - Sistema 
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos  sugeridos  pelo  sistema.  Também  deverá  prover  mecanismo  onde  a 
entidade possa personalizar os relacionamentos do plano de contas utilizados na gestão 
com  os  do  SICONFI  -  Sistema  de  Informações  Contábeis  e  Fiscais  do  Setor  Público 
Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a 
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 
incluídos pela própria entidade.

 Dispor  de  mecanismo que  permita  que  a  entidade  relacione  os  cadastros  de  fonte  de 
recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão 
do consórcio com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 
Permitir  que seja  possível  realizar  a  cópia  dos relacionamentos das fontes de recursos 
utilizados na gestão do Consórcio com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI da 
vigência anterior.

 Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa 
consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade enviando as mesmas 
ao SICONFI -  Sistema de Informações Contábeis  e Fiscais  do Setor  Público Brasileiro, 
através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-
separated values.

 Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa 
importar informações de entidades do mesmo município utilizando o padrão estrutural de 
informações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor  Público  Brasileiro,  através  dos  formatos  XBRL  -  Extensible  Business  Reporting 
Language  e  CSV  -  Comma-separated  values.  Este  processo  de  importação  objetiva 
exclusivamente a consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas 
da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro.

 Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis tenha 
um controle e histórico dos arquivos que foram importados com informações relacionadas a 
MSC - Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O histórico deve conter no mínimo 
as  seguintes  informações:  Período  de  Importação,  Data  de  Importação,  Usuário 
Responsável e Entidade.
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 Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL - Extensible 
Business Reporting Language e CSV – Comma-Separated Values sejam armazenados fora 
do padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro para a geração da MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Para este 
processo  é  necessário  que  seja  demonstrado  um  relatório  com  as  inconsistências 
encontradas no arquivo a ser importado.

 Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes 
a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas 
de  outras  entidades,  trazendo visões  consolidadas e  agrupadas destes  registros.  Estas 
informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos 
Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: 
Entidade,  Período,  Valor,  Nível  Contábil  da MSC e as Informações Complementares da 
Matriz de Saldos Contábeis. Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos 
por usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros a cada nova consulta.

 Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a 
Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas 
de  outras  entidades,  trazendo visões  consolidadas e  agrupadas destes  registros.  Estas 
informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos 
Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: 
Entidade,  Período,  Valor,  Nível  Contábil  da MSC e as Informações Complementares da 
Matriz de Saldos Contábeis.

 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita  utilizados  na  gestão  do  Consórcio  com  as  naturezas  de  receita  definidas  pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em  Saúde.  Este  mecanismo  deve  ter  um  processo  de  atualização  automática  dos 
relacionamentos  sugeridos  pelo  sistema.  Também  deverá  prover  mecanismo  onde  a 
entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão 
do consórcio.  Além disso,  é  necessário  que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo  a  demonstrar  quais  são  os  que  foram  sugeridos  pelo  sistema  e  os  que  foram 
alterados ou incluídos pela própria entidade.

 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da 
despesa utilizados na gestão do Consórcio com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em  Saúde.  Este  mecanismo  deve  ter  um  processo  de  atualização  automática  dos 
relacionamentos  sugeridos  pelo  sistema.  Também  deverá  prover  mecanismo  onde  a 
entidade  possa  personalizar  os  relacionamentos  de  natureza  da  despesa  utilizados  na 
gestão do Consórcio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados 
de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram 
alterados ou incluídos pela própria entidade.

 Dispor  de  mecanismo que  permita  que  a  entidade  relacione  os  cadastros  de  fonte  de 
recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão 
do Consórcio com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde.

 Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos  Públicos  em  Saúde  possa  enviar  todas  as  informações  relacionadas  as 
seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 
Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e 
Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da 
Saúde (SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade 
de digitação destas informações.

 Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que foram geradas ao 
SIOPS  -  Sistema  de  Informações  sobre  Orçamentos  Públicos  em  Saúde  referente  as 
seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 
Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e 
Despesa por Fonte e Restos.
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 Dispor  do  relatório  de  Liberação de  Recursos  conforme Lei  9.452/1997.  Permitir  que o 
relatório seja impresso considerando as transferências da União, Estados e Ambos, também 
deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 
de dias.

 Dispor de relatório para apuração do PASEP. Permitir que a entidade possa selecionar as 
receitas  que  compõe a  base  de  cálculo.  Deverá  ser  possível  informar  o  percentual  de 
contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o 
nível da natureza da receita deverá ser impresso no relatório.

 Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 29-A da 
Constituição Federal. Permitir que o relatório seja impresso por intervalo de meses e que 
tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também deve permitir que a 
entidade altere o número populacional do município a qualquer momento.

 Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa segundo as categorias 
econômicas de acordo com as regras definidas na Lei 4.320/64, de 17 de Março de 1964. O 
relatório deve ser impresso por período,  permitindo que seja informado um intervalo de 
meses. Permitir que o relatório seja impresso considerando os valores do orçamento inicial 
e o valor do orçamento atualizado. 

 Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório seja 
listado  por  Destinação  de  Recursos,  Função  de  Governo  e  Natureza  da  Despesa.  O 
relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
Permitir que os valores apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados 
considerando as informações do exercício, considerando as informações apenas do período 
selecionado  e  que  também  tenha  opção  de  não  listar  as  informações.  Permitir  que  a 
entidade  possa  desconsiderar  do  relatório  as  contas  sem  saldo.  Permitir  que  o 
demonstrativo  seja  gerado  utilizando  a  conversão  de  moeda  estrangeira  conforme 
estabelecido pelo Decreto 10.540/2020 que estabelece o Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC.

 Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas no 
DCASP  -  Demonstrativos  Contábeis  Aplicados  ao  Setor  Público.  O  relatório  deve  ser 
impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os 
valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações 
do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que também 
tenha  opção  de  não  listar  as  informações.  O  relatório  deve  dispor  de  uma opção  que 
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do nível ativo 
e passivo sejam detalhados de acordo com o saldo do atributo do superávit financeiro dos 
níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do 
plano  de  contas  deverá  ser  impresso  no  relatório.  Permitir  que  a  entidade  possa 
desconsiderar do relatório as contas sem saldo. Permitir que o demonstrativo seja gerado 
utilizando  a  conversão  de  moeda  estrangeira  conforme  estabelecido  pelo  Decreto 
10.540/2020,  que  estabelece  o  Sistema  Único  e  Integrado  de  Execução  Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC.

 Dispor do relatório Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo com as 
regras  definidas  no  DCASP -  Demonstrativos  Contábeis  Aplicados  ao  Setor  Público.  O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e 
que também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma 
opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade 
tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no 
relatório. Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e 
que neste mesmo quadro seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de 
Ativos. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo.

 Dispor do relatório Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório 
deve  ser  impresso  por  período  permitindo  que  seja  informado um intervalo  de  dias.  O 
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relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA 
OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 
contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do 
relatório as contas sem saldo.

 Dispor do relatório Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório 
deve  ser  impresso  por  período  permitindo  que  seja  informado um intervalo  de  dias.  O 
relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA 
OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 
contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do 
relatório as contas sem saldo. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos com 
atributo do superávit financeiro. Dispor de uma opção para listar os valores de Restos a 
Pagar não Processados.

 Dispor do relatório Anexo 18 – Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as 
regras  definidas  no  DCASP -  Demonstrativos  Contábeis  Aplicados  ao  Setor  Público.  O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA 
OFSS. Permitir que a entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que 
as Receitas e Despesas intraorçamentárias sejam consideradas no relatório.  A entidade 
deverá ter autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser impressos, levando em 
consideração os seguintes quadros do relatório: 1FC – Receitas Derivadas e Originárias, 
2FC – Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC – Desembolso de Pessoal e Demais 
Despesas por Função e 4FC – Juros e Encargos da Dívida. Permitir que o demonstrativo 
seja  gerado  utilizando  a  conversão  de  moeda  estrangeira  conforme  estabelecido  pelo 
Decreto  10.540/2020,  que  estabelece  o  Sistema  Único  e  Integrado  de  Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC.

 Dispor  do  relatório  Anexo  19  –  Demonstração  das  Mutações  do  Patrimônio  Líquido  de 
acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor 
Público.  O  relatório  deve  ser  impresso  por  período  permitindo  que  seja  informado  um 
intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações 
dos níveis INTRA OFSS.

 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita  utilizados  na  gestão  do  Consórcio  com  as  naturezas  de  receita  definidas  pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em  Educação.  Este  mecanismo  deve  ter  um  processo  de  atualização  automática  dos 
relacionamentos  sugeridos  pelo  sistema.  Também  deverá  prover  mecanismo  onde  a 
entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão 
do Consórcio.  Além disso,  é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo  a  demonstrar  quais  são  os  que  foram  sugeridos  pelo  sistema  e  os  que  foram 
alterados ou incluídos pela própria entidade.

 Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da 
despesa utilizados na gestão do Consórcio com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em  Educação.  Este  mecanismo  deve  ter  um  processo  de  atualização  automática  dos 
relacionamentos  sugeridos  pelo  sistema.  Também  deverá  prover  mecanismo  onde  a 
entidade  possa  personalizar  os  relacionamentos  de  natureza  da  despesa  utilizados  na 
gestão do Consórcio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados 
de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram 
alterados ou incluídos pela própria entidade.

 Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos  Públicos  em  Saúde  possa  enviar  todas  as  informações  relacionadas  as 
seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 
Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e 
Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da 
Saúde (SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade 
de digitação destas informações.
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 Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que a 
entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será utilizada no processo de 
contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que o mesmo 
possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para informar 
a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro.

 Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) permitindo que a 
entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) que serão utilizados 
no processo de contabilização.  Este cadastro deve possuir  um controle por vigência de 
modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um 
campo para informar a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação 
do cadastro.

 Dispor  de  uma  rotina  que  atualize  de  forma  automática  os  cadastros  de  Natureza  da 
Receita, Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção, ficando a critério do 
usuário o momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser atualizados 
com as mesmas informações definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais. 
Dispor  de  um  histórico  demonstrando  todas  as  atualizações  realizadas  no  exercício 
contendo  no  mínimo  as  seguintes  informações:  Descrição  da  Atualização,  Data  da 
Atualização e Usuário Responsável.

 O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos administrativos que afetam 
ou que podem afetar  a gestão fiscal,  orçamentária,  patrimonial,  econômica e financeira, 
conforme  exigência  da  LC  101/2000  em  seu  art.  48,  inciso  III,  e  o  Decreto  Federal  
7.185/2010, atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas as contas 
contábeis de acordo com o ato e fato realizado através das diversas funcionalidades do 
sistema, atendendo assim ao padrão mínimo de qualidade da informação contábil.

 Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e por ato que possam 
afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, conforme artigo 8º 
da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão mínimo de qualidade de 
sistema.

 Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos registros, 
assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua contabilização, 
de forma a preservar o registro histórico de todos os atos.

 O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas contábeis sintéticas 
(contas  que  não  estão  no  último  nível)  sejam  utilizadas  no  processo  de  escrituração 
contábil. Também deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas contábeis cuja a 
natureza da informação sejam diferentes.

 Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela entidade 
permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades  Gestoras.  Nesta  consulta  é  necessário  que  as  seguintes  informações  sejam 
exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento 
de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta 
a Débito,  Código da Conta a Crédito,  Valor  da Operação,  Fato Contábil  que originou o 
processo,  Regra  de  Contabilização  utilizada  na  escrituração,  Conjunto  de  Lançamento 
Contábil  utilizado  na  escrituração,  Lançamento  Contábil  Padronizado  utilizado  na 
escrituração,  Histórico  do  Processo,  Identificador  do  Superávit  Financeiro  e  a  Data  da 
Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter autonomia de 
modificar  a  ordem de exibição e ocultar  as colunas a qualquer  momento sem alterar  a 
consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário 
deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 
devem  ser  impressas  no  relatório  sem  alterar  a  definição  de  impressão  dos  demais 
usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um 
intervalo de dias.  A consulta deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa:  Entidade ou 
Unidade Gestora, Conta Contábil,  Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo 
possível  consultar  um  intervalo  de  valores),  Tipo  de  Lançamento  (Débito  ou  Crédito), 
Conjunto  de  Lançamento  Padronizado,  Lançamento  Contábil  Padronizado  e  Regra  de 
Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo 
Inicial,  Total  de  Débito,  Total  de  Crédito  e  Saldo  Final.  Também  deverá  apresentar  os 
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mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele 
Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos contábeis 
que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma 
crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna.

 Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos pelo PCASP - Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes características: 
Título,  Função,  Legislação,  Natureza  da  Informação,  Subsistema  da  Natureza  da 
Informação,  Funcionamento,  Natureza  do  Saldo,  Encerramento,  Indicador  do  Superávit 
Financeiro,  Variação  da  Natureza  do  Saldo,  Frequência  das  Movimentações,  Tipo  de 
Movimentação e Conta Redutora. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas 
contábeis que foram criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados 
estadual  ou  federal.  Dispor  de  um  controle  que  impeça  o  cadastramento  de  contas 
contábeis em níveis definidos pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da 
estrutura hierárquica do plano de contas. Dispor de mecanismo de modo que o usuário 
possa cadastrar  mais de uma fonte de recursos para as contas contábeis do grupo de 
bancos.

 Permitir  que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de 
forma  simultânea,  possibilitando  assim  a  execução  de  movimentações,  consultas  ou 
relatórios.

 Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir do próprio sistema, 
sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo.

 Dispor de relatórios de Execução Orçamentária de acordo com o artigo 2º, inciso XII da 
Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. O relatório 
deve ser  impresso por  período,  permitindo  que seja  informado um intervalo  de  meses. 
Permitir  que a  entidade possa selecionar  uma ou mais  entidades para a  impressão do 
relatório. Permitir que a entidade possa selecionar a opção a ser listada no relatório, sendo 
ela: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e 
Grupo de Despesa. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor 
Liquidado ou o valor Pago para a execução da despesa.

 Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo com o artigo 2º, inciso 
XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União.  
Permitir  que a  entidade possa selecionar  uma ou mais  entidades para a  impressão do 
relatório.  A  entidade  deverá  ter  a  opção  de  escolher  se  deseja  considerar  o  valor 
Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do relatório

 Dispor de relatório que contenha os Tributos e Contribuições Arrecadadas de acordo com o 
artigo 2º, inciso I da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas 
da União.

 Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com o artigo 2º, inciso X da 
Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. Permitir  
que a  entidade possa listar  as  despesas fixadas através das seguintes  opções:  Órgão, 
Unidade  Orçamentária,  Função,  Subfunção,  Programa,  Fonte  de  Recursos  e  Grupo  de 
Despesa. 

 Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas de Despesas do Consórcio 
de acordo com o artigo 2º, inciso XVI da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do 
Tribunal  de  Contas  da  União.  A entidade  deverá  ter  a  opção  se  escolher  se  deseja 
considerar o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do relatório. 

 Dispor  de  uma consulta  que demonstre  em tela  os  saldos  de  todos  os  processos  que 
envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 
(Suplementações  e  Reduções),  Correção  do  Orçamento,  Orçamento  Atualizado, 
Empenhado (Bruto e Líquido), Liquidado (Bruto e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago 
(Bruto e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e 
Saldo Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das 
seguintes  informações:  Órgão,  Unidade  Orçamentária,  Função,  Subfunção,  Programa, 
Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do 
Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir 
que as informações sejam filtradas por  Unidade Gestora  e  por  um Grupo de Unidades 
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Gestoras.  Esta  consulta  deve  ser  passível  de  impressão  e  cada  usuário  deverá  ter 
autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser 
impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta 
deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
Permitir  que  os  filtros  utilizados  na  consulta  possam  ser  salvos  por  usuário,  sem  a 
necessidade do usuário refazer os filtros a cada nova consulta.

 Dispor  de  uma consulta  que demonstre  em tela  os  saldos  de  todos  os  processos  que 
envolvem  a  receita  orçamentária.  São  eles:  Previsão  Inicia,  Previsão  das  Deduções, 
Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das 
Deduções,  Previsão  Atualizada  Líquida,  Arrecadação  Bruta,  Estorno  da  Arrecadação, 
Dedução da Receita,  Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar.  Permitir  que a entidade 
possa aplicar filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da 
Receita,  Fonte  de  Recursos,  Número  do  Fundamento  Legal  e  Código  da  Ementa  do 
Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por 
um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada 
usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais 
colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais 
usuários. A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um 
intervalo  de  dias.  Permitir  que  os  filtros  utilizados  na  consulta  possam  ser  salvos  por 
usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros em uma nova consulta.

 Dispor  de uma consulta  que demonstre  em tela  todos os movimentos que envolvem a 
despesa  orçamentária.  Esta  consulta  deverá  demonstrar  no  mínimo  as  seguintes 
informações:  Número  do  Lançamento,  Data  de  Movimento,  Histórico  da  Movimentação, 
Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 
Permitir  que  as  informações  sejam  filtradas  por  Unidade  Gestora  e  por  um  Grupo  de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A 
consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. 

 Dispor  de uma consulta  que demonstre  em tela  todos os movimentos que envolvem a 
receita  orçamentária.  Esta  consulta  deverá  demonstrar  no  mínimo  as  seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o 
Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A 
consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: 
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução 
e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um resumo 
com as seguintes informações: Previsão Inicial  da Receita, Previsão Inicial  da Dedução, 
Previsão  Inicial  da  Receita  Líquida,  Reestimativa  da  Receita,  Previsão  Atualizada  da 
Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita 
Líquida (Arrecadação - Dedução). 

 Dispor de um relatório que possibilite consultar os saldos movimentado nas contas corrente 
de fonte de recursos do tribunal de contas com os saldos registrados nos contas correntes 
da Matriz de Saldos Contábeis (financeiro por fonte)

 Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer funcionalidade através 
da  "palavra-chave"  digitada,  retornando  como  resultado  da  busca  (filtro)  todas  as 
funcionalidades existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exibidas em tela, na 
ordem alfabética exibindo o caminho completo da funcionalidade, permitindo o acesso e 
abertura da funcionalidade ao clicar sobre o item selecionado.

 Dispor de campos para formatação de notas de lançamento contábil e ordem de pagamento 
de transferência com o código e descrição referente ao banco, agência e conta corrente.

 Dispor de uma consulta que demonstre todas as informações do empenho do Empenho, tais 
como:  Orgão,  Unidade  Orçamentária,  Despesa,  Funcional  Programática,  Fonte  de 
Recursos, Fornecedor,  Número e Modalidade do Processo Licitatório,  Número e Ano do 
Contrato, Número e Ano do Convênio, Tipo do Empenho. A consulta deve demonstrar todas 
as movimentações do empenho, itens do empenho e as retenções do empenho. Dispor de 
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mecanismo  que  permita  consultar  o  próximo  empenho,  empenho  anterior  e  o  último 
empenho. Dispor de mecanismo que permita consultar a assinatura digital do empenho.

 Dispor do relatório Anexo 12 - Balanço Orçamentário de acordo com as regras definidas no 
DCASP  -  Demonstrativos  Contábeis  Aplicados  ao  Setor  Público.  O  relatório  deve  ser 
impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os 
valores referente aos Restos a Pagar sejam apresentados e que também tenha opção de 
não  listar  as  informações.  O  relatório  deve  dispor  de  uma  opção  que  considere  as 
movimentações das Receitas e Despesas INTRA OFSS. Permitir que o demonstrativo seja 
gerado  utilizando  os  valores  em  milhares.  Permitir  que  o  demonstrativo  seja  gerado 
utilizando  a  conversão  de  moeda  estrangeira  conforme  estabelecido  pelo  Decreto 
10.540/2020,  que  estabelece  o  Sistema  Único  e  Integrado  de  Execução  Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC.

 Dispor de rotina que permita ao usuário informar no momento da liquidação do empenho em 
relação a quantidade (metas físicas) que está sendo realizada para a ação governamental 
em questão, proporcionando assim um acompanhamento em tempo real da realização das 
respectivas  metas  das  ações  que  estão  sendo  executadas.  Dispor  de  mecanismo  que 
permita  ao  usuário  informar  o  percentual  da  retenção  e  que  o  valor  seja  calculado 
automaticamente, podendo ainda o valor da retenção sugerido pelo sistema ser alterado.

 Dispor  de  rotina  que  permita  realizar  a  integração  de  Contratos  e  Termos  Aditivos  de 
Contratos com o software de Licitações e Contratos. A rotina deve garantir que além do 
cadastro  as  movimentações  contábeis  também  sejam  refletidas  no  software  de 
Contabilidade.

 Dispor de rotina que permita realizar a integração de Termos Aditivos de Contratos com o 
software  de  Licitações  e  Contratos.  A  rotina  deve  garantir  que  além  do  cadastro  as 
movimentações contábeis também sejam refletidas no software de Contabilidade.

 Possuir cadastro do contribuinte específico em atendimento a exigência da EFD-Reinf, onde 
seja  possível  cadastrar  e  todas  as  unidades  gestoras  ativas  de  forma  que  uma  seja 
selecionada desde que haja cadastro prévio com a informação obrigatória do CNPJ, campo 
para informa data de início da vigência do ingresso da unidade gestora a EFD-Reinf e ser 
capaz de exibir as opções da informação da obrigatoriedade da ECD situação da empresa 
conforme  layout  REINF.  Deve  ser  possível  apenas  visualizar  no  mesmo  cadastro  a 
informação do Responsável pela Reinf e o tipo da entidade se (Prefeitura, Câmara, Fundo, 
Autarquia e Fundações), dispor de opção com os tipos de classificação tributária (código e 
descrição conforme layout REINF) para que seja possível ser escolhido apenas uma, ainda 
ter campo com a identificação de Natureza Jurídica onde seja possível digitar e limitado a 4 
dígitos,  possui  informativo  sobre  as  Naturezas  Jurídicas  que  a  EFD-Reinf  não  permite 
cadastrar para auxílio, dispor de campo para informar o tipo de envio dos eventos REINF na 
forma Consolidado ou Individual e ainda permitir informar na forma de seleção o se EFR - 
Ente Federativo Responsável ou Vinculado e campo para informar o CNPJ do EFR quando 
o  item anterior  for  Vinculado  (campo  obrigatório).  Possuir  validações  para  que  quando 
houver transmissão dos eventos utilizando o cadastro não seja possível excluir ou alterar.

 Dispor de cadastro de processos administrativos/Judiciais REINF que em tela seja possível 
cadastrar,  consultar,  excluir  e imprimir.  O cadastro deve ser composto pelos campos de 
número de processo que seja possível digitar e haja limitação dos dígitos conforme o layout 
Reinf, permitir selecionar o tipo do processo (administrativo ou judicial) e a autoria (próprio 
contribuinte  ou  terceiros)  ainda  permitir  selecionar  a  UF  e  Município  possuir  data  de 
cadastro do processo correspondente ao ingresso na REINF e campo para informar a vara 
do processo. Deve permitir informar os indicativos se suspensão da exigibilidade de tributos 
com número de indicativo, ter a opção de selecionar os tipos de indicativos de suspensão 
conforme o layout da REINF, data da decisão, Depósito, situação (inclusão/alteração),status 
(enviado/não enviado) e data do indicativo, ainda permitir incluir mais de um indicativo e que 
demonstre em tela de forma histórica para consulta.

 Possuir  cadastro  especifico  para  NOTAS  FISCAIS  E  RPS  atendendo  ao  modelo  da 
ABRASF, devendo existir obrigatoriamente a opção de informar se Contribuinte da CPRB, 
Unidade Gestora e consulta do credor, podendo ser cadastro na hora por meio de facilitador 
sem a necessidades de sair  da tela,  tipo de serviço para seleção conforme definido na 
tabela  06 do layout  da REINF devendo ser  apenas esses tipos de serviços.  Dispor  de 
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mecanismo  que  viabilize  a  consulta  dos  processos  previamente  cadastrados  do  credor 
correspondente a NFS/RPS para vinculação a mesma.

 Dispor de mecanismo para identificação do tipo de atividade do credor pré-cadastrada como 
Associação Desportiva e Produtor Rural.

 Possuir  rotina para que ao realizar uma liquidação de um fornecedor enquadrado como 
contribuinte REINF (NFS/RPS / Repasse para Associação Desportiva e Produtor Rural) seja 
emitido um informativo sem bloquear o sistema, explanando as exigências da REINF em 
realizar  as  devidas  Retenções,  devendo  a  liquidação  ser  vinculada  ao  documento  de 
liquidação, de forma que seja aberto em tela o documento de liquidação para preenchimento 
imediatamente, ser obrigatório o uso do documento de liquidação para informar os dados da 
REINF. Para apenas  fornecedores com  NFS/RPS no documento de liquidação deve existir 
obrigatoriamente a opção de consultar a NFS/RPS cadastrada para vinculação desde que 
possua  data  de  emissão  correspondente  ao  período  da  liquidação,  dispor  de  campos 
Retenções  como  Valor  Base,  Valor  Retenção  (com  validação  de  %  não  podendo  ser 
superior a exigência da REINF), Serviços especiais 20,25 E 15 anos adicional de retenção 
adicional de retenção não retido retenção principal não efetuada  (com validação de % não 
podendo ser superior a exigência da REINF) e ainda exibir em tela a informação do tipo de 
serviço da NFS/RPS e processo se houver. Para fornecedores com Associação desportiva 
no documento de liquidação deve existir obrigatoriamente a opção de informar o tipo do 
repasse  (Conforme  descrição  do  layout  Reinf),  consulta  e  vinculação  de  processo  de 
houver, campo para descrever o repasse e campo para informar os valores de valor base, 
valor retenção (com validação de % não podendo ser superior a exigência da REINF e 
Retenção Principal não efetuada (com validação de % não podendo ser superior a exigência 
da REINF e para fornecedor identificado como Produtor Rural o documento de liquidação 
deve permitir informar o tipo da contribuição (Conforme descrição e código do layout Reinf), 
campo informativo de CPRB sobre a folha de pagamento, valor bruto, valor previdenciário, 
valo senar,  valor gilrat  e permitir  consultar e vincular processo administrativo se houver. 
Deve possuir validação que restrinja a opção estornar parcial liquidação com fornecedor 
REINF excluir ou estornar o documento de liquidação caso o evento com a liquidação tenha 
sido transmitido.

 Dispor  de  um  Painel  para  consultar  de  empenho/liquidação/Documento  de  todos  os 
fornecedores enquadrados como contribuinte REINF. A consulta deve trazer detalhes para 
fácil identificação de possíveis problemas de preenchimento dos dados de Documento ou 
mesmo  Retenção,  tais  como  consulta  pela  UG,  Período  por  mês,  Tipo  do  Fornecedor 
(NFS/RPS/Associação e Produtor), filtros que permita consulta com e sem pendência, trazer 
em tela as informações lado a lado de documento de liquidação (credor código e descrição, 
nº do documento, valor com a liquidação, valor da retenção no documento de liquidação) e 
liquidação de empenho (UG, nº empenho, data da liquidação, valor da liquidação e retenção 
na liquidação).  Ainda possuir  forma de ressaltar  as  pendências  em cor  e  possuir  filtros 
secundários (credor,  ano do empenho, despesa e fonte de recurso, deve exibir  também 
totalizadores empenhos liquidados,  retenções de empenhos,  retenções de liquidações e 
diferença.

 Dispor de funcionalidade que permita a reimpressão em lote,  ou seja,  de um ou vários 
documentos de forma simultânea. A funcionalidade deve permitir a reimpressão em lote dos 
seguintes documentos: Empenho Orçamentário, Subempenho e Documento Extra.

 Dispor  de  funcionalidade  que  permita  realizar  a  anulação  em lote  de  vários  empenhos 
orçamentários de forma simultânea. A funcionalidade deve permitir informar se a anulação 
está  ocorrendo  por  insuficiência  financeira  caso  o  movimento  for  realizado  no  mês  de 
dezembro. Também deve permitir informar um complemento de histórico e a descrição do 
item padrão.

 Dispor  de  validação  na  emissão  de  empenhos  orçamentários  de  modo  que  não  seja 
permitido emitir empenhos para credores que não sejam do tipo Pessoa Física ou Pessoa 
Jurídica.

 Dispor de validação na emissão de empenhos orçamentários de modo que ao emitir um 
empenho cujo credor seja do tipo Identificação Internacional - Empresas ou Pessoa Física - 
Estrangeiro o sistema obrigatoriamente informe que é necessário vincular o mesmo a um 
contrato cujo tipo de contratação seja igual a 14 - Internacional
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 Dispor  de  funcionalidade  que  permita  realizar  Lançamentos  Contábeis  informando  uma 
conta  débito  e  outra  conta  a  crédito.  Permitir  informar  a  data  de  movimento,  Unidade 
Gestora, valor, data do documento, número do documento, histórico padrão e complemento 
histórico. Permitir manter os valores informados na funcionalidade após a última gravação. 
Permitir consultar os movimentos realizados bem como selecionados para realizar o estorno 
e ainda permitir filtrar por número de lançamento, conta contábil ou período inicial e final. Na 
consulta  dos  movimentos  já  contabilizados  demonstrar  as  informações  complementares 
referente a Conta-Corrente do TCE/MSC separando as informações da conta débito  da 
conta crédito. Permitir realizar movimento do tipo implantando de saldos e ainda permitir 
informar valor igual a zero. Permitir realizar movimentos do tipo transposição entre conta 
bancárias  permitindo  o  usuário  selecionar  a  fonte  de  recursos  que  deseja  movimentar. 
Permitir realizar movimentos através de Lançamentos Contábeis Padronizados previamente 
já cadastrados.

 Dispor  de  funcionalidade  que  permita  realizar  Lançamentos  Contábeis  informando  um 
Conjunto de Lançamentos Padronizados previamente cadastrados. Permitir informar a data 
de movimento, Unidade Gestora, valor, data do documento, número do documento, histórico 
padrão e complemento histórico. Permitir manter os valores informados na funcionalidade 
após  a  última  gravação.  Permitir  consultar  os  movimentos  realizados  bem  como 
selecionados para realizar o estorno e ainda permitir filtrar por número de lançamento, conta 
contábil débito e/ou crédito, período inicial e final, Conjunto de Lançamentos Padronizados e 
Fonte de Recursos débito e/ou crédito. Permitir realizar movimento do tipo implantando de 
saldos e ainda permitir informar valor igual a zero. Permitir realizar movimentos através de 
Lançamentos Contábeis Padronizados previamente já cadastrados.

 Dispor  de mecanismo que permita  realizar  a  exportação de formulários pré formatados. 
Dispor de mecanismo que permita a importação de formulários pré formatados. Ambos os 
mecanismos devem permitir selecionar a Unidade Gestora e a data de vigência.

 Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao logar no sistema 
pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que libere o acesso dos 
outros  usuários  ao  sistema.  Dispor  de  mecanismo  que  permita  anexar  o  termo  de 
responsabilidade de acesso ao sistema por  usuário,  conforme o  Decreto  Nº  10.540 do 
SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permita controlar a quebra de ordem cronológica de emissão de 
empenho  e  documento  extra.  O  mecanismo deve  ser  controlado  através  de  parâmetro 
configurável pelo usuário, tendo o seguinte comportamento: Bloqueia, Mostrar Mensagem e 
Não Utiliza.

 Dispor  de relatório  que permita  realizar  a  conferência de saldos contábeis  por  fonte de 
recursos, demonstrando os saldos anteriores, entradas, saídas, saldo contábil e saldos das 
movimentações.  Deverá  demonstrar  as  entradas  do  tipo:  arrecadação  de  receita, 
transferências recebidas, entradas de consignação; e as saídas do tipo empenhos pagos, 
restos a pagar pagos, transferências concedidas e pagamento de consignação. Exibir uma 
coluna de saldos comparando o saldo contábil com o saldo das movimentações.

 Dispor  de mecanismo que permita  realizar  o  cadastro de retenções,  de modo que seja 
possível inserir as informações de conta contábil, vigência, situação, tipo da retenção (INSS, 
IR, RPPS, ISSQN e Outros), sugestão de data de vencimento: podendo ser por dias úteis ou 
dias corridos, classificação (própria ou terceiros): no caso de retenção própria permitir inserir 
as receitas orçamentárias que serão contabilizadas. Permitir que os valores de percentuais 
cadastrados sejam utilizados de forma automática no processo de liquidação de empenho.

 Dispor de mecanismo que permita realizar a consulta de saldos das contas bancárias por 
fonte  de  recursos.  O  mecanismo  deverá  demonstrar  o  saldo  anterior,  lançamentos  de 
entrada,  arrecadação  de  receita,  transferência  concedidas  e  recebidas,  lançamentos  de 
saída, pagamentos e reservas financeiras. Deverá permitir realizar filtros do tipo: receita, 
despesa, fonte de recursos e fato contábil. Deverá demonstrar o resumo do saldo por fonte 
de recursos e também as movimentações detalhadas por fonte de recursos. Ainda deve ser 
permitido gerar a consulta por conta bancária ou por conta contábil. Deverá permitir imprimir 
em relatório o resumo, saldo por fonte de recursos ou movimentação detalhada.
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 Dispor  de  mecanismo  que  permita  realizar  no  momento  da  liquidação  de  empenho  o 
detalhamento das informações necessárias  a  EFD-Reinf.  Deve ser  possível  detalhar  as 
informações das retenções referentes as contribuições sociais.

 Dispor  de  mecanismo  que  permita  realizar  no  momento  da  liquidação  de  empenho  o 
detalhamento das informações necessárias  a  EFD-Reinf.  Deve ser  possível  detalhar  as 
informações das retenções referentes aos impostos incididos sobre a renda.

 Dispor de mecanismo que permita configurar o detalhamento das informações de retenção 
de  IR  para  a  EFD-Reinf,  onde  o  processo  possa  ser  executado  na  liquidação  e/ou 
pagamento do empenho.

 Dispor  de  mecanismo que  traga  de  forma  automática  ao  usuário  o  código  do  Tipo  de 
Rendimento preenchido na última informação detalhada a EFD-Reinf para o credor.

 Dispor de validação que verifica se os elementos de Fonte de Recursos, Detalhamento da 
Fonte de Recursos e Código de Acompanhamento da Execução orçamentária, executados 
por  meio  de  lançamentos  contábeis  estão  de  acordo com a  tabela  de  compatibilização 
disponibilizada pelo TCE/RS. 

 Dispor de validação que verifica se os elementos de Fonte de Recursos, Detalhamento da 
Fonte de Recursos e Código de Acompanhamento da Execução orçamentária, executados 
por meio de Arrecadação de Receitas estão de acordo com a tabela de compatibilização 
disponibilizada pelo TCE/RS. 

 Dispor  de  mecanismo que  permita  realizar  a  alteração  do  Fornecedor  de  um contrato, 
mesmo  que  exista  empenhos  vinculados  ao  contrato  e  que  todas  as  movimentações 
contábeis sejam atualizadas com a alteração.

 Dispor de mecanismo que permita realizar consulta das alterações realizadas no contrato, 
demonstrar os empenhos vinculados ao contrato e que todas as movimentações contábeis 
que modificaram o contrato.

 Dispor de validação que verifica se as entradas ocorridas no sistema de Patrimônio, tem a 
correspondência  de  contabilização  no  sistema  de  contabilidade,  de  acordo  com  a  NT 
017/2023 – SIM-AM

 Dispor de consulta e relatório que permita realizar a conferência dos valores que serão 
transmitidos a EFD-Reinf.

 Dispor de validação que verifica se as movimentações dos empenhos de restos a pagar 
movimentados nos exercícios estão de acordo com as regras estabelecidas pela Matriz da 
Saldos  Contábeis  por  meio  do  SICONFI,  garantido  que  as  movimentações  serão 
consideradas como aplicação na educação, Fundeb e saúde.

 Dispor  de mecanismo que permita  realizar  a  emissão de múltiplos  empenhos de forma 
simultânea,  a partir  dos pedidos de empenhos originados dos processos de compras e 
licitatórios.

 Dispor  de  mecanismo  que  permita  a  integração  e  apropriação  automática  das  verbas 
trabalhistas referente a folha de pagamento

 Dispor  de  mecanismo que  permita  realizar  a  manutenção  de  vários  usuários  de  forma 
simultânea. Deve ser permitido bloquear os usuários, informar data de expiração de senha, 
integrar com Active Directory e integrar com o sistema de folha de pagamento.

 Dispor  de  mecanismo  que  permita  a  emissão  automática  de  documentos  extras  no 
momento da retenção de valores. Deve possibilitar a parametrização da fonte ou destinação 
dos recursos vinculados às retenções,  de forma a garantir  a  correta contabilização e o 
cumprimento das diretrizes estabelecidas na Instrução de Procedimentos Contábeis nº 11 
(IPC 11), emitida pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

10.1.5 Tesouraria

 Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária Eletrônica, de modo que 
seja possível configurar a versão do leiaute do banco até a presente data, tamanho total do 
registro do arquivo,  valor  limite  para emissão de transferências bancárias do tipo DOC. 
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Deverá também permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência enviado pelo banco no 
arquivo  de  retorno,  identificando  se  o  mesmo  refere-se  a  pagamentos,  bem  como  a 
identificação  do  contrato  realizado  com  a  instituição  bancária,  o  número  de  dias  para 
pagamento,  o  código  da  Unidade  Gestora  emitente  da  Ordem  Bancária,  o  nome  e 
localização física dos arquivos de remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no 
arquivo de remessa. Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexível 
permitindo  que  a  entidade  tenha  autonomia  de  formatar  as  informações  do  arquivo  de 
remessa e retorno da ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá disponibilizar meios de 
identificar quais contas bancárias geridas pela entidade fazem uso de cada Contrato de 
Ordem Bancária, devendo administrar vários contratos de ordem bancária simultaneamente.

 Disponibilizar  a  ordem  bancária  eletrônica  como  meio  de  pagamento  de  empenhos 
orçamentários,  empenhos  de  restos  a  pagar,  documentos  extra  orçamentários.  Deverá 
oportunizar  que  vários  empenhos  orçamentários,  empenhos  de  restos  a  pagar  e 
documentos  extra  orçamentários  possam  ser  pagos  em  uma  mesma  ordem  bancária, 
mesmo sendo para credores distintos. Deverá ainda permitir o pagamento com código de 
barras dos tipos:  Fatura  e  Convênio.  Deverá também disponibilizar  meios de realizar  a 
geração  do  arquivo  contendo  os  documentos  que  serão  processados  e  pagos  pela 
instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num 
mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do 
arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. O 
processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, executar o estorno de 
pagamento dos empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra 
orçamentários que não foram efetivados, identificando quais cítricas foram apontadas como 
motivos de insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado 
pela  instituição  bancária.  Deve,  por  fim,  disponibilizar  mecanismo  que  permita  o 
cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela instituição 
bancária.

 Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências bancárias eletrônicas entre 
as  contas bancárias  da entidade.  Este  mecanismo deve permitir  a  realização de várias 
transferências em uma mesma ordem bancária eletrônica.  Deverá também disponibilizar 
meios de realizar a geração do arquivo contendo as transferências que serão processadas e 
pagas  pela  instituição  bancária,  podendo  gerar  o  arquivo  eletrônico  de  várias  ordens 
bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a 
importação  do  arquivo  de  retorno  bancário  demonstrando  as  críticas  apuradas  pela 
instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, 
executar  o estorno das transferências bancárias que não foram efetivadas,  identificando 
quais  cítricas  foram  apontadas  como  motivos  de  insucesso  pela  instituição  bancária. 
Demonstrar  o  valor  total  pago  e  rejeitado  pela  instituição  bancária.  Deve,  por  fim, 
disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o 
seu envio e processamento pela instituição bancária.

 Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte a funcionamento de 
autenticadoras  de  documentos.  Deve  emitir  os  relatórios  de  movimentação  diária  da 
autenticadora e o resumo do movimento da autenticadora. Também deve ofertar recurso 
para  autenticar  movimentações  cotidianas  da  entidade,  como  arrecadação  de  receitas, 
notas  de  lançamentos,  devolução de  recursos  ao  contribuinte.  Também deve dispor  de 
mecanismo flexível para configuração do modelo da autenticadora, dispondo minimamente 
dos modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que será utilizada na 
impressão.

 Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos orçamentários, empenhos 
de  restos  a  pagar,  documentos  extra-orçamentários.  Deverá  oportunizar  que  vários 
empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra-orçamentários 
possam ser  pagos  em um único  cheque,  mesmo sendo  para  credores  distintos.  Deve 
disponibilizar  meios  de  configurar  a  impressão  do  cheque,  devendo  ser  por  meio  de 
talonário avulso ou através de formulário contínuo de cheque. Deve disponibilizar recurso 
que  permita  a  impressão  de  cheques  sem  reflexo  contábil,  sem  contabilização.  Na 
configuração de talonário de cheques, deve dispor da identificação de sequência do talão, 
folha inicial  e folha final,  número de série e data de início do uso.  Na configuração da 
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impressão de cheque através de impressão contínua, deve permitir configurar o local de 
impressão na folha das seguintes informações: valor, primeira e segunda linha de extenso, 
portador,  local  e  data  e  número  do  cheque.  Também deve  configurar  a  quantidade  de 
cheques por folha e a altura do cheque. Também deve disponibilizar recurso que permita a 
transferência  bancária  entre  contas  da  entidade,  através  da  emissão  de  cheque  para 
transferência entre contas. Por fim, deve ser possível realizar o cancelamento do cheque, 
podendo reemiti-lo novamente com novas características, bem como a anulação do cheque, 
não podendo utilizar-se do mesmo número novamente, sendo estas duas opções distintas 
uma da outra.

 Disponibilizar  mecanismo  que  permita  a  realização  da  conciliação  bancária,  devendo 
informar o saldo do extrato bancário para uma determinada data, bem como a conta que 
está sendo conciliada. Deve disponibilizar mecanismo que permita realizar a conciliação dos 
movimentos existentes no extrato bancário e contabilidade, simultaneamente, de modo a 
resultar nos movimentos que não foram conciliados. Também deve disponibilizar mecanismo 
que permita realizar  o  ajuste da conciliação,  em relação aos movimentos existentes no 
extrato bancário e não existentes na contabilidade, e vice-versa.

 Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios financeiros de uma 
mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, 
consultas  ou  relatórios.  Deverá  também  dispor  de  mecanismo  que  permita  a  troca  do 
exercício financeiro dentro do próprio sistema, não sendo necessário encerrar o sistema 
para tal objetivo.

 Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela entidade 
permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades  Gestoras.  Nesta  consulta  é  necessário  que  as  seguintes  informações  sejam 
exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento 
de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta 
a Débito,  Código da Conta a Crédito,  Valor  da Operação,  Fato Contábil  que originou o 
processo,  Regra  de  Contabilização  utilizada  na  escrituração,  Conjunto  de  Lançamento 
Contábil  utilizado  na  escrituração,  Lançamento  Contábil  Padronizado  utilizado  na 
escrituração,  Histórico  do  Processo,  Identificador  do  Superávit  Financeiro  e  a  Data  da 
Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter autonomia de 
modificar  a  ordem de exibição e ocultar  as colunas a qualquer  momento sem alterar  a 
consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário 
deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 
devem  ser  impressas  no  relatório  sem  alterar  a  definição  de  impressão  dos  demais 
usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um 
intervalo de dias.  A consulta deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa:  Entidade ou 
Unidade Gestora, Conta Contábil,  Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo 
possível  consultar  um  intervalo  de  valores),  Tipo  de  Lançamento  (Débito  ou  Crédito), 
Conjunto  de  Lançamento  Padronizado,  Lançamento  Contábil  Padronizado  e  Regra  de 
Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo 
Inicial,  Total  de  Débito,  Total  de  Crédito  e  Saldo  Final.  Também  deverá  apresentar  os 
mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele 
Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos contábeis 
que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma 
crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna.

 Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipados", tendo flexibilidade no 
uso nos seguintes controles: Deverá permitir configurar a quantidade máxima de recursos 
recebidos  sem  a  prestação  de  contas  do  recurso.  Deverá  também  ser  possível  de 
configuração pelo usuário a quantidade máxima de dias para realizar a prestação de contas, 
bem como o valor  máximo do empenho.  Deve ainda permitir  configurar  se bloqueará a 
movimentação  ou  apenas  emitirá  aviso  alertando  o  usuário,  caso  ocorra  alguma 
movimentação  extrapole  as  configurações  previstas  nos  itens  expostos  anteriormente. 
Essas configurações devem ser aplicadas para despesas do tipo "Suprimento de Fundos", 
"Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" de forma individual, podendo em cada uma 
delas ter uma configuração específica. Deverá ainda dispor de configuração de qual valor 
percentual permitirá empenhar no subelemente de despesa 96 - Pagamentos Antecipados.
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 Deverá  emitir  empenhos  destinados  a  "Recursos  Antecipados",  como  Suprimentos  de 
Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com dispositivo para efetuar a 
Prestação  de  Contas  do  mesmo.  Deverá  realizar  a  Prestação  de  Contas  do  Recursos 
Antecipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contábil que recebe a devolução, o 
número  do  processo  administrativo  que  originou  a  despesa.  Também  deverá  emitir 
documentos desse processo de despesa, sendo o documento de Prestação de Contas e o 
Recibo da Prestação de Contas.

 Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transferências financeiras, 
seja  as  Concessões  e  Devoluções  de  Transferências  Concedidas  bem  como  os 
Recebimentos e Devoluções das Transferências Recebidas. Em ambos os casos, deverá 
interligar com o Orçamento, onde tais valores devem estar devidamente programados, e 
não deverá possibilitar que se faça mais transferências do que os valores programados. 
Deverá ainda realizar ambas as operações, onde para cada operação individualmente deve 
identificar de quais meses o valor a ser movimentado deverá ser utilizado.

 Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento.  Deverá ter  controle sequencial  da 
numeração da Ordem de Pagamento, bem como a opção para incluir vários empenhos em 
uma  mesma  Ordem  de  Pagamento,  tanto  Orçamentários,  quanto  de  Restos  e  Extras. 
Deverá também possuir emissão de Ordem de Pagamento para transferência entre contas 
bancárias  da  entidade,  onde dessa forma,  deve solicitar  a  conta  bancária  de  origem e 
destino da transação.

 Deverá  disponibilizar  o  cadastro  de  Ordem  Cronológica  de  Pagamentos  por  meio  do 
conceito de Filas de Pagamento. As filas devem ter minimamente como critério para criação: 
Unidade Gestora, Descrição da Fila, Número da Lei, Data de Criação, Data da Publicação e 
Data de Vigência. Como critério de ordenação, deve ter minimamente: Data da Liquidação, 
Data de Vencimento e Tipo de Documento.

 Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos Pagamentos, por meio 
de filas de pagamento. Esta visão deverá ter meios de filtrar as informações que serão 
exibidas, sendo minimamente as opções: Número da Fila de Pagamento, Intervalo de Data 
de Vencimento, intervalo de valores, Fonte de Recursos, Apenas os empenhos a Pagar bem 
como os Pagos também, Natureza da Despesa, Credor, Função e Subfunção de Governo. 
Deverá exibir o resultado da visão de forma configurável pelo usuário, ficando a seu critério 
a decisão de quais informações deverão ser exibidas. Deverá demonstrar no mínimo as 
informações de: Data de Vencimento, Quantidade de Dias Vencidos, Data da Liquidação, 
Data de Pagamento, Empenho, Credor, Histórico do Empenho, Documento Fiscal, Fonte de 
Recursos.

 Dispor  de  uma consulta  que demonstre  em tela  os  saldos  de  todos  os  processos  que 
envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 
(Suplementações  e  Reduções),  Correção  do  Orçamento,  Orçamento  Atualizado, 
Empenhado (Bruno e Líquido), Liquidado (Bruto e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago 
(Bruto e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e 
Saldo Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das 
seguintes  informações:  Órgão,  Unidade  Orçamentária,  Função,  Subfunção,  Programa, 
Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do 
Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir 
que as informações sejam filtradas por  Unidade Gestora  e  por  um Grupo de Unidades 
Gestoras.  Esta  consulta  deve  ser  passível  de  impressão  e  cada  usuário  deverá  ter 
autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser 
impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta 
deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
Permitir  que  os  filtros  utilizados  na  consulta  possam  ser  salvos  por  usuário,  sem  a 
necessidade do usuário refazer os filtros a cada nova consulta.

 Dispor  de  uma consulta  que demonstre  em tela  os  saldos  de  todos  os  processos  que 
envolvem  a  receita  orçamentária.  São  eles:  Previsão  Inicial,  Previsão  das  Deduções, 
Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das 
Deduções,  Previsão  Atualizada  Líquida,  Arrecadação  Bruta,  Estorno  da  Arrecadação, 
Dedução da Receita,  Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar.  Permitir  que a entidade 
possa aplicar filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da 
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Receita,  Fonte  de  Recursos,  Número  do  Fundamento  Legal  e  Código  da  Ementa  do 
Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por 
um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada 
usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais 
colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais 
usuários. A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um 
intervalo  de  dias.  Permitir  que  os  filtros  utilizados  na  consulta  possam  ser  salvos  por 
usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros a cada nova consulta.

 Dispor  de uma consulta  que demonstre  em tela  todos os movimentos que envolvem a 
despesa  orçamentária.  Esta  consulta  deverá  demonstrar  no  mínimo  as  seguintes 
informações:  Número  do  Lançamento,  Data  de  Movimento,  Histórico  da  Movimentação, 
Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 
Permitir  que  as  informações  sejam  filtradas  por  Unidade  Gestora  e  por  um  Grupo  de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A 
consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. 

 Dispor  de uma consulta  que demonstre  em tela  todos os movimentos que envolvem a 
receita  orçamentária.  Esta  consulta  deverá  demonstrar  no  mínimo  as  seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o 
Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A 
consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: 
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução 
e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um resumo 
com as seguintes informações: Previsão Inicial  da Receita, Previsão Inicial  da Dedução, 
Previsão  Inicial  da  Receita  Líquida,  Reestimativa  da  Receita,  Previsão  Atualizada  da 
Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita 
Líquida (Arrecadação - Dedução). 

 Dispor  de  uma forma para  localizar  e  acessar  todas  as  funcionalidades  disponíveis  no 
sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as funcionalidades 
de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como resultado o 
nome da funcionalidade e o caminho de sua localização.

 O sistema deve possuir mecanismo WebService que viabilize a interoperabilidade com o 
BACEN (Banco Central do Brasil), importando todo o cadastro de Banco/Agência e Posto de 
atendimento regulamento pelo BACEN para o cadastro de Banco e agência do sistema 
exibindo  em tela  única,  devendo conter  os  seguintes  campos  para  Bancos:  Código  de 
compensação da instituição financeira permitindo que seja digitável para busca rápida ou 
por lista de pesquisa, informação se Ativa ou Não, Descrição completa da nomenclatura, 
dessa forma gerando em grid listagem de  todas as agências e postos de atendimento, a 
grid  deve  possuir  identificação  dos  dados  da  agência,  código  de  compensação,  dígito 
verificador, nome, bairro, município, UF, a situação (Ativa/Inativa) e o tipo: Agência e Posto 
de atendimento.

 Deve possuir ferramenta própria para as rotinas de atualização para as novas instituições, 
agências e postos de atendimento regulamentados, conforme disponibilizadas pelo BACEN, 
devendo ficar disponível diariamente, dispondo de tela na qual o usuário possa selecionar o 
tipo de atualização sendo elas Banco/Agência/Postos de atendimento e Município e Bairro.

 Dispor de tela de cadastro de Banco e Agência; deve possuir botões para limpar e imprimir a 
relação  listada  na  grid;  conter  filtros  facilitadores  para  buscar  com  Situação: 
Todos/Ativa/Inativo, Tipo: Todos/Agência e Posto de Atendimento, município, bairro, código 
de compensação para pesquisa e totalizador numérico do quantitativo listado.

 Permitir  converter  uma  Agência  Inativa  em  Posto  de  atendimento,  o  mecanismo  deve 
possuir cadastro especifico e que seja disponibilizado em tela para o usuário acessar, o 
cadastro de conversão deve trazer em tela já preenchida os dados da agência inativada 
pelo Bacen, os campos de código de compensação de agência, digito verificador, bairro, 
município e UF, sendo eles inabilitados para edições, desta forma dispondo de um campo 
de pesquisa de postos de atendimento (postos esses que devem ser listados por meio da 
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integração com Bacen, dispensando cadastro manual) que deverá ser vinculado a agência 
inativa, assim modificando o tipo de agência inativa para tipo posto de atendimento. No 
procedimento de vinculação os postos devem ser acompanhados pelos dados cadastrais, 
endereço, número, complemento, bairro, município, UF, CEP e data da conversão exibição 
em tela e inabilitado para edição.

 Possuir cadastro para novos postos de atendimento, deve trazer em tela autopreenchido o 
tipo posto de atendimento e situação ativada, dispondo de um campo de pesquisa de postos 
de atendimento (postos esses que devem ser listados por meio da integração com Bacen, 
dispensando cadastro manual) na vinculação os postos devem ser acompanhados pelos 
dados cadastrais, endereço, número, complemento, bairro, município, UF, CEP e data da 
conversão exibição em tela e inabilitado para edição, possuir campo para informar o código 
de compensação de agência e obrigatoriamente realizar o calculo de forma automática do 
Digito Verificador.

 Deverá  dispor  de  um cadastro  para  conta  bancária,  permitir  vincular  Banco  e  Agência 
buscado a partir da integração com o BACEN assim permitindo informar os números da 
conta bancária vinculado. Possuir dados adicionais para cadastrar sequência de cheque 
(automática/não automática), formulário de cheque, próximo cheque, sinalizador de conta 
convênio, número de convênio e sinalizador da conta de recurso federal. Dispor no mesmo 
cadastro consulta em tela de todas as contas bancárias cadastradas, sendo localizadas por 
meio de filtros como, banco, agência e conta bancária ou devendo buscar por todos sem a 
necessidade de informar  os  filtros,  deverá exibir  código do banco,  descrição do banco, 
agência mais digito verificador, descrição da agência, conta bancária mais digito verificador, 
identificação  de  convênio  e  recurso  federal,  na  exibição  deverá  possuir  totalizador  das 
contas cadastradas e mecanismo de impressão das informações listadas.

 Possuir função para cadastro do produto financeiro, o cadastro deve ser identificado por 
código sequencial gerado automaticamente pelo sistema, dispor de campos para informar 
descrição,  tipo  do  produto  financeiro  (caixa,  movimento,  poupança,  CDB,  Fundo  de 
Investimento,  Títulos  Públicos  e  Outras  aplicações  e  data  de  abertura,  deverá  habilitar 
campo para vincular a conta bancária já cadastrada e tipo de conta exceto o produto do tipo 
caixa, possuir facilitador que permita cadastrar conta bancária quando não houver registro. 
Não permitir cadastrar produto financeiro do tipo movimento com a mesma conta bancária 
quando há um produto ativo. Deverá permitir cadastrar conta contábil a partir do cadastro do 
produto financeiro, de forma automatizada a conta contábil deverá ser gerada de acordo 
nível contábil vinculado ao tipo do produto com código sequencial. Dispor de consulta em 
tela de todos os produtos financeiros, contendo filtros onde seja possível informar o tipo do 
produto ou todos, situação (Ativo, Inativo e todos), totalizador e impressão das informações 
listadas. Dispor opção de editar,  excluir  um produto financeiro desde que o mesmo não 
esteja vinculado a uma conta contábil  e a opção de inativar ocorrer quando uma conta 
contábil for inativada.

 Possuir funcionalidade de conciliação bancária do tipo manual e do tipo movimento em uma 
única tela, deve conter um painel na qual seja possível informar filtros para realizar a busca 
dos lançamentos,  esses filtros devem ser  compostos por  UG, conta bancária  que após 
informar a mesma deve obrigatoriamente listar o produto financeiro elencado e que permita 
o  usuário  selecionar,  assim de  formar  automática  após  informar  o  produto  financeiro  a 
informação da conta contábil  vinculada seja auto preenchida. Assim como também deve 
dispor da opção de informar a conta bancária ou conta contábil para realizar a conciliação. 
Dispor  de  filtros  para  informar  período  no  formato  (de,  até)  do  movimento,  período  da 
conciliação e ainda possuí opção de informar o tipo da conciliação (manual, movimento e 
todos) e status (conciliado, não conciliado e todos) e a data da conciliação. Assim sendo 
possível realizar a busca e de forma unificada listar em grid no mesmo painel todos os 
movimentos pertinentes aos filtros informados. O painel deve dispor de informações dos 
saldos disponíveis na Contabilidade, Banco, diferença e valor a conciliar. Deve possuir a 
função de conciliação manual de forma que no mesmo painel disponibilizado seja possível 
realizar os lançamentos do tipo (Saída não contabilizada, Entrada não contabilizada, Saída 
não considerada pelo banco, entrada não considerada pelo banco), e que seja listado da 
grid como conciliado e refletindo no saldo de valor a conciliar. Permitindo editar lançamento 
a lançamento e para o ato de exclusão permitir selecionar mais de um lançamento e excluir 
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todos. Deve possuir a função de conciliação do tipo movimento de forma que após informar 
os filtros, seja listado no painel possibilitando marcar um ou todos e selecionar a ação de 
conciliar, assim como também deve ter a mesma ação para a função de excluir. Permitir  
realizar, inclusão do saldo do extrato bancário e ter facilitador de consulta no mesmo local 
de todos os saldos inseridos, ter a função de cópia conciliação manual do período anterior.

 Possuir funcionalidade de Bloqueio para conciliação, dispondo de uma função onde exiba 
em formato de calendário, listando os 12 meses do exercício atual, habilitando até o mês 
corrente,  sendo  possível  a  seleção  da  data  ou  período  para  bloquear.  A função  deve 
bloquear todas as ações de conciliação pelo movimento, conciliação manual, inclusão de 
saldo e cópia conciliação e qualquer edição e exclusão, que estejam respectivamente com a 
mesma data bloqueada.

 Deve possuir mecanismo que realize a importação e leitura do extrato bancário no formato 
padrão OFX, dispondo obrigatoriamente a importação do arquivo das instituições financeiras 
BRASIL,  CAIXA,  SANTANDER,  ITAÚ,  BRADESCO,  BANRISUL,  SICREDI  E  SICOOB e 
disponibilizando em tempo hábil para outras instituições que viabilize o padrão OFX. Deverá 
dispor de um Painel gerenciador para as importações dos extratos bancários, de forma que 
para  realização  da  importação  de  um  extrato  bancário  deve  ser  informado  o  Produto 
Financeiro, UG, Conta Bancária e Conta Contábil assim devendo disponibilizar em tela um 
botão para buscar  o  arquivo OFX salvo em pasta.  Também deve possuir  o  recurso de 
consultar  por  período  (de  -  até)  todos  os  arquivos  importados  do  Produto  financeiro 
informado, listando para visualização em tela as informações dos extratos importados como: 
data e hora da importação, data inicial e final da geração do extrato, saldo final do extrato, 
Situação  (conciliado,  conciliado  parcial,  pendente),  data  inicial  e  final  da  movimentação 
contida no extrato e a identificação do usuário do sistema. Possuir opção de visualização 
dos  registros  de  um  arquivo  conciliado,  podendo  ser  visto  registro  a  registro  e  seu 
detalhamento a qual  lançamento do sistema está vinculado se conciliado, também deve 
dispor  de  exclusão  de  um  único  registro  do  extrato  conciliado  e  exclusão  do  arquivo 
completo.

 Dispor de Conciliação Bancária Automática por meio de arquivo OFX, procedendo para uma 
tela com visão das informações obtidas do extrato apenas a nível de consulta sem edição 
de Produto Financeiro, conta bancária, Período do extrato do banco, data de conciliação 
devendo ser a data final da geração do ofx, painel de saldos do extrato anterior e atual, 
saldo do extrato conciliado e saldo do extrato a conciliar. Também deve dispor na mesma 
tela os registros importados do Extrato do Banco com (data, descrição, número e valor) e os 
lançamentos  a  conciliar  sistema  com a  identificação  de  extrato  do  sistema  com (data, 
lançamento,  histórico,  complemento  histórico  e  valor)  sendo  capaz  de  conciliar 
automaticamente os registros que forem encontrados com data igual e valor igual (extrato 
do banco = extrato do sistema), utilizando como identificação nos registros conciliados a 
marcação  em  cor  verde  no  extrato  do  banco  e  a  seleção  do  lançamento  do  sistema 
conciliado. Permitir realizar conciliação por seleção dos lançamentos do banco e do sistema 
quando data e valor dos extratos forem diferentes, desde que seja data igual ou menor e 
valor igual ou menor que ao somar feche o valor selecionado do banco. Possuir capacidade 
de reflexão dos lançamentos dos sistemas para o extrato do banco, quando selecionado um 
registro do extrato do Banco que não há lançamento do sistema com data e valor igual, 
deve ser  evidenciado em tela  todos os lançamentos com data igual  e  menores e valor 
menor  com  o  tipo  de  saída  de  valor,  e  quando  o  tipo  for  de  entrada  de  valor  deve 
evidenciado em tela todos os lançamentos com data igual e menores e valor menor de 
saída e entrada. Dispor em tela de totalizador com valor total do movimento selecionado e 
valor da diferença em cores, assim como também totalizador dos registros do extrato do 
banco e do extrato do sistema. Permitir conciliação de múltiplos vínculos por meio do extrato 
bancário importado, sendo capaz de validar o encontro e fechamento dos valores quando, 
selecionado mais de um lançamento do extrato do banco para 1 lançamento do sistema ou 
1  lançamento  do  extrato  do  banco  para  1  do  sistema.  Possuir  facilitador  em  tela  da 
conciliação automática de geração automatizada do lançamento tipo manual apenas com a 
seleção de um botão, devendo dispensar a intervenção humana em detalhar o lançamento, 
devendo possuir os mesmos dados do registro extrato do banco, lançamento do tipo manual 
(saída não contabilizada e entrada não contabilizada).
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 Dispor  de  funcionalidade  que  permita  realizar  Lançamentos  Contábeis  informando  uma 
conta  débito  e  outra  conta  a  crédito.  Permitir  informar  a  data  de  movimento,  Unidade 
Gestora, valor, data do documento, número do documento, histórico padrão e complemento 
histórico. Permitir manter os valores informados na funcionalidade após a última gravação. 
Permitir consultar os movimentos realizados bem como selecionados para realizar o estorno 
e ainda permitir filtrar por número de lançamento, conta contábil ou período inicial e final. Na 
consulta  dos  movimentos  já  contabilizados  demonstrar  as  informações  complementares 
referente a Conta Correte do TCE/MSC separando as informações da conta débito da conta 
crédito. Permitir realizar movimento do tipo implantando de saldos e ainda permitir informar 
valor igual a zero. Permitir realizar movimentos do tipo transposição entre conta bancárias 
permitindo o usuário selecionar a fonte de recursos que deseja movimentar. Permitir realizar 
movimentos através de Lançamentos Contábeis Padronizados previamente já cadastrados.

 Dispor  de  funcionalidade  que  permita  realizar  Lançamentos  Contábeis  informando  um 
Conjunto de Lançamentos Padronizados previamente cadastrados. Permitir informar a data 
de movimento, Unidade Gestora, valor, data do documento, número do documento, histórico 
padrão e complemento histórico. Permitir manter os valores informados na funcionalidade 
após  a  última  gravação.  Permitir  consultar  os  movimentos  realizados  bem  como 
selecionados para realizar o estorno e ainda permitir filtrar por número de lançamento, conta 
contábil débito e/ou crédito, período inicial e final, Conjunto de Lançamentos Padronizados e 
Fonte de Recursos débito e/ou crédito. Permitir realizar movimento do tipo implantando de 
saldos e ainda permitir informar valor igual a zero. Permitir realizar movimentos através de 
Lançamentos Contábeis Padronizados previamente já cadastrados.

 Dispor de mecanismo que permita realizar a autenticação do usuário ao logar no sistema 
pelo CPF, conforme o Decreto Nº 10.540 do SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permita definir um usuário autorizador que libere o acesso dos 
outros  usuários  ao  sistema.  Dispor  de  mecanismo  que  permita  anexar  o  termo  de 
responsabilidade de acesso ao sistema por  usuário,  conforme o  Decreto  Nº  10.540 do 
SIAFIC.

 Dispor de mecanismo que permita realizar a consulta de saldos das contas bancárias por 
fonte  de  recursos.  O  mecanismo  deverá  demonstrar  o  saldo  anterior,  lançamentos  de 
entrada,  arrecadação  de  receita,  transferência  concedidas  e  recebidas,  lançamentos  de 
saída,  pagamentos e reservas financeiras.  Devrá permitir  realizar  filtros do tipo:  receita, 
despesa, fonte de recursos e fato contábil. Deverá demonstrar o resumo do saldo por fonte 
de recursos e também as movimentações detalhadas por fonte de recursos. Ainda deve ser 
permitido gerar a consulta por conta bancária ou por conta contábil. Deverá permitir imprimir 
em relatório o resumo, saldo por fonte de recursos ou movimentação detalhada.

 Dispor  de  parâmetro  que  permita  selecionar  que  os  recebimentos  de  tributos  serão 
contabilizados pela Fonte de Recurso da conta bancária ou por meio da Fonte de Recursos 
da receita.

10.1.6 Serviço de Transformação Digital - Processos Digitais e Assinatura Eletrônica Nativa.

 O sistema deverá conter estrutura de cadastro único, sendo compartilhado (independente 
da solução técnica) com os demais módulos, contendo minimamente os seguintes cadastros 
globais:

 Cadastro de Pessoas
 Endereçamento postal (País, Estado, Município, Bairro, Logradouro, CEP)
 Entidades
 Organograma (Órgãos, Unidades, Setores, Departamentos, etc.)
 Secretarias
 Atividades CNAE
 Nacionalidade
 Feriados
 Base/Fundamentos Legal (incluindo Espécie, Assunto e o texto propriamente)
 Órgãos de Publicidade
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 Papeis da Pessoa"
 A estruturação  do  organograma  (níveis)  deverá  ser  personalizável  de  acordo  com  a 

definição  da  entidade,  incluindo  o  número  de  níveis,  a  máscara  de  formação  da 
classificação/identificação dos níveis.

 O cadastro de pessoas deverá permitir vincular na pessoa um ou diversos papeis atribuídos 
aquela pessoa por toda a entidade, a título de exemplo: Um servidor público, um contador,  
um proprietário de imóvel, fiscal de tributos).

 O sistema deverá obrigar  que um usuário  esteja  previamente cadastrado como pessoa 
sendo relacionado ao referido usuário, ou seja, os dados como nome e cpf devem constar 
no cadastro de pessoas.

 Como  forma  de  facilitar  a  administração  de  usuários  e  essa  relação  com  pessoas, 
diretamente do cadastro de pessoas o sistema deverá dispor de mecanismo para liberar 
como usuário (ou inserir usuário para a pessoa) tanto para usuários internos (servidores) 
como externos (cidadãos), permitindo listar pessoas que já sejam usuárias do sistema e 
não.

 O sistema deverá dispor de estrutura de endereçamento postal  que permita consultar e 
buscar  dados  apartir  da  base  dos  correios  (CEP -  DNE),  bem  como  incluir  conforme 
necessidade outros endereços (como estrangeiros por exemplo).

 O  sistema  deverá  disponibilizar  exclusivamente  no  cadastro  de  pessoas  as  seguintes 
funcionalidades:

 Permitir definir um ou vários papeis que a pessoa irá exercer dentro da solução, podendo 
indicar por entidade, se é principal e matrícula associada

 Permitir vincular diversos contatos a pessoa, incluindo e-mail e telefone

 Permitir vincular diversos endereços a pessoa, incluindo residencial e comercial

 No caso de pessoas jurídicas, permitir relacionar os sócios da pessoa, incluindo quando 
pessoa jurídica estabelecida fora do município.

 Dispor  de  histórico  de  alterações  completo  que  possa  servir  para  auditar  operações 
realizadas sobre uma determinada pessoa

 Permitir que seja definido um nome social para a pessoa, conforme prevê Decreto Federal 
n.  8.727/2016,  bem  como  a  possibilidade  de  vincular  observação  exclusiva  para  essa 
operação."

 O sistema deverá disponibilizar um mapeamento de papeis padrões e permitir que outros 
papeis sejam criados pela entidade, para que possam ser associados a pessoa, permitindo 
que outras  áreas  da  solução como serviços,  utilizem essa informação para  modificar  o 
comportamento da solução.

10.1.6.1 Referente ao Gerenciamento das Soluções 

 O  sistema  deve  permitir  acesso  por  meio  de  um  único  login,  seja  para  o  cidadão  ou 
funcionário/servidor  da  entidade.  O servidor  da  entidade deve conseguir  acesso a  área 
interna do sistema e o cidadão ao portal de serviços, por este mesmo local único.

 O login único do usuário deve ser realizado por meio de CPF/CNPJ e senha ou por meio do 
Login Único do Gov.Br Federal, para os casos de cidadão.

 O sistema deve permitir que o usuário indique as funcionalidades de maior importância e as 
coloque como favoritas para acesso futuro, montando assim seu menu de opções principais.

 O sistema deve permitir que relatórios sejam impressos simultaneamente e o usuário seja 
informado assim que o relatório termina de ser impresso, permitindo ele visualizar ou fazer 
download do relatório.

 O sistema deve dispor de mecanismo centralizado para o usuário interno receber e assinar 
digitalmente as solicitações de assinatura, indicando para ele a quantidade de solicitações 
pendentes para sua execução, podendo o usuário assinar ou rejeitar as solicitações, bem 
como verificar a origem da solicitação.
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 O sistema deve dispor de recurso de agendamento de tarefas que permite gerenciar as 
tarefas padrões do sistema, bem como criar agendamentos para a realização de ações 
conforme necessário. Deverá ser possível monitorar e consultar todos os agendamentos 
executados incluindo status

 A ferramenta de agendamento de tarefas deve permitir configurar diversos esquemas de 
horários de execução, incluindo dia da semana, horário do dia, último dia específico de um 
mês, etc.

 O sistema deve permitir que avisos sejam configurados para que ou ao acessar o sistema 
inteiro ou ao acessar um determinado módulo, ele seja informado sobre algo, como um 
aviso para ser disparado em determinado intervalo de datas (data inicial e data final), bem 
como configurar se pode ser ou não marcado como lido, incluindo consulta ao registro de 
leituras realizadas pelos usuários.

 O sistema deve possuir configuração e gestão de termos de uso de modo generalizado, que 
podem ser utilizados em diferentes situações, como primeiro acesso ao sistema de gestão 
completo, acesso a um serviço do portal de serviços ou acesso a um determinado produto.

 Os termos de uso devem ser controlados por versionamento, onde a cada nova versão os 
usuários devem realizar novo aceite. Os registros de aceites (registro de leitura do termo e 
concordância)  devem  ficar  armazenados  em  histórico,  sendo  possível  consultá-los  a 
qualquer tempo.

 Os termos de uso devem ser configurados para permitir ou não aceite futuro incluindo a data 
limite de aceite, em cada versão do termo de uso.

 O sistema deve conter funcionalidade de gerenciamento de usuários que permita a inclusão, 
alteração e gestão eficiente de usuários e seus respectivos dos acessos. Através dela, deve 
ser possível controlar dos usuários, atribuindo diferentes perfis de acesso que possuem (um 
conjunto  de  privilégios),  conforme  as  necessidades  e  permissões  específicas  de  cada 
função.

 Deverá  ser  possível  por  meio  do  gerenciamento  de  usuários:  (a)  Relacionar 
Setores/Departamentos que ele atua; (b) Disparar procedimento de alteração desenha; (c) 
Bloquear, Ativar, Desativar usuários; (d) Verificar histórico completo das manutenções do 
usuário; (e) Listagem completa de todos os logins e logouts realizados

 O gerenciamento de usuários deve permitir que o usuário administrador determine até dois 
períodos no dia, em que um ou mais usuários possam acessar o sistema, evitando acessos 
não autorizados em horários diferentes dos determinados.

 O sistema deverá dispor  de recurso que valide se o usuário  interno está liberado para 
acesso ao sistema conforme regras do sistema de RH, para funcionários. Validar ao menos 
se o funcionário está ativo ou não.

 O sistema deve dispor de mecanismo para configurar perfis de acesso de usuário, com 
capacidade  de  compor  perfis  com  outros  perfis.  Cada  perfil  poderá  incluir  diversos 
privilégios de diversos módulos diferentes.

 O sistema deve possuir registro de logs de acessos de usuários. Sempre que um usuário 
faz um login e/ou logoff, esta ação é registrada no log e fica disponível para a visualização 
do usuário administrador.

 O sistema deve ser capaz de impor restrição de acessos de usuário por tentativa de acesso 
malsucedida. A quantidade de tentativas deve poder ser configurada pelo administrador.

 Deverá dispor de recurso que permita definir uma data inicial e data final como período de 
liberação de acesso do usuário ao sistema, que são definidas no momento da criação e/ou 
manutenção de seu cadastro. Essa opção é muito utilizada para acessos com período de 
contrato pré-definido.

 Deverá possuir mecanismo de controle de expiração de senha, onde uma data pode ser 
informada no cadastro de usuário e o obriga a alterar a senha, quando a data informada é 
atingida, ou baseado em regra de periodicidade de troca de senha.
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 O sistema deve possuir  recurso  de  envio  de  mensagens de e-mail,  com instruções de 
primeiro acesso, sempre que um usuário é cadastrado. O administrador da entidade não 
pode ter acesso a senha do usuário, que deverá ser enviada de modo temporário para o 
mesmo ao seu e-mail vinculado. Esse mesmo procedimento deve ser adotado ao solicitar a 
troca de senha

 Para garantir maior grau de segurança nas assinaturas digitais avançadas, o sistema deve 
emitir  e controlar automaticamente certificado digital  de autoridade, vinculado à entidade 
principal. A cadeia inicial deverá estar vinculada a algum outro emissor. Ambos devem ser 
gerenciados pelo sistema

 O  sistema  deve  emitir  e  controla  certificados  digitais  para  os  usuários  finais.  Estes 
certificados devem ser  utilizados para assinatura de documentos digitais  na modalidade 
avançada  conforme  Lei  14.063/2020.  Assim  que  um  usuário  é  criado  no  sistema,  um 
certificado deverá ser emitido.

 Para que possa ser iniciado uso do certificado digital em assinaturas, o usuário deverá ter 
realizada leitura e aceite do termo de uso interno do sistema.

 Deverá dispor de mecanismo para reemissão de certificados expirados, podendo fazer a 
reemissão sempre que o usuário tentar utilizar um certificado digital já existente, mas com 
data expirada.

 Deverá o sistema também permitir que o usuário possa realizar upload do seu certificado 
digital qualificado A1 para sistema, dando condições de ele assinar digitalmente de qualquer 
lugar.  Deverá o sistema dispor de meios e mecanismos de segurança apropriados para 
armazenamento e guarda.

 O sistema deverá gerenciar diversos meios de comunicação que permitam que mensagens 
sejam  enviadas  a  partir  das  rotinas  do  sistema.  Os  meios  mínimos  necessários  são: 
Notificação Interna, E-Mail e SMS

 Para o meio de transmissão e-mail deverá o sistema permitir cadastrar diversos servidores 
de e-mail da entidade, incluindo a capacidade de receber e-mails que são eventualmente 
respondidos pelo cidadão, integrando com funcionalidades do sistema.

 Toda  e  qualquer  mensagem  enviada  pelo  sistema  deverá  ficar  registrada  em  registro 
histórico consolidado, que permita consulta a qualquer tempo. Deverá incluir dados de todos 
os destinatários de cada mensagem enviada e o meio de transmissão utilizado

 O  sistema  deverá  dispor  de  capacidade  de  configuração  de  campos  específicos  para 
entrada de dados em funcionalidades pré-definidas, que permita a entidade configurar as 
regras básicas de entrada e validação, como validação de obrigatoriedade, tipo de dado 
como  e-mail,  telefone,  CPF/CNPJ,  além  de  permitir  definir  comportamentos  como 
ativar/desativar, tornar obrigatório/opcional, baseado em regras definidas.

 A estrutura de campos adicionais deverá permitir  pré-visualizar o formulário configurado, 
bem como dispor de mecanismo de controle de versionamento de formulários, alertando ao 
editar quando possuir alguma dependência com outro cadastro.

 O sistema deverá dispor de Gerador de relatórios que contenha as seguintes capacidades:
 Permitir configurar modelos de relatórios
 Permitir  criar  relatórios  novos  para  serem  utilizados  em  emissões  padrões  do 

sistema, ou em relatórios específicos
 Criar novos layouts para relatórios padrões do sistema e/ou específicos"

10.1.6.2 Referente a Gestão de Processo Digitais Integrada ao GRP

 Deve ofertar recurso para configuração de documentos que serão utilizados na solução, 
sendo minimamente a configuração de uma Espécie de documento (ex:  Certidão),  bem 
como do Tipo de Documento (Nascimento).
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 Deve  ofertar  recurso  para  configurar  o  Formato  dos  documentos  que  serão  utilizados, 
contendo minimamente as opções de extensões do documento, nome, se permite edição e 
pré-visualização.

 Deve ser  possível  montar  a combinação de documentação a ser  utilizada,  a  critério  da 
entidade,  concatenando  as  informações  da  Espécie,  Tipo  e  Formato,  gerando  uma 
configuração de documento a ser utilizada em toda a aplicação.

 Deve ofertar recurso onde seja possível configurar a origem de um documento digital, a 
critério da entidade, ofertando assim a rastreabilidade do demandador original do pedido do 
armazenamento do documento. Essa configuração deve ofertar minimamente o Produto de 
Origem, o limite de tamanho do arquivo a ser utilizado (em Megabites) e o seu nome.

 Deve ofertar recurso para receber nativamente um documento digital gerado na solução, 
bem como um documento digital externo que será submetido para a solução. Deverá ter 
meios de receber esse documento digital através do meio tecnológico APIs .

 Deverá ofertar funcionalidade onde todos os documentos utilizados sejam armazenados, 
preservando seu formato original, exibindo minimamente, a Data/Hora em envio, Nome, o 
Tipo, a origem/demandador, bem como a situação do mesmo.

 Deverá  ofertar  recurso  de  controle  de  versões  em  todos  os  documentos  utilizados  na 
solução, podendo alterar e excluir o mesmo.

 Deverá ofertar recurso de Assinatura Eletrônica de documentos digitais, nativo da solução. A 
funcionalidade deverá ser capaz de receber solicitações de assinaturas, bem como, enviar 
solicitações de assinaturas para outras pessoas.

 Deve ofertar  o  recurso  de  recebimento  de  assinaturas,  e  deve  conter  minimamente  as 
informações  de  Nome  do  Pedido  de  Assinatura  recebido,  se  é  sequencial  (ordem  de 
signatários  específica),  Prazo,  Data/hora  da  solicitação,  quem solicitou,  o  Status,  se  já 
iniciou ou finalizou ou rejeitou e qual a origem da solicitação (processo digital que tem o 
pedido vinculado).

 Deverá ser possível receber uma Solicitação de Assinatura com um ou mais documentos 
para serem assinados. Também deverá ter recurso para cancelar a solicitação de assinatura 
recebida, independentemente da quantidade de documentos para assinar contidos nela.

 Deverá  ofertar  um  painel  para  exibir  os  documentos  contidos  em  cada  Solicitação  de 
Assinatura. Nesse painel deverão constar dados mínimos, como Data, Prazo, Solicitante. 
Deverão exibir os documentos um a uma, ofertando ações de Assinar, Rejeitar. Visualizar e 
Baixar  o  Documento.  Deverá  disponibilizar  ainda  recurso  para  assinatura  individual  do 
documento, bem como assinatura múltipla de documento.

 Deverá  ofertar  recursos  para  posicionamento  de  uma  identificação  visual  (carimbo)  no 
documento, constando a assinatura eletrônica, bem como opção para selecionar o local e a 
página a ser posicionado a identificação visual (carimbo). Deverá ainda poder selecionar 
qual certificado digital será utilizado na assinatura.

 Deverá  ofertar  recurso  para  Solicitar  Assinatura  para  um  terceiro,  outra  pessoa, 
configurando  nessa  solicitação  o  nome  da  mesma,  se  deverá  ser  sequencial  entre  os 
signatários, prazo, quais os assinantes e a ordem de assinaturas e quais documentos serão 
remetidos para serem assinados.

 Deverá  oferecer  recurso  para  configurar  quais  módulos  serão  tramitados  no  Processo 
Digital.  Como configuração necessária,  deverá ser  possível  definir  o  seu nome,  se terá 
Assunto único, utiliza Geolocalização, permite incluir subprocesso a partir de um processo 
desse módulo, permite mencionar alguma pessoa, permite aprovar Anexos, permite Assumir 
o processo. Deverá ainda permitir configura se terá requerente, múltiplos requerentes, ser 
anônimo, encaminhar para múltiplos destinos, pessoas ou papéis. Deverá permitir configurar 
informações relevantes para o uso externo, por parte do cidadão do município (e não o 
servidor público),  como se permite destinatário externo,  se está disponível  no Portal  de 
Serviços, se permite complemento e comunicado externo por parte do cidadão.
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 Deverá ser ofertado uma forma de identificar a Finalidade que será utilizada nos assuntos 
que virão a ser criados para uso no Processo Digital,  possibilitando que o mesmo seja 
caracterizado e utilizado em processos do tipo Ouvidoria (minimamente nele).

 Ofertar recurso para configuração de TAGs/Identificações de Tarjeta, que serão utilizados 
para  destacar  cenários  e  situações  no  Processo  Digital.  Deve  ofertar  capacidade  de 
definição do nome, cor da fonte e for de fundo, bem como em qual estrutura organizacional 
que a mesma será utilizada.

 Deverá  ofertar  recurso  para  construção  e  utilização  de  modelos  de  texto,  que  serão 
utilizados no Processo Digital. Para tal, deverá configurar o nome, em quais possibilidades 
fará uso (sendo na Abertura, num Complemento, num Despacho, bem como em qualquer 
conjugação dessas três opções), se poderá ser utilizado em todos os assunto ou em alguns 
em específico, se será utilizado em todos os setores ou em alguns em específico, e o seu 
texto em si.

 Deverá possui recurso para configurar Roteiros e Etapas de um processo digital. Para tal, 
deve ofertar recurso para configurar a ordem/sequência da etapa, o nome, a descrição, o 
destino, sendo este último um setor, um papel de pessoa ou uma pessoa, tendo a escolha 
do usuário configurar simultaneamente mais de um destino na mesma etapa, e o prazo/SLA 
da etapa.

 Deverá  ter  recurso  para  configurar  os  Assuntos  que  serão  utilizados  pelos  Processos 
Digitais. Assuntos devem possuir uma capacidade ampla de caracterização, permitindo uma 
personalização  para  atender  as  seguintes  características:  definição  de  qual  Módulo  o 
mesmo será  utilizado (referenciado no item 15),  nome,  se  será  utilizado pro  processos 
internos da entidade ou externos, ao alcance do cidadão, se terá Termo de Uso, se terá 
Roteiro para ser guiado por etapas, se permite Anexo Externo pelo cidadão, se permite ser 
Geolocalizado, se Encerra manual ou automaticamente, se estará disponível no "Portal de 
Serviços", a Descrição do assunto, se terá um Texto Padrão na abertura, se terá Orientação 
a exibir,  qual  seu Prazo/SLA, se possui  Fundamento Legal  que o ampara,  a Finalidade 
(tratado no item 16).

 Deverá ainda ofertar recurso para configurar o Assunto com quais setores serão utilizados 
para determinado assunto  (definindo inclusive qual  é  o  principal),  se  permitirá  múltiplos 
requerentes, quais Formulários Dinâmicos serão utilizados no assunto, e definir sobre os 
momentos para notificar os usuários das ações, sendo na Abertura do Processo, Despacho, 
Solicitação  de  Assinatura,  no  Complemento,  quando  Encerrar,  quando  Reabrir,  quando 
Incluir uma Taxa (se o assunto assim o requerer, como uma Taxa de Expediente), bem como 
quando Vencer o Prazo estipulado. Em todas as Notificações deverá ofertar recurso para 
notificar configurando o "Meio de Transmissão", sendo minimamente e-Mail e SMS e o Texto 
da notificação. Ainda deverá ofertar capacidade de definir quais documentos/anexos devem 
ser remetidos ao incluir o Processo Digital e se serão obrigatórios.

 Deverá  ofertar  ainda  no  tema  Assunto,  quais  Taxas  serão  passíveis  de  cobrança  do 
Requerente. A Taxa deve ter configuração para ser gerada automaticamente, na abertura do 
Processo Digital, bem como a critério do usuário em qualquer tempo de vida do Processo 
Digital.  A  Taxa  gerada  deverá  necessariamente  integrar  com  a  capacidade  de  gerar 
formulários  dinâmicos  (que  são  campos  informados  de  acordo  com  a  necessidade  e 
realidade da entidade), objetivando interagir com dados variáveis que interfiram no valor 
final  da  Taxa  que  será  utilizado  (como  uma  informação  de  "metro  quadrado"  de  uma 
construção).

 Deverá  ofertar  capacidade  de  abrir  Processos  Digitais  catalogando  primariamente  o 
"Módulo" que será utilizado na abertura (referenciado no item 15). Além disso, deve ofertar a 
caracterização do Processo Digital através da categorização do Assunto, o Título, o Prazo 
do mesmo, o Meio de Entrada, o Destino (sendo Pessoa, Papel de Pessoa e Setor), tendo 
ainda como ofertar múltiplos destinos (conjugando os três possíveis destinos em qualquer 
proporção, como duas pessoas mais 3 setores, 3 papéis de pessoa mais 4 setores mais 2 
pessoas), qual Tag será vinculada no Processo Digital, o Requerente, o Texto de Abertura, 
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os Anexos que serão submetidos, se os Anexos serão assinados eletronicamente, por quem 
em qual ordem de sequência de assinaturas e em qual prazo de assinatura para cada um 
dos  assinantes.  Deve  ainda  poder  ofertar  informações  variáveis  a  serem  solicitadas  a 
critério da entidade, múltiplos requerentes, endereço com geolocalização, 

 Deverá  ofertar  capacidades  de  ações  no  Processo  Digital,  sendo  minimamente  a 
capacidade dum usuário "Assumir"  um processo,  para ser  o "dono" do mesmo e dar o 
devido  encaminhamento,  relacionar  o  processo  atual  com  outro  já  existente,  abrir  um 
processo a partir do processo atual (conceito de SubProcesso), incluir um novo Anexo junto 
ao  processo,  inserir  um  "Complemento"  textual  no  processo  e  Anexos,  ainda  no 
"Complemento",  definir  se  será  de  visualização  exclusiva  de  determinadas  pessoas  e 
setores. Deverá ofertar capacidade de Solicitar Assinatura de anexos do Processo Digital 
para pessoas, sendo quem e em qual ordem de sequência de assinaturas e em qual prazo 
de assinatura para cada um dos assinantes.

 Deverá  ofertar  capacidades  de  "Despachar"  um  Processo  Digital  quando  o  usuário  o 
"Assume". Ao Despachar, deve ofertar caracterização de qual Destino o processo deverá 
seguir, sendo Pessoa, Papel de Pessoa e Setor, com múltiplos destinos, o Parecer (Não se 
Aplica, Favorável, Desfavorável, Favorável com Ressalvas), a descrição do Parecer e os 
Anexos que serão submetidos na mesma ação de Despachar.

 Deverá ofertar a capacidade de Encerrar um processo e Reabri-lo após encerrado. Deverá 
exibir  a  Pasta  Digital  do  processo,  recurso  esse  que  exibirá  em ordem cronológica  do 
tempo, todos os Anexos submetidos ao processo, visualizando os mesmos quando forem do 
tipo PDF.

 Deverá ofertar um recurso que exiba os Processo existentes, dando destaque quando o 
mesmo  está  Destinado  para  a  pessoa,  o  caracterizando  como  um  "Meu  Processo", 
demonstrando claramente quando o processo está para o Papel e para o Setor no qual o 
usuário pertence. Deve enxergar com a devida caracterização quando mesmo está para o 
seu Setor e não diretamente para si como Destino. Também deve caracterizar claramente 
quando  o  usuário  já  interagiu  e  despachou  no  processo,  bem  como  os  processos  já 
encerrados. Deve ofertar recursos de localização do processo, por Número, Ano, Assunto, 
Setor,  Responsável,  Tag.  Deve  ofertar  ordenação  minimamente  por  "Última  Ação 
Realizada", Abertura e por Número.

 Ainda no contexto de ofertar recursos para exibir os Processos existentes, deverá exibir 
visualmente  as  informações  de  Número,  Tipo/Módulo,  Data  Abertura,  Emissor,  Destino, 
Assunto, Responsável, Última Ação, Prazo e Situação bem como a TAG. 

 Através de um sistema funcionalmente integrado o processo digital deverá proporcionar o 
envio para a assinatura eletrônica de artefatos como empenho,  subempenho/liquidação, 
ordem de pagamento, documento extra, contratos e aditivos de contrato.

 Deverá  estar  integrado  com  o  sistema  de  arrecadação  para  a  configuração  de  taxas, 
emissão e consulta de Guias/Boletos dos serviços solicitados/protocolados. Deve ofertar 
recurso  para  calcular,  equacionar  os  valores  de  taxas  utilizando-se  para  isso  de  um 
"engenho de cálculo" visual, operável e configurável, de modo a atender às características 
do código tributário da entidade. Deverá ainda exibir os dados mínimos do boleto, como 
Valor, Vencimento e Situação do mesmo (em aberto ou pago).

 Deverá permitir a configuração de parâmetros de integração do produto de software que se 
quer  integrar  com  o  Processo  Digital  (sendo  minimamente  os  produtos  das  áreas  do 
Tributário, Contabilidade, Pessoal, Licitações, Patrimônio, Frotas, Planejamento, Tesouraria) 
como  provedor,  servidor,  autenticação,  município  e  entidade.  Estes  parâmetros  devem 
viabilizar o envio de documentos para assinatura eletrônica, bem como para composição em 
processos digitais.

 Deverá permitir integrar os usuários dos produtos das áreas com o mesmo usuário que está 
sendo utilizado no Processo Digital,  de modo a permitir  o gerenciamento de usuário de 
forma centralizada.
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 Deverá permitir a definição de quais relatórios utilizam a assinatura eletrônica, bem como o 
seu tipo de documento e destino.

 Deverá contemplar o envio de relatórios e documentos diversos para assinatura eletrônica, 
permitindo que o mesmo possa ser inserido em um Processo Digital já existente ou incluir 
um novo Processo Digital a partir dessa emissão.

 Deverá permitir relacionar  os  processos envolvidos no Processo de Compras, vinculando 
os artefatos Contrato, Termo Aditivo do Contrato, Empenho e Liquidação de Empenho ao 
referido Processo Administrativo

 Deverá contemplar  o  envio  de documentos de empenho e subempenho através de um 
processo de negocio previamente definido, com signatários já definidos previamente.

 Deverá contemplar o envio de documentos de contratos e termos aditivos através de um 
processo de negocio previamente definido. 

 Deverá possibilitar a solicitação de relatórios diversos no ato do envio do mesmo para o 
Processo Digital.

 Deverá  permitir  selecionar  quais  usuários  serão  signatários  de  determinado documento, 
permitindo o salvamento dos usuários que são assinantes permanentes para uso posterior. 

 Deverá enviar documentos para assinatura eletrônica onde o usuário terá a possibilidade de 
escolher no momento da assinatura, se será utilizada Assinatura Eletrônica ou Assinatura 
Digital ICP-Brasil (requer certificado digital A1 emitido ICP-Brasil).

 Possibilidade de notificar o usuário quando possuir documentos pendentes de assinatura  e 
o número de documentos a serem assinados.

 "Permitir a vinculação do processo administrativo aos contratos e termos aditivos.

 Nas funções Composição do Processo e Painel de Instrumento Contratual,  disponibilizar 
guia para acompanhamento dos Processos Administrativos."

 Permitir  a  vinculação do empenho a  um Processo Administrativo,  facilitando ao usuário 
acompanhar  de  forma cronológica  os  fatos  acontecidos  para  um determinado processo 
administrativo.

 No  cabeçalho  dos  documentos  Emissão  de  Empenho,  Nota  Liquidação  e  Emissão  de 
Subempenho  exibir  as  informações:  Número/ano  do  empenho,  Código  e  Descrição  da 
Unidade  Gestora,  Classificação  Institucional  (Órgão,  Unidade  Orçamentária  e  Unidade 
Executora), Nome do credor e valor do empenho.

 Na área de Licitações e Contratos, deve permitir que todos os documentos necessários ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas estejam aptos ao envio para o Processo Digital, e 
consequentemente para serem assinados eletronicamente.

 Deverá  ter  opção  para  enviar  documentos  que  não  exijam  a  obrigatoriedade  de  um 
signatário  para  um  processo  digital  já  existente.  Documentos  passíveis  de  envio 
minimamente  nas  áreas  de  Suprimentos,  Compras,  Tributário,  Receitas,  Contabilidade, 
Planejamento, Tesouraria, Gestão de Pessoal, Frotas e Patrimônio.

10.1.7 Almoxarifado, Gestão de Estoque, Compras e Materiais

 Permitir  que seja possível trabalhar com mais de mil almoxarifados interligados entre si,  
permitindo a transferência de materiais entre eles, registrando o histórico.

 Deverá ser possível realizar o bloqueio de um ou vários almoxarifados, e nesta condição 
não deverá ser possível realizar qualquer registro de movimento para o material.

 A transferência de itens entre almoxarifado deverá identificar os itens e seus respectivos 
quantitativos que estão em transito,  identificando-os em almoxarifado de trânsito  ou em 
almoxarifado virtual, o qual não deverá disponibilizar para movimentação o saldo do material 
envolvido na transferência até o seu recebimento no almoxarifado de destino.

 Deverá ser  possível  catalogar  os órgãos que requisitam matérias com seus respectivos 
responsáveis, tendo a opção de estruturá-lo em grupo e subgrupo por exercício.
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 Dentro  de  um  almoxarifado,  e  a  critério  do  usuário,  deverá  ser  possível  identificar  a 
localização física dos materiais os classificando por grupo e subgrupo de localização física.

 Deverá  ser  possível  realizar  o  gerenciamento  dos  materiais  que  possuem  controle  de 
vencimento,  impedindo  que  se  dê  entrada  no  almoxarifado  de  materiais  com  data  de 
validade inferior a data de movimento.

 Os  materiais  que  se  tornaram  obsoletos  poderão  ser  bloqueados,  impedindo  a 
movimentação futura destes materiais para evitar o lançamento errôneo do material.

 "Deverá ser possível determinar se o controle do estoque será realizado por quantidade 
(máxima, média, mínima) e percentual de reposição do material ou por média de consumo 
mensal,  possibilitando  indicar  o  número  máximo  e  mínimo  de  meses  que  se  deseja 
controlar, bem como o número de meses a serem considerados para realizar a média de 
consumo. 

 Deve ser possível configurar o controle por almoxarifado e, consequentemente, para todos o 
materias desse almoxarifado, com a possibilidade de controle diferenciado para materiais 
específicos deste mesmo almoxarifado. 

 Estas  informações  deverão  ser  utilizadas  para  a  geração  de  alertas  e  controles  no 
almoxarifado."

 Deverá ser possível identificar os materias que serão de uso exclusivo de determinados 
órgãos, e quando for este o caso somente estes órgãos poderão movimentar tais materiais.

 Ao cadastrar  um material,  o  usuário  deverá  ter  a  possibilidade de anexar  documentos, 
imagens, planilhas e relacioná-las a este material.

 Ao  realizar  o  inventário  do  almoxarifado  deverá  ser  possível  relacionar  a  portaria  de 
nomeação da comissão responsável  pelo referido inventário,  a  qual  deverá identificar  o 
número da portaria, a data de publicação da portaria, a vigência e o nome, CPF e cargo de 
cada integrante. 

 Deverá ser possível o registro de notas fiscais de serviços e bens patrimoniais, alertando o 
usuário caso ocorra a tentativa de registro dos referidos documentos em duplicidade.

 Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário administrador, possibilitando que seja 
possível  impedir  ou  permitir  que  outro(s)  usuário(s)  movimente  materiais  dentro  de  um 
almoxarifado. 

 Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário administrador, possibilitando que seja 
possível controlar quais usuários poderão ou não registrar requisições de compra em favor 
de determinados órgãos requisitantes.

 Permitir a fixação de cotas financeiras e quantitativas por material individual e por grupo de 
materiais para os centros de custos (nos níveis superiores e nos níveis mais baixos dentro 
da hierarquia), mantendo o controle sobre os totais requisitados, alertando sobre eventuais 
estouros de cotas;

 Gerar relatório referente ao Consumo Médio dos Materiais e de Curva ABC, permitindo o a 
emissão seja filtrada por determinado período e classificação de material.

 "Gerenciar  a  entrega  dos  materiais  requisitados,  permitindo  entregas  parciais  e 
apresentando  o  saldo  pendente  de  entrega.  Quando  necessário,  deverá  ser  possível 
cancelar o saldo pendente de entrega.

 Além disso, possibilitar a impressão das requisições de materiais, independentemente de 
sua situação."

 Deverá ser possível realizar o registro referente a devolução de um material entregue a um 
requisitante, podendo ser devolvido integralmente e parcialmente, e seu saldo atualizado e 
disponível no almoxarifado para nova movimentação.

 Ao registrar a Nota Fiscal de Compras, deverá ser possível relacioná-la a Autorização de 
Fornecimento oriunda de um processo licitatório. Desta forma o sistema propiciará que seja 
feita a gestão e controle do saldo dos materiais entre o que foi autorizado pelo processo 
licitatório e o que efetivamente já foi entregue e entrou em estoque.
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 Deverá ser possível importar o conteúdo e o arquivo físico " XML" referente as Notas Fiscais 
Eletrônicas e vinculá-los a Nota Fiscal  do sistema, de forma que o usuário não precise 
digitar  manualmente as informações referentes ao Fornecedor,  número e  série  da Nota 
Fiscal evitando redundância de trabalho e evitando erros.

 Deverá ser possível consultar o saldo virtual dos produtos, o qual deverá ser composto pelo 
saldo  físico  do  material  e  do  saldo  quantitativo  que  está  em processo  de  compra  por 
processo licitatório.

 Deverá haver consulta que apresente a sugestão de compra por almoxarifado com base no 
saldo atual e o estoque mínimo do material previsto para o referido almoxarifado.

 Deverá ser possível rastrear e visualizar em única tela, a partir de um determinado pedido 
de compra, o número e data da respectiva pesquisa de preços, a modalidade e número do 
processo licitatório com a data de cada uma das fases do processo, sendo as respectivas 
fases:  Edital,  Solicitação de  Recursos  Orçamentários,  Divulgação do  Edital,  Habilitação, 
Análise de Parecer Jurídico e/ou Técnico quando houver, Adjudicação, Homologação.

 Deverá  ser  possível,  a  partir  do  sistema de  almoxarifado,  realizar  consulta  referente  a 
situação tributária municipal do fornecedor da nota fiscal.  Esta consulta deverá abranger 
situação de adimplência ou inadimplência de forma integrada ao módulo de arrecadação do 
município, permitindo verificar o levantamento de débitos, cadastro, sociedade e certidão de 
dívida ativa. 

 Deverá  ser  possível  emitir  relatório  que  demonstre  o  consumo  de  bens  materiais  por 
requisitante  e  por  projeto,  filtrando  pelos  seguintes  critérios  combinados:  período  da 
requisição, requisitante, produto e classificação do produto.

 Deverá ser possível consultar os movimentos do almoxarifado em um único relatório que 
consolide as seguintes movimentações: Implantação de saldo, nota Fiscal, Devolução de 
Requisição,  Transferências,  Acerto  de  Inventário,  Requisição  e  Baixa.  A  seleção  de 
impressão  poderá  utilizar  os  seguintes  critérios  combinados:  material,  classificação  de 
material e por período de movimento.

 Deverá ser  possível  emitir  relatório  que auxilie  no levantamento físico  dos materiais  do 
almoxarifado.  Este  relatório  deverá  apresentar,  de  forma  agrupada  por  local  físico,  a 
codificação, descrição e classificação dos materiais que compõem determinado local físico, 
disponibilizando espaço em seu leiaute para que o almoxarife preencha de forma manual o 
quantitativo existente do referido material.

 Deverá ser possível emitir o Balancete Anual e Mensal do almoxarifado

 Deverá possuir integração com o sistema de contabilidade, devendo contabilizar todos os 
fatos que remetem a entrada ou saída de materiais no exato momento em que o fato é  
realizado. Deverá ainda disponibilizar de mecanismo que permita baixar materiais obsoletos, 
também com a devida contabilização do mesmo. Deverá também realizar o ingresso de 
materiais  no  almoxarifado  e  no  mesmo  instante  disparar  o  processo  de  liquidação  do 
empenho orçamentário que efetuou o processo de aquisição do material.

 Deverá disponibilizar informações para subsidiar o processo licitatório, fazendo com que as 
requisições  de  compras  sejam  tramitadas  diretamente  para  dar  origem  ao  processo 
licitatório.  Deverá,  posteriormente,  fazer  o  link  com a  entrada  de  materiais  utilizando  e 
baixando a mesma requisição de compras que originou o processo licitatório, rastreando as 
informações.

 Permitir  a  impressão das requisições ao realizar  a  entrega dos materiais,  possibilitando 
escolher entre visualizar apenas as requisições ou também os seus respectivos itens.

 Deverá  sugestionar  os  itens  autorizados  a  partir  do  número  da  autorização  de  compra 
enviada  ao  fornecedor,  evitando  assim a  digitação  manual  dos  itens  das  notas  fiscais, 
agilizando o cadastro das mesmas

 Deverá possibilitar a vinculação do código NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul) aos 
materiais, conforme Tabela disponível no Portal do Siscomex
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 Deverá possibilitar a vinculação do código NBS (Nomenclatura Brasileira de Serviços) aos 
materiais, conforme Tabela disponível no Portal Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços. 

10.1.8 Gestão de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

 Permitir duplicar as informações de uma Entidade, duplicando minimamente as informações 
de Cargos, Funcionários, Lotações, Verbas, objetivando a realização simulada de cálculos e 
emissão de relatórios.

 Permitir  a gestão de múltiplas entidades, mantendo a independência de informações de 
cada uma delas.  Disponibilizar,  a critério do usuário,  opção para que as matrículas dos 
servidores possam ser cadastradas em sequencia única, independente da entidade.

 Permitir identificar dentro de uma mesma Lotação (Local de Trabalho), mais de um Centro 
de Custo, sendo possível a contabilização e geração de relatórios por centro de custo.

 Permitir  identificar o servidor em seu local de trabalho de origem, bem como o local de 
trabalho  de  destino,  em  caso  de  movimentação  do  servidor  dentro  da  estrutura 
organizacional da entidade. Deverá disponibilizar histórico de informações contendo todos 
os locais de trabalho em que o servidor já foi alocado. Da mesma forma, deve permitir a 
emissão de relatórios gerenciais, com opção de seleção pelo local de origem ou local de 
destino.

 Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da entidade, 
como  valores  patronais,  valores  retidos  dos  servidores  e  também  valores  patronais 
suplementares,  caso a entidade optar  também por esta forma de complemento.  Deverá 
permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência e para mais de uma suplementar, 
caso  a  entidade  tiver,  bem  como  a  emissão  da  guia  de  recolhimento  por  Fundo  de 
Previdência.

 Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da entidade, 
como  valores  patronais,  valores  retidos  dos  servidores  e  também  valores  patronais 
suplementares,  caso a entidade optar  também por esta forma de complemento.  Deverá 
permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a entidade tiver, bem como a 
emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência.

 Permitir o controle de descontos consignados na folha de pagamento dos funcionários, de 
forma que o valor máximo de desconto não ultrapasse a margem legal de desconto, que 
deve ser definida pela entidade. Deverá ter opção para que seja possível descontar todos os 
valores  consignados  dentro  da  margem  legal,  priorizar  quais  descontos  deverão  ser 
realizados  em  ordem  de  importância,  não  permitindo  o  desconto  dos  valores  que 
ultrapassem a margem legal.

 Permitir a importação de arquivos de empréstimos consignados do Crédito do Trabalhador 
(eConsignado) nos formatos CSV, XLS e JSON, possibilitando a visualização e conferência 
dos dados importados. Deve destacar os casos em que a margem consignável foi excedida, 
oferecer  filtros  para  identificação  das  divergências  e  gerar  relatórios  de  inconsistências 
contendo os registros que não serão importados. Permitir tambem a impressão de relatório 
de conferência e o controle sobre a importação de funcionários demitidos, com a opção de 
incluí-los ou não no processo. Além disso, deverá registrar automaticamente apos o cálculo 
da folha os descontos na ficha financeira do servidor e a informação  nos eventos periódicos 
do eSocial. 

 Manter o controle do quadro de vagas, por cargo e lotação, permitindo ao administrador 
definir  a  forma  de  restrição  quando  exceder  o  limite  de  vagas  orçadas  para  o  cargo 
contratado.  As  formas  de  restrição  devem ser:  Bloqueio,  Advertência  e  Sem Restrição. 
Deverá  gerar  relatório  gerencial  referente  ao  quadro  de  vagas,  demonstrando  as 
informações de vagas Previstas, Realizadas e o Saldo de vagas para o cargo.
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 Manter histórico por usuário do sistema, referente aos registros de inclusão, alteração e 
exclusão,  do  cadastro  de  servidor  e  de  seus  dependentes,  bem como de lançamentos 
variáveis,  fixo,  afastamentos,  faltas e programação de férias.  Deverá gerar  relatório dos 
registros,  por  usuário  e  período,  contendo  minimamente  as  informações  de  nome  do 
usuário, data, horário e a informação do conteúdo incluído, alterado e excluído.

 Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um vínculo empregatício 
com a entidade, vinculando cada contrato ao seu Regime de Previdência (RPPS ou RGPS). 
Deverá ainda, para servidores que possuem mais de contrato de trabalho com  entidade, 
realizar o acúmulo de bases de encargos para Previdência (RPPS ou RGPS) e IRRF, bem 
como o cálculo dos encargos de retenção do servidor e encargos patronais da entidade.

 Disponibilizar mecanismo para realização da cópia do Registro de Funcionário do servidor 
ativo e demitido, duplicando todos os dados anterior de contrato de trabalho do servidor em 
um novo contrato. Deve permitir  a partir  da cópia, realizar as alterações dos dados que 
foram copiados, efetivando o novo registro de contrato do servidor.

 Ofertar o registro de funcionário suplementar para servidor ativo, que substituirá de forma 
temporária outro servidor. Deverá gerar um novo registro de funcionário, contendo a nova 
matrícula para o servidor substituto,  data do período de duração da substituição e qual 
servidor está sendo substituído. O cálculo da folha mensal deverá ocorrer para o contrato 
substituto  até  a  data  fim  de  período  definido,  encerrando  de  forma  automática  ao  seu 
término.

 Deverá  dispor  de  mecanismo  para  realizar  a  reintegração  de  servidores  que  foram 
demitidos.  No  registro  de  reintegração  do  servidor,  deverá  constar  as  informações  de 
reintegração solicitadas pelo eSocial, sendo minimamente o tipo de reintegração, número do 
processo judicial, lei de anistia e indicador de remunerações paga em juízo. Após efetuado o 
registro de reintegração, o servidor deve constar no sistema da folha de pagamento, para o 
processo do cálculo mensal.

 Possuir  cadastro  de  beneficiários  de  pensão  judicial,  utilizados  nos  processos  de  folha 
mensal, férias e 13º salário. Deverá cessar automaticamente a concessão da pensão ao 
atingir o limite de idade, devendo esta última ser configurável pelo usuário. Deverá ainda ter 
opção para gerar arquivo de crédito bancário para o beneficiário, e também a emissão de 
recibo de pagamento da Pensão Judicial.

 Disponibilizar o cadastro de Operadoras de Plano de Saúde, flexibilizando a definição das 
regras de cálculo da mensalidade por valor fixo e faixa etária, mensalidade com percentual 
sobre  salário  base,  e  percentual  de  participação  da  Entidade  e  cônjuge.  Os  valores 
descontados do Plano de Saúde do funcionário devem ser enviados de forma automática 
para e DIRF e Comprovante de Rendimentos.

 Dispor  de  rotina  de  cálculo  do  benefício  de  Vale  Transporte,  ofertando  o  cadastro  de 
empresas de vale transporte, linhas, tarifas específicas por linha de transporte e usuários 
que terão direito  ao benefício.  Deve listar  relatório  de conferência,  com informações da 
quantidade de vale transporte que a entidade deve comprar mensalmente, bem como o 
valor que corresponde a parte legal da entidade e o valor de desconto que compete ao 
funcionário.

 Emitir  relatório  de  movimentação  de  pessoal,  por  período,  listando  minimamente  os 
seguintes  tipos  de  movimentações:  Admissão,  Demissão,  Cargo,  Alteração  Salarial, 
Cedência,  Afastamentos,  Faltas,  Movimento  Fixo  e  Variável.  O  relatório  deve  conter 
informações  de  matrícula,  nome  do  funcionário,  período  da  movimentação  e  o  tipo  de 
movimentação.

 Deverá  controlar  os  valores  de  descontos  na  folha  de  pagamento  dos  funcionários, 
permitindo ao usuário administrador parametrizar quais são as verbas de descontos que 
devem  ser  controladas,  de  forma  que  não  gere  saldo  negativo  na  folha  mensal  dos 
funcionários.
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 Os valores dos descontos que foram rejeitados, por motivo de insuficiência de saldo, devem 
ser listado na forma de relatório contendo minimamente o código e descrição da verba, 
matricula e nome do funcionário, e o valor rejeitado.

 Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, disponibilizando ao usuário 
formas de lançamento por matrícula, verba, grupo de funcionários e por tipo de cálculo de 
folha mensal, férias, rescisão e 13º salário. Ofertar opções para alterar e substituir valores 
de movimentos fixo e variável já informados. Deverá disponibilizar relatórios de conferência 
de  movimentos  fixo  e  variável,  permitindo  classificar  e  totalizar  por  verba/funcionário  e 
funcionário/verba,  listando  minimamente  matrícula  e  nome  do  funcionário,  código  e 
descrição da verba, valor da verba, data de início e fim do movimento informado.

 Manter  o  registro  e  controle  de  servidores  cedidos  e  recebidos  para  outros  órgãos  ou 
entidades, bem como o período de duração da cedência do servidor, identificando o tipo de 
cessão (Cedido ou Recebido) e se a forma de pagamento será com ônus para a entidade 
que  está  cedendo  ou  recebendo  o  servidor.  Deverá  realizar  a  baixa  automática  do 
movimento de cessão ao término do período determinado.

 Ofertar o registro e controle de servidores efetivos que são nomeados para ocupar cargos 
comissionados,  permitindo  informar  o  período  de  duração,  cargo  e  a  faixa  salarial  que 
corresponde  ao  cargo  comissionado.  O  cálculo  da  folha  mensal  do  servidor  em cargo 
comissionado deverá ser com referência na faixa salarial do cargo ocupado, bem como as 
demais verbas de proventos e vantagens que tem por base o salário do servidor. Deverá 
cessar de forma automática o cálculo dos valores referentes ao cargo comissionado quando 
finalizar o período determinado, voltando o servidor ao cargo de origem.

 Dispor de rotinas que permitam realizar o reajuste de salarial por verba e por faixa salarial, 
permitindo  realizar  este  ajuste  por  percentual  e  valor  informado.  Deverá  ter  opção  de 
reajuste de forma simulada, para a realizar as conferências dos valores reajustados, bem 
como a opção para realizar o reajuste de forma efetiva. Deverá ainda ofertar relatório de 
conferência  listando  minimamente  os  funcionários  impactados,  valor  anterior,  valor 
reajustado e o percentual.

 Ofertar o registro de servidores que possuem vínculo empregatício em outras empresas, 
permitindo informar o CNPJ da empresa, o valor da base de contribuição, a categoria de 
trabalhador  para  o  eSocial  e  o  período  de  vigência  do  vínculo  empregatício  na  outra 
empresa.  Deverá  realizar  o  cálculo  mensal  do  servidor  que  possui  múltiplo  vínculo, 
acumulando a base de contribuição de todos os vínculos, respeitando o limite máximo de 
desconto do INSS de acordo com a tabela oficial do INSS.

 "Dispor  de  consulta  dos  valores  calculados  da  contribuição  do  empregado  (INSS)  em 
memória de cálculo, exibindo minimamente a Tabela Progressiva do INSS atualizada de 
acordo com cada competência de cálculo, base de contribuição, o valor calculado em cada 
faixa de contribuição e seu respectivo percentual aplicado.

 Ainda,  caso o  servidor  tiver  mais  de um contrato  de trabalho (múltiplo  vínculo),  deverá 
mostrar os valores da base de contribuição acumulados de todos os vínculos, bem como o 
valor calculado em cada faixa de contribuição e seu respectivo percentual aplicado."

 Dispor  de rotina de importação de arquivo texto  para movimento fixo,  variável,  faltas  e 
afastamentos. Permitir a definição dos campos das tabelas, por tipo de movimento, que será 
importado. Deverá imprimir relatório de importação contendo minimamente a matrícula e 
nome do funcionário, o valor importado ou rejeitado, bem como a totalização dos valores 
importados e rejeitados.

 Dispor de rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro de Adiantamento, Anual e 
Final,  bem como opção para programar e calcular os valores variáveis (média) sobre o 
Décimo Terceiro Salário, de forma geral, grupo de funcionários e individual. Deverá também 
dispor de rotina para apurar os avos de direito de Décimo Terceiro Salário, bem como opção 
para abonar avos perdidos.

 Dispor  de relatório  para conferência de avos perdidos por  motivos de ausência (falta  e 
afastamento), por funcionário, para a apuração dos períodos de Férias, Décimo Terceiro 
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Salário  e  Benefícios  por  Tempo  de  Serviço.  Deverá  listar  a  quantidade  de  faltas  e 
afastamentos ocorridos em cada período de apuração de Férias, Décimo Terceiro Salário e 
Benefícios por Tempo de Serviço.

 Dispor de rotina para programação e cálculo de Férias com período aquisitivo fechado e 
aberto, inclusive para mais de um período aquisitivo, bem como opção para programar e 
calcular os valores variáveis (média) sobre Férias, de forma geral, grupo de funcionários e 
individual. Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de Férias, por tipo 
de férias, ofertando opções parametrizáveis para definir a quantidade de meses trabalhados 
para aquisição, concessão e prescrição, bem como os tipos de faltas e afastamentos que 
devem ser considerados para perda e suspensão de avos de férias. 

 Permitir o registro e controle de férias concedidas e que foram interrompidas em virtude da 
concessão do Afastamento de Maternidade. A interrupção de férias deve ocorrer de forma 
automática  quando  ocorrer  a  lançamento  do  Afastamento  de  Maternidade  para  o 
funcionário(a) em gozo de férias. Da mesma forma, o retorno ao gozo do saldo dos dias de 
férias do funcionário(a) deverá ocorrer após finalizado os dias de direito do Afastamento de 
Maternidade.  Deverá  listar  relatório  de  férias  interrompidas,  contendo  minimamente 
informações da matrícula e nome do funcionário(a), período de férias aquisitivo, período de 
férias concedido, a data de início e fim da interrupção, bem como a nova data de retorno ao 
gozo das férias interrompidas.

 Dispor de rotina para programação e cálculo de Rescisões de forma individual e coletiva. 
Deverá também dispor de opção para o registro e cancelamento do Aviso Prévio, emissão 
do Aviso Prévio, bem como a emissão do Termo de Rescisão (HomologNet).

 Permitir o registro e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, 
inativo e pensionista, bem como o cadastro e controle de seus dependentes, finalizando a 
relação de dependência e baixando o dependente quando atingir a data limite configurada 
pelo usuário, garantindo o controle da evolução histórica de todos os registros e alterações 
realizadas. 

 Permitir  liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por 
lotação,  permitindo  acesso  exclusivo  das  informações  por  lotação  de  acesso,  para 
descentralização das atividades.

 Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores de 
todos os pagamentos e descontos realizados por competência.

 Ofertar o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários.

 Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição.

 Permitir criar tabelas e campos para o registro de informações cadastrais complementares. 
Deverá ainda dispor destas tabelas e campos criados, para a formatação de arquivos e 
geração de relatórios.

 Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor 
tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de 
acordo com a legislação.

 Permitir  o  controle  do tempo de serviço efetivo,  emitir  certidões de tempo de serviço e 
disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria.

 Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores.

 Ofertar rotina que permita controlar limite de piso e teto salarial de acordo com os limites 
configurados pelo usuário. Deverá gerar relatório de críticas no momento da execução do 
cálculo da folha mensal, quando ocorrer o limite salarial excedido, listando minimamente a 
matrícula, nome e o valor do salário que gerou o limite excedido.

 Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo de serviço, tais como 
Anuênio,  triênio,  quinquênio,  licença prêmio com período fechado e aberto,  progressões 
salariais.  Deverá  também  realizar  controle  dos  períodos  de  apurações  referente  a 
prorrogação,  suspensão  e  perda  do  benefício,  de  acordo  com  os  tipos  de  faltas  e 
afastamentos configurados pelo usuário.
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 Ofertar o controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal, integrando 
de forma automática essas informações para a geração do arquivo do eSocial.

 Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar simulações de reajuste salarial 
bem como o cálculo de forma parcial e total da folha de pagamento. Deverá listar relatório 
com os valores simulados calculados.

 Permitir o cálculo de Folha Complementar e Retroativa com encargos (IRRF/Previdência), 
recalculando todos os funcionários que tiveram diferença salarial a ser paga. Deverá ainda, 
para os funcionários que pertencem ao regime de RGPS, gerar a SEFIP retificadora para a 
competência devida.

 Dispor  de  rotina  de  cálculo  retroativo  que  permita  realizar  cálculos  retroativos,  cujo  os 
valores de referência salarial não foram atualizados na época devida, bem como as verbas 
de movimento fixo que eram devidas e também ainda não foram pagas.

 Deverá  permitir  o  cálculo  de  forma  individual  (por  funcionário),  devido  aos  períodos 
retroativos que compete a cada servidor, bem como opção de pagamento das diferenças 
encontradas de forma total, em um único pagamento, e também opção de parcelamento 
com controle automático do saldo a pagar.

 Dispor forma de cálculo dos valores de retenção, desconto do servidor, referente ao Fundo 
de Previdência (RPPS) utilizando a regra de cálculo com Tabela Progressiva e também a 
exibir na Ficha Financeira do servidor “Memória de Cálculo” referente ao valor calculado em 
cada parcela e percentual.

 Permitir  o  cálculo  para  pagamento  do  pessoal  ativo,  inativo  e  pensionistas,  tratando 
adequadamente  os  diversos  regimes  jurídicos,  adiantamentos,  pensões  e  benefícios, 
permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais.

 Permitir o controle no cálculo da folha mensal para os funcionários com término de contrato 
no mês cujo contrato não foi rescindido, emitindo mensagem de advertência no término do 
processamento do cálculo, listando a matrícula, nome e data de término do contrato.

 Dispor de rotina de bloqueio do cálculo mensal, não permitindo aos usuários do sistema 
realizar movimentações que afetem o resultado do cálculo já fechado. Deverá permitir  o 
desbloqueio do cálculo, somente para o usuário autorizado pelo administrador.

 Ofertar  rotina de parametrização e cálculo da provisão de Férias,  13º  Salário  e licença 
prêmio, bem como a emissão do relatório analítico e sintético, dos valores provisionados, 
listando minimamente o valor do saldo anterior, valor provisionado no mês, baixas e o saldo 
total provisionado.

 Permitir a parametrização das contas contábeis de despesas e receitas com pessoal, bem 
como a emissão do demonstrativo da integração contábil  da Folha Mensal,  provisão de 
férias e provisão de 13º Salário.

 Permitir  a  geração de informações mensais  para  Tribunal  de  Contas  do  Estado (TCE), 
Fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social, Caixa e Ministério do Trabalho 
via eSocial.

 Permitir a geração de informações mensais de imposto de renda, ao eSocial, e a geração do 
Comprovante de Rendimentos anual.

 Permitir  a formatação de modelos de contracheque, cheques de pagamento e etiquetas, 
bem como a emissão dos formulários parametrizados pelo usuário.

 Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário.

 Permitir  utilização  de  logotipos,  figuras  e  formatos  PCL  como  imagem  de  fundo  nos 
relatórios.

 Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de 
texto (Word).

 Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de relatórios.

 Permitir leitura e importação de arquivo do tipo texto (TXT) disponibilizado pelo Sistema de 
Controle de Óbitos nacional, para posterior averiguação com os CPF’s existentes na base 
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de dados da entidade, identificando os servidores que possuem contrato de trabalho ativos 
(sem data de desligamento) e que constam no arquivo de Controle de Óbitos.

 Deverá listar, após a importação do arquivo e averiguação com a base de dados, os CPFs 
encontrados.

 O relatório deverá conter minimamente: Nome da entidade, Matrícula, Nome, CPF, Data de 
Admissão e Data de Óbito. 

 Disponibilizar mecanismo onde seja possível concentrar todas as funcionalidades que estão 
em uso no sistema (estão abertas). Esse mecanismo deve exibir em formato de lista todas 
as funcionalidades que estão em uso e permitir alternar entre as funcionalidades abertas 
através dele mesmo. Também deve dispor de opção para Fechar, Minimizar e Restaurar 
todas as funcionalidades em uso (abertas) através de um único comando.

 Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer funcionalidade através 
da  "palavra  chave"  digitada,  retornando  como  resultado  da  busca  (filtro)  todas  as 
funcionalidades existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exibidas em tela, na 
ordem alfabética exibindo o caminho completo da funcionalidade, permitindo o acesso e 
abertura da funcionalidade ao clicar sobre o item selecionado.

 Dispor  de  funcionalidade  para  consulta  da  tabela  progressiva  do  Regime  Geral  de 
Previdência Social com atualização automática 

 Dispor de rotina para importação da tabela de CBO, mantendo cadastro de CBO Atualizado 
em conformidade com as publicações do TEM

 Dispor de funcionalidade para consulta da tabela progressiva do Imposto de Renda com 
atualização automática; 

 Dispor  de  funcionalidade  para  consulta  do  valor  do  salário  mínimo  com  atualização 
automática;

 Dispor  de  busca\consulta  de  CEP  na  base  de  dados  correio  para  preenchimento  do 
endereço de forma automática nos cadastros de Banco, Responsável do Sistema, Sindicato, 
Beneficiário de Pensão Judicial, Registro de Funcionário, Entidade externa, Filial, Empresa 
de Transporte e na parametrização do CAGED;

 Dispor  de  menu  favoritos  parametrizável  por  usuário,  respeitando  as  permissões 
estabelecidas para cada usuário.

APLICATIVO MOBILE PARA GESTÃO DE EQUIPES EXTERNAS

 Oferecer a possibilidade de registrar o ponto através de aplicativo para smartphone com 
sistema  operacional  ANDROID  ou  iOS,  desde  que  o  recurso  de  geolocalização  esteja 
ativado;

 Oferecer a possibilidade de instalação do aplicativo em um número ilimitado de dispositivos 
smartphones  com  sistemas  operacionais  ANDROID  ou  IOS,  o  aplicativo  deve  estar 
disponível para download nas lojas de aplicativo dos dois sistemas operacionais;

 Oferecer  a  possibilidade  de  o  operador  verificar  a  localização  do  registro  através  do 
smartphone com sistema operacional ANDROID ou iOS;

 Oferecer  a possibilidade de registro quando o smartphone estiver  off-line para posterior 
sincronização;

 Oferecer a possibilidade de cadastrar uma cerca virtual individual por servidor público, com 
coordenadas de latitude, longitude e distância em metros;

 Oferecer número ilimitado de usuários para o aplicativo de smartphone;

 Disponibilizar  relatórios  de  auditoria  abrangendo  servidores  públicos  que  excederem  a 
distância limite da cerca virtual;

 Disponibilizar  relatórios  de  auditoria  abrangendo  servidores  públicos  que  registraram  o 
ponto no smartphone dentro de uma cerca virtual;

 Opção de registro da hora atividade no aplicativo para smartphone;
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 Opção de habilitar o controle de registros de ronda para vigias, guardas, seguranças e etc;

 Opção  de  cadastrar  locais  de  trabalho  para  controle  de  ronda  de  vigias,  guardas, 
seguranças e etc;

 Opção de vincular servidores públicos para determinado local de ronda;

 Possibilitar que os registros para o controle da ronda sejam efetuados em aplicativo para 
smartphone e tablets;

 Possibilidade de ativar para o servidor receber no aplicativo o lembrete de registro das suas 
entradas de jornada;

 Possibilidade  de  envio  de  notificação  personalizada  no  aplicativo  dos  servidores,  a 
notificação deve ser descrita pelo operador inserindo um título e mensagem;

GERENCIAMENTO DE TAREFAS

 Deve ser responsivo para visualização em celular, computador ou tablet;

 Possibilitar o cadastro de tarefas e rotinas a serem executadas no sistema.

 Possibilitar  o cadastro de tarefas recontes ou pontuais,  as recorrentes devem se repetir 
automaticamente;

 Possibilidade de vincular  um operador  para a tarefa,  caso não vincular  a  tarefa deverá 
aparecer para todos os operadores mesma tarefa para todos os operadores

 Apresentar o painel das tarefas ao fazer login no sistema

 Possibilidade para cadastro de título, descrição, data de conclusão e informar o operador 
responsável 

 Opção de movimentação de status das tarefas

10.1.9 Atendimento ao E-social

 Permitir  realizar  o  diagnóstico  da  Qualificação  Cadastral  antes  da  geração  do  arquivo, 
realizar  a  geração  arquivo  de  informações  para  envio  ao  Portal  Nacional  do  eSocial 
referente a Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório 
com as críticas apurada.

 Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial.

 Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial.

 Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as informações 
exigidas pelo eSocial Nacional.

 Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do 
eSocial.

 Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, Escalas, 
Horários, e listar as inconsistências encontradas.

 Permitir  gerar  o  relatório  de  Diagnóstico  do  Empregado  com  dados  pessoais, 
documentação,  endereço,  formação,  informações  contratuais,  e  listar  as  inconsistências 
encontradas.

 Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, FGTS) e 
gerar relatórios de divergências.

 Possuir rotina para cadastramento de certificado A1,que liste a validado certificado e possua 
informações para cadastro de Outorgado contendo minimamente os campos nome, tipo de 
inscrição,  número  de  inscrição,  inicio  da  validade  da  procuração  e  fim  da  validade  da 
procuração.

 Possuir rotina de importação do XML dos eventos não periódicos.

 Dispor de rotina que permita geração, reenvio e exclusão de eventos periódicos possuindo 
filtro que realiza a busca minimamente por empresa, Matricula, Nome, CPF, e Situação.
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 "Dispor de rotina que permita geração, reenvio e exclusão de eventos periódicos possuindo 
filtro que realiza a busca minimamente por empresa, Matrícula, Nome, CPF e Situação.

 Possuir funcionalidade de conferência de INSS\FGTS que liste minimamente a matrícula do 
funcionário, nome e CPF, realizando a comparação dos valores apurados por funcionário 
com os valores retornados pelo eSocial, comparando minimamente:

 Base INSS apurada pelo sistema de Gestão de Pessoas X Base INSS eSocial;

 Valor de INSS descontado do funcionário apurado pelo sistema de Gestão de Pessoas X 
INSS do funcionário Apurado pelo eSocial;

 Base FGTS Calculada pelo sistema de Gestão de Pessoas X Base FGTS Apurada pelo 
eSocial;

 FGTS do funcionário apurado pelo sistema de Gestão de Pessoas X FGTS Apurado pelo 
eSocial e listar as diferenças apuradas entre os valores comparados caso elas venham a 
existir.

 Dispor de totalizador sintético realizando a comparação de:

 Base INSS apurada pelo sistema de Gestão de Pessoas X Base INSS eSocial;

 Valor de INSS descontado do funcionário apurado pelo sistema de Gestão de Pessoas X 
INSS do funcionário Apurado pelo eSocial;

 INSS Patronal Apurado pelo sistema de Gestão de Pessoas X INSS Patronal Apurado pelo 
eSocial;

 Salário Maternidade Apurado pelo sistema de Gestão de Pessoas X Salário Maternidade 
Apurado pelo eSocial;

 Salário Família Apurado pelo sistema de Gestão de Pessoas x Salário Família Apurado pelo 
eSocial;

 Base FGTS Calculada pelo sistema de Gestão de Pessoas X Base FGTS Apurada pelo 
eSocial;

 FGTS  dos  funcionários  apurado  pelo  sistema  de  Gestão  de  Pessoas  X  FGTS  dos 
funcionários apurado pelo eSocial;

 Deve  conter  ainda  a  quantidade  de  funcionários  bem como filtro  para  apurar  somente 
funcionários com divergências de valores;"

 Possuir  funcionalidade  de  conferência  de  IRRF  listando  minimamente  matricula  do 
funcionário, nome e CPF e realizando a comparação dos valores de base de IRRF apurados 
pelo sistema de Gestão de Pessoas X os valores de IRRF apurados pelo retorno do eSocial, 
possuir status que alerte em caso de diferenças, totalizador de funcionários e filtro para 
apurar somente funcionários com divergência de valores.

 "Deve dispor de rotina que permita a consulta de todos os Eventos registrados pelo sistema 
de Gestão de Pessoas,  permitindo  o  acompanhamento  do  processamento  dos  Eventos 
através dos status, listando minimamente os Eventos com status Agendado, Aguardando 
Envio,  Aguardando  Exclusão,  Aguardando  Processamento,  Aguardando  Retificação, 
Excluído,  Processado  com  Advertência,  Processado  com  Erro,  Processado  com  Erro  - 
Permite Reenvio, Processado com Sucesso, Retificado e Todos.

 A consulta  dos  Eventos  deve  dispor  também de  opções  de  filtro  por  Período,  CPF do 
Trabalhador, Matrícula, Empregador, Tipo de Evento ID eSocial e Descrição.

 Deve conter também um filtro para listar a competência de 13º Salário separada das demais 
competências.

 Deverá ainda dispor de rotina que permita detalhar os eventos, listando as ocorrências do 
evento e também do lote do evento, além de exibir  o XML de envio, XML de retorno e 
informações  complementares,  contendo  CPF  do  trabalhador,  Nome  do  Trabalhador  e 
Recibo de Envio.

 A rotina  ainda  deve  permitir  a  realização  de  retificação  e  exclusão  dos  eventos  não 
periódicos."

 Possuir rotina para retificação de eventos por vínculo empregatício.
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 Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XMLs oriundos do sistema de gestão 
de pessoas, com referência nas regras definidas dos layouts do eSocial.

 Deverá assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato XML através de Certificado 
Digital A1.

 Dispor de rotina para enviar os arquivos de eventos assinados digitalmente para o ambiente 
do eSocial.

 Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos eventos para o ambiente 
do eSocial.

 Permitir consultar através dos protocolos armazenados, o resultado do processamento dos 
eventos, identificando o status do evento, se foi armazenado ou rejeitado. Deverá ainda, 
para os eventos rejeitados exibir a mensagem com o motivo pelo qual o evento foi rejeitado.

 Dispor de rotina para reenviar os eventos do eSocial que apresentaram inconsistências.

 Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fechamento da Competência da 
Folha de Pagamento.

 10.1.10 Contracheque Online

 Permitir o acesso ao Portal do Servidor com logon/senha, utilizando como padrão de logon 
CPF.

 Permitir a solicitação de nova senha em caso de esquecimento, enviando link com nova 
senha para e-mail previamente cadastrado.

 Permitir  a parametrização dos campos,  informações no contracheque,  de acordo com a 
definição do usuário/administrador.

 Permitir incluir logotipo e marca d’agua da empresa (órgão) no contra cheque.

 Permitir a formatação de layout do formulário do modelo do contra cheque web.

 Permitir  consulta  e  emissão  do  Contracheque,  Consulta  e  emissão  do  Informe  de 
Rendimentos no layout da RFB, mediante identificação do login e senha, por servidor.

 Permitir a validação do contra cheque impresso via web pelo servidor, utilizando a forma de 
autenticação QR code, para comprovação de autenticidade.

 Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá acesso para conferência e 
atualização, permitindo ainda que o RH defina quais “campos” deverá enviar comprovante 
para validar as atualizações.

 Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas através do Portal do Servidor, e 
validar ou rejeitar as mesmas com documentos anexados quando necessário e atualizar as 
mesmas no cadastro do funcionário.

 Permitir  listar  informações  relativas  aos  servidores  que  terão  acesso  ou  não  ao  Portal 
[Logins Divergentes e Logins Disponíveis].

 Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados pessoais no Portal do Servidor, por meio 
de Login e Senha.

 Dispor  de  busca\consulta  de  CEP  na  base  de  dados  correio  para  preenchimento  do 
endereço de forma automática no cadastro de Atualização Cadastral do Portal do Servidor

10.1.11 Gestão do Patrimônio

 Deverá  disponibilizar,  conforme  preconiza  a  MCASP  atualizado,  identificação  das 
Classificações Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo 
Imobilizado. Nessa identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis que 
representam o Ativo Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de 
Bens Patrimoniais.

 Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta Contábil 
que representa uma Classificação de Bens Patrimoniais,  a vida útil  (em anos) e o valor 
residual esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual).
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 Disponibilizar  a  identificação  das  Comissão  de  trabalho  para  o  setor  de  Patrimônio, 
dispondo  de  no  mínimo  a  identificação  das  Comissões  de  Avaliação, 
Levantamento/Inventário e de Recebimento de Bens.  Deverá ainda identifica,  para cada 
comissão,  a  data  de criação,  de extinção e  a  respectiva  identificação dos membros do 
grupo.

 Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, por 
Bens,  de  modo  que  essa  identificação  permita  informar,  minimamente,  o  nome  do 
Responsável,  o  CPF,  a  Forma  de  Ingresso  e  Tipo  de  Relação  do  responsável  com  a 
entidade. Como formas de ingresso, minimamente, devem existir as opções: Admissão em 
Emprego  Público,  Eleição,  Nomeação  de  Cargo  Efetivo,  Nomeação  de  Cargo 
Comissionado. Já como Tipo de Relação é necessário, minimante: Cargo Efetivo, Cargo 
Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços.

 Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens patrimoniais, 
alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor de informações 
da  Placa  Patrimonial,  Descrição,  Nro.  Certidão  de  Registro,  Localização,  Situação, 
Classificação Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de Recebimento responsável 
pelo ato, Data do Ingresso, Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é 
um item que é necessário Ativar na contabilidade, se possuirá Depreciação, o método da 
depreciação (minimamente tendo as opções de quotas constantes e unidades produzidas), 
expectativa  de  vida  útil,  valor  residual,  quando inicia  a  depreciação  do  bem,  dados  do 
tombamento, matrícula, qual processo licitatório e empenho originou o bem (no caso de 
aquisição). Deverá ainda listar o Termo de Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele 
individual ou coletivo dos bens.

 Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do item, de 
modo que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo instante. Para 
tal,  deve  disponibilizar  meios  de  localizar  os  itens  que  são  objetivo  da  alteração  da 
classificação patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de 
uma só vez a todos os itens que estão recebendo a nova classificação patrimonial.

 Disponibilizar  mecanismo que  permita  a  transferência  física,  de  locais,  dos  itens.  Esse 
mecanismo deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou global 
(completa), onde neste último todos os itens de um local devem ser alocados em novo local 
físico. No caso de transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os 
itens de origem, pela localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um 
item da mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma descrição para 
o fato, aplicando a mesma ao histórico de todos os itens transferidos.

 Deverá  disponibilizar  mecanismo  que  permita  adicionar  valores  complementares,  como 
custos subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores complementares, 
deverá  informar  o  tipo  de  ingresso  desse  valor,  o  fornecedor,  o  valor,  a  descrição,  o 
processo licitatório, o empenho, devendo permitir a inserção de vários empenhos para um 
único valor complementar.

 Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos para a 
cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação de item, identificação 
de  seguro  dos  itens  (contendo  informações  de  seguradora,  apólice,  vigência,  tipo  do 
seguro), a periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva (incluindo a garantia 
da manutenção realizada).

 Deverá  disponibilizar  de  gestão  para  itens  que  necessitam  de  conferência  após  o 
recebimento. Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser conferido. 
Deverá  disponibilizar  meios  de  encontrar  todos  os  itens  que  precisam  de  conferência, 
dispondo  de  um  mecanismo  que  seja  possível  encontrar  esses  itens  por  empenho, 
fornecedor, classificação, nota fiscal e local físico, inserindo a identificação da conferência e 
também o responsável pelo fato.

 Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá identificar o 
tipo do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão de 
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inventário responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter meios de localizar 
os  itens  que  comporão  inventário,  sendo  possível  encontra-los  por:  Classificação, 
Descrição,  Estado  de  Conservação,  Localização,  Situação.  Na  realização  do  inventário, 
deve ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das informações da Localização 
do bem, Situação, Estado de Conservação, acrescentar histórico para cada item, bem como 
a realização da Baixa do mesmo. Enquanto durar o inventário, os bens nele relacionados 
não poderão receber outras operações. Deverá ter suporta a utilização de coletadores de 
dados,  de  modo  a  realizar  a  exportação  e  importação  de  conteúdos  para  esses 
equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita configurar os arquivos que são 
exportados  e  importados  pelo  coletor  de  dados,  de  modo ter  flexibilidade para  atender 
simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada pelo usuário.

 Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser possível 
identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A depreciação deve ser 
realizada  automaticamente  para  todos  os  bens,  com  a  possibilidade  de  informar 
determinados  bens  de  uma  natureza,  classificação,  conta  contábil  ou  localização, 
possibilitando a inserção das unidades produzidas para os bens que possuem esse método 
de depreciação. Deve exibir,  num mesmo campo de visão, as informações de todas as 
Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em cada uma delas os itens que estão 
sendo depreciados. Deverá ainda exibir,  para cada item que está sendo depreciado, as 
informações: Vida útil, produção (quando for o método), Valor Bruto Contábil, Valor Residual, 
Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A Depreciação apurada no fato, e o Valor 
Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros totalizados demonstrando os mesmos 
valores por Conta Contábil, antes e após a Depreciação que está sendo realizada.

 Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação quando 
a Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir  a realização da avaliação de 
forma  individual,  dispondo  de  meios  para  atualização  das  informações:  unidades 
produzidas,  situação,  método  de  depreciação,  vida  útil,  valor  residual.  Deverá,  quando 
realizada avaliação para um item depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento 
da  realização  da  avaliação  patrimonial,  permitindo  que  o  novo  ciclo  do  bem,  após  a 
avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve ainda exibir o Valor Bruto Contábil, 
Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação Apurada no fato (na avaliação), e o 
Valor Líquido Contábil.

 Deverá  disponibilizar  de  mecanismos  para  realizar  a  Baixa  dos  itens,  podendo  ser 
individualmente ou de forma global/em lote.  Deverá identificar  o  tipo da baixa que está 
sendo realizada, o motivo, e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos itens 
que estão sendo baixados. É necessário identificar o fundamento legal que está amparando 
tal fato.

 Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre entidades 
distintas (unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se refere a doação 
ou apenas transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a identificação 
da origem e destino dos bens (identificando a unidade gestora e local de destino). Deverá 
ainda exibir um quadro com todos os itens que estão sendo transferidos, bem como todos 
os seus valores (contábil, depreciável, residual, líquido contábil).

 Deverá  integrar-se  ao  sistema de  contabilidade  de  modo  que  todas  as  operações  que 
necessitam de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato está 
sendo realizado. Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da 
Classificação  Contábil  do  Bem  e  Baixa  devem  contar  com  esse  mecanismo  de 
contabilização.  As  contabilizações  decorrentes  desses  fatos  devem  ser  flexíveis, 
configuráveis  pelo  usuário,  de  modo que atenda a  todas  as  particularidades de contas 
contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que permita a realização dos 
estornos  dessas  operações  citadas  anteriormente,  de  modo  que  também  ocorra  a 
contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno no 
sistema de gestão patrimonial.
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 Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem essa 
característica de interferir  no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar,  por Conta 
Contábil, por Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, Total 
de Ingressos, Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado.

 Deverá  disponibilizar  também  informações  gerenciais  e  contábeis  dos  bens,  onde  se 
evidencie numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, 
valor depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas informações 
exibidas por conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, nas mesma tela, 
as operações de cada item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data 
da  operação,  a  descrição,  o  valor  da  operação  e  o  reflexo  dessa  operação  para  a 
contabilidade.

 Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas ao 
longo da vida útil  do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de 
placa,  situação,  estado  de  conservação,  responsável.  Também  deverá  demostrar  em 
relatório todas as movimentações ocorridas com o bem e que tiveram impacto em seus 
valores, como depreciação, avaliação, baixa.

 Deverá dispor de filtros para permitir calcular a depreciação dos itens de determinada conta 
contábil, localização, natureza, ou até mesmo de um único item, tornando o calculo mais 
flexível e facilitando o recálculo, quando este se fizer necessário.

 Possibilitar a transferência e um ou mais itens, seja patrimonial, comodato ou alugado, de 
uma determinada localização ou classificação, além de fornecer um resumo dos itens que 
serão  transferidos  com  os  respectivos  valores  totalizados,  além  de  permitir  indicar  um 
intervalo de itens a serem transferidos, por código o placa inicial e final.

 Possibilitar a geração de Termo de Responsabilidade com a relação dos itens patrimoniais, 
a ser entregue para assinatura dos detentores desses bens. Deve ser possível imprimir no 
termo todos os bens de um determinado responsável, ou de uma determinada localização, 
ou com determinadas situação/estado de conservação

 Dispor de relatórios para realizar a conferência das movimentações de ingresso e egresso 
de bens, permintido filtrar por entidade, número do empenho, tipo de operação, classificação 
e/ou conta contábil. Permitir listar as movimentações sem empenho vinculado.

 Dispor de filtros por tipo de ingresso e movimentação, período e empenho vinculado, para 
facilitar as conferências das movimentações e valores registrados.

 Permitir múltiplos lançamentos de valor complementar para os itens patrimoniais na mesma 
data, diferenciando-os através de uma sequência numérica, e assegurando que o registro 
desses eventos seja realizado respeitando a cronologia dos fatos

 Possibilitar a correção do registro dos eventos de Itens Patrimoniais, mesmo quando houver 
movimentações posteriores, desde que estejam estornadas, garantindo a ordem cronológica 
dos eventos.

10.1.12 Licitações e Contratos

 Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de 
abertura  da  fase  de  julgamento  dos  processos  de  forma  automática,  considerando  os 
feriados cadastrados.

 Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo 
de inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor 
inidôneo.

 Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade 
(objeto padrão);

 Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
processos  que  iniciarão  a  fase  de  abertura  e  julgamento  do  processo  em determinado 
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número de dias.  A configuração do número de dias para o alerta deverá ser  variável  e 
configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema.

 Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
contratos que expirarão em determinado número de dias. A configuração do número de dias 
para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como também, a opção de 
alertá-lo sempre que acessar o sistema.

 Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente, especial, leiloeiro, 
servidor  designado,  pregoeiro,  agente  de  contratação,  equipe  de  apoio,  leiloeiro  oficial, 
leiloeiro administrativo e comissão de certificado de registro cadastral. 

 Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto sobre 
tabela, permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos 
referidos preços da tabela  de preços após a  fase de homologação.  A manutenção das 
tabelas de preços deverá preservar o histórico das alterações, com controle de vigência 
para cada alteração da tabela de preços.

 Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los com os 
itens e seus respectivos códigos de barra.

 Deverá  ser  possível  pré  estabelecer  quais  os  documentos  serão  necessários  para  a 
emissão do CRC - Certificado de Registro Cadastral

 Deverá  ser  possível  emitir  o  CRC  –  Certificado  de  Registro  Cadastral  com  modelo 
previamente formatado e configurado pela entidade licitante.

 Deverá  ser  possível  realizar  requisição  de  contratação,  identificando  que  a  mesma  se 
destina a futuro processo licitatório o qual utilizará como critério de julgamento o menor 
preço obtido através do maior desconto sobre tabela de preços.

 Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e também, 
através  da  importação de arquivo  padronizado referente  aos  itens  da  coleta  de  preços 
preenchida pelo próprio fornecedor.

 Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na requisição, 
calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta conforme o critério de 
julgamento previamente estabelecido.

 Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, pareceres e 
armazená-los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a determinada requisição 
de contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do 
arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e 
compactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a base de dados.

 Deverá  ser  possível  realizar  a  cópia  da  requisição  de  contratação,  criando  uma  nova 
requisição a partir  de outra já realizada sem a necessidade de redigitar  as informações 
inerentes aos itens e seus quantitativos.

 Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em processo 
dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição deverão ser 
sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de orçamento do item 
no processo seja pré configurável  pelo usuário,  podendo ser pelo menor preço ou pelo 
preço médio da pesquisa de preço. 

 Deverá  ser  possível  formalizar  uma  ou  várias  requisições  em  um  único  processo, 
sugestionando  as  informações  da  requisição  neste  novo  processo  e  permitindo  o 
remanejamento dos itens destas requisições,  agrupando os itens por  lote,  classificação, 
despesa ou a critério do usuário. 

 Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos I e II do artigo 
75 da lei 14.133/2021 o sistema deverá prover automatismos na geração dos documentos 
referentes  aos  instrumentos  contratuais  de  Solicitação  de  Empenho  e  Autorização  de 
Compras, os gerando automaticamente ao findar o registro do processo.

 Deverá  ser  possível  identificar  se  o  processo  licitatório  se  refere  a  licitação  exclusiva, 
conforme preconiza o artigo 48, I da lei 123/2006.
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 Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo dispensável 
de licitação.

 Deverá  ser  possível  visualizar  em  única  tela,  sem  necessitar  navegar  para  outros 
formulários, relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um 
processo  em  ordem  cronológica,  sendo  eles:  solicitação  de  empenho,  solicitação  de 
empenho  complementar,  contrato,  termo  aditivo  do  contrato,  publicação  de  contrato, 
publicação  de  termo  aditivo,  autorização  de  compras,  ordem  de  execução  de  serviço, 
suspensão/cancelamento de contrato. Deve ser possível configurar os tipos de instrumentos 
contratuais a serem exibidos. 

 A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário de 
registro do referido instrumento contratual.

 Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos contratuais 
deverão  ser  consultados,  podendo  optar  pelos  instrumentos  contratuais  dos  processos, 
sendo eles: pedido de empenho, pedido de empenho complementar, contrato, termo aditivo, 
publicação de contrato, publicação de termo aditivo;

 Deverá  ser  possível  realizar  processos  licitatórios  os  identificando  se  permitem  a 
participação de consórcios de empresas;

 Deverá  ser  possível  registrar  os  processos  de  pregão  e  identificá-lo  se  o  mesmo será 
julgado de forma unitária, global ou por lote;

 Deverá ser possível registrar os processos licitatórios e identificá-lo de acordo com a Lei 
Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas ME 
ou EPP, Lei Complementar 123/2006, Art. 48º, inciso III;

 Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo  quanto ao seu tipo de 
fornecimento, se integral ou parcelado. 

 Deverá ser possível registrar o credenciamento e a habilitação das empresas fornecedoras 
identificando, se o porte delas é ME ou EPP, e se estão sediadas local ou regionalmente, 
com seus respectivos representantes legais nos processos da modalidade de pregão. 

 Deverá  ser  possível  realizar  o  registro  dos  processos  desertos  e  frustrados,  com  sua 
respectiva justificativa e data do Ato.

 Ao  realizar  os  lances  do  pregão  o  pregoeiro  deverá  ter  a  possibilidade  de  definir  o 
percentual ou o valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério.

 Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o tempo 
máximo em minutos e segundos entre os lances.

 Ao findar a rodada de lances no caso de pregão, e na classificação de propostas, para os 
demais processos, o sistema deverá identificar automaticamente se houve ou não empate 
ficto,  com base  no  Direito  de  Preferência  (ME ou  EPP)  e  na  Prioridade  (ME ou  EPP 
Local/Regional), em conformidade com a Lei Complementar 123/06, Art. 48, § 3º e inciso III. 

 Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a diferença 
percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor da proposta.

 Deverá  ser  possível  realizar  o  registro  dos  lances,  registro  de  desempate  ficto  e  da 
negociação com auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a 
abertura dos respectivos formulários.

 Deverá ser possível  consultar  todo o histórico do pregão em um único relatório,  o qual 
deverá demonstrar as fases de credenciamento,  classificação da proposta,  histórico dos 
lances, classificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, registros de 
negociação, habilitação, Rateio dos itens por lote (quando houver), classificação final por 
item e classificação final por fornecedor.

 Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser possível 
permitir a participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% em relação 
a proposta, a critério do usuário;

 Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação;

 Permitir a inclusão/anexo de arquivo .PDF, sobre Estudo Técnico Preliminar – ETP;
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 Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e armazená-
los dentro do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado processo, sendo 
possível  registrar o nome do arquivo,  a data do arquivo,  o tipo do arquivo e a data de 
inclusão.  A  anexação  deverá  suportar  qualquer  extensão  de  arquivo,  e  compactá-lo 
automaticamente antes de anexá-lo a base de dados.

 Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em relatório 
todas as principais  informações que compõem o processo,  sendo elas:  Requisição que 
originou o processo,  data de expedição,  data de publicação,  data de abertura,  data de 
homologação,  Critério  de  Julgamento,  Descrição  do  Objeto,  Documentos  exigidos  na 
licitação, Despesas Orçamentárias do processo, itens com seus respectivos quantitativos e 
cotação, Fornecedores, Solicitação de Empenho e Autorizações de Compra.

 Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela soma dos 
produtos em estoque e dos produtos que estão em processos de compras.

 Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto(s), filtrando 
por processo, e ou, fornecedor, e ou por período.

 Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realização de cada uma 
das fases do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de 
Análise Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, Análise/Parecer 
Técnico e Jurídico, Adjudicação, Homologação.

 Deverá  ser  exibido  em funcionalidade única  consulta  que demonstre  a  situação de  um 
pedido  de  compra  em  relação  ao  seu  atendimento,  demonstrando  as  autorizações  de 
fornecimento relacionadas,  o número do empenho,  a despesa,  a quantidade,  a data da 
entrega, o fornecedor e a data de pagamento.

 Através  do  módulo  de  Licitações,  deverá  ser  possível  consultar  a  situação  tributária 
municipal de um determinado fornecedor.

 Deverá  ser  possível  emitir  Mala  Direta  com  conteúdo  pré  configurado  para  todos  os 
fornecedores ou apenas para fornecedores de determinada categoria de fornecimento, a 
critério do usuário.

 Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos ativos até 
determinada data,  e  identificar  os que estão com documentos vencidos,  permitindo que 
estes sejam filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, técnica, fiscal, 
econômica/financeira ou todas.

 Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de Preços e 
definir a cota quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão participante do 
processo. Deverá haver controle do saldo a ser consumido por órgão e não deverá ser 
possível  ultrapassar  a  cota  prevista  para  cada  órgão.  Deverá  ser  possível  realizar  o 
remanejamento dos itens e suas quantidades entre os órgãos ao longo do processo. 

 Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser apurado em 
razão do quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do valor, a critério do 
usuário.

 Os  editais  referentes  as  obras  e  serviços  de  engenharia  deverão  ter  a  sua  forma  de 
estimativa de valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu valor de 
cotação, ou então, serem informados diretamente a critério do usuário.

 Deverá  ser  possível  manter  as  quantidades  dos  itens  relacionados  as  despesas 
orçamentárias, permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, até 
a fase de homologação do processo.

 Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária que deverá 
honrar o processo, devendo ofertar o uso de mais de uma despesa no mesmo processo. 
Deverá consistir o saldo orçamentário da despesa e do cronograma de desembolso, não 
permitindo que o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária concluída caso não 
exista saldo suficiente para tal. Deve gerar a reserva de saldo orçamentária diretamente 
através  do  sistema  de  licitações.  Deverá  ainda  autorizar  a  emissão  do  empenho 
orçamentário em momento oportuno, quando findado os trâmites do processo, devendo este 

CNPJ 94.446.804/0001-62 – Fone (55) 3218-8616
Endereço: Rua Lamartine Souza, 68 – N. S. de Lourdes – CEP 97050-282 – Santa Maria – RS

e-mail pregaoeletronico@circ.rs.gov.br - site www.circ.rs.gov.br
76

http://www.circ.com.br/


                        CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
                         CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO

disponibilizar  as  informações  do  processo  para  composição  do  empenho  orçamentário. 
Deverá ainda, no momento da emissão do empenho orçamentário do referido processo, 
fazer  uso  do  saldo  orçamentário  antes  reservado pelo  trâmite  do  processo,  bem como 
possibilitar  a  emissão  do  empenho  orçamentário  para  qualquer  despesa  vinculada  ao 
processo, ou adicionada posteriormente

 Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares

 Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação parcial do 
empenho no sistema de execução orçamentária;

 Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados conjuntos de 
categorias econômicas ou municípios,  para facilitar  a seleção daqueles que poderão se 
beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas  de  pequeno  porte,  conforme  rege  a  Lei  Complementar  123/06,  para  obter 
cotações prévia dos processos licitatórios.

 Permitir a alteração orçamentária em processos Licitatórios já homologados, Dispensáveis 
ou  Inexigíveis,  possibilitando  a  inclusão  de  despesas  não  previstas,  e  transferência  de 
saldos entre as despesas previstas e/ou incluídas, de forma que essas alterações sejam 
refletidas na emissão dos empenhos. 

 Permitir  realizar  a  reserva  de  recursos  orçamentários  e  estornos  para  os  processos 
Licitatórios,  Dispensáveis ou Inexigíveis,  de forma individual  por  despesa,  em diferentes 
datas, bem como refazer as reservas conforme a disponibilidade de saldo de cada despesa.

 Possibilitar o registro dos Editais de Chamamento Público para Credenciamento como um 
novo rito processual, com controle próprio de numeração para esses tipos de processos.

 Permitir o credenciamento de dois ou mais fornecedores para o mesmo item em processos 
de  Chamamento  Público  para  Credenciamento,  bem  como  a  emissão  de  instrumentos 
contratuais para cada um deles.

 Controlar a vigência do credenciamento dos fornecedores e itens, e permitir credenciar ou 
descredenciar  fornecedor  ou  itens  nos  processos  de  Chamamento  Público  para 
Credenciamento a qualquer momento.

 Permitir credenciar ou descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento 
Público para Credenciamento a qualquer momento.

 Garantir  a  aplicação  do  preço  dos  itens  definido  pela  administração  no  edital  de 
Chamamento Público para Credenciamento a todos os fornecedores credenciados,  bem 
como o reajustamento desses preços, quando ocorrer.

 Consistir  a  situação  do  fornecedor  na  data  de  emissão  do  instrumento  contratual  dos 
processos de Chamamento Público para Credenciamento, devendo estar dentro do período 
de vigência do credenciamento;

 Emitir  um  aviso  ao  registrar  as  propostas  comerciais  ou  cotação,  quando  o  porte  do 
proponente for diferente de ME ou EPP, e o item de contratação for exclusivo para empresas 
ME ou EPP (Lei Complementar 123/2006, Art. 48º, inciso III);

 Possibilitar a divisão dos lotes de contratação de forma automatizada, para aplicação do 
tratamento  diferenciado,  simplificado  e  favorecido  para  empresas  ME/EPP,  conforme 
disposto na Lei Complementar nº 123/2006, art. 48º, inciso III, de forma que seja possível 
escolher  a  cota  a  ser  aplicada  (25%  para  reserva  exclusiva  ou  75%  para  ampla 
concorrência), bem como desconsiderar os itens não divisíveis. Possibilitar a seleção de 
todos os lotes do processo, ou de todos os itens de um lote, ou somente dos itens cujo valor 
ultrapasse R$ 80.000,00.  

 Permitir a importação do rateio entre os órgão dos processos de Registro de Preço de um 
exercício para o outro, com o recalculo dos quantitativos para cada órgão com base no 
saldo renascente para o processo, forma automatizada.

 Possibilitar  a  assinatura  eletrônica/digital  de  qualquer  documento  anexado,  através  da 
integração com Plataformas de Assinatura Eletrônica de Documentos.
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 Permitir  a  alteração  das  informações  referentes  ao  porte  da  empresa  e  prioridade  de 
contratação  dos  proponentes  nos  processos,  mesmo  havendo  registro  da  proposta 
comercial e/ou início da rodada de lances.

 Dispor  de  mecanismos  que  propiciem maior  integridade  entre  os  dados  dos  Contratos, 
Termos Aditivos, Termos de Credenciamento e Termos de Adesão, enviados na prestação 
de contas do SIAPC/PAD e Licitação. 

 Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir se a marca 
dos itens, informada na proposta, será ou não apresentada

 Impedir  a  emissão  de  empenhos  para  itens  da  Ata  de  Registro  de  Preços  que  foram 
cancelados

 Possibilitar a classificação dos objetos contratados de acordo com as naturezas de objetos 
definidas na Lei 14.133, possibilitando a vinculação com as categorias disponíveis no Portal 
Nacional de Contratação

 Dispor de uma forma para aferição das contrações diretas fundamentadas no Artigo 75, 
incisos I e II da Lei 14.1333, permitindo visualizar o total dos valores gastos por exercício, 
unidade gestora, fundamento legal e natureza do objeto contratado. 

 Dispor de integração com plataformas de Processo Eletrônico:

 Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, Portal de Compras Públicas - PCP, Bolsa Nacional de 
Compras – BNC, Compras BR, AMM Licita,  Licitar  Digital,  LicitaNet,  Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBMNET, Pregão Online Banrisul, entre outros;

 Brconectado,  para  envio  das  informações  dos  processos  a  serem realizados  de  forma 
eletrônica, e recebimento das informações referentes as propostas, os lances por item e por 
lote, Atas e resultado final da sessão pública. 

 Permitir a realização de contrações diretas através de Dispensa e Inexigibilidade, com a 
possibilidade  de  indicação  expressa  do  amparo  legal  conforme  Lei  14.133/2021, 
evidenciando o artigo, inciso e alínea.

 Possibilitar o acesso através de Menu independente para registro de contrações diretas ou 
processos  licitatórios  realizados  na  Lei  14.133/2021  com  possibilidade  de  restrição  do 
acesso a determinados usuários ou grupos de usuários

 Apresentar corretamente as fases de cada licitação conforme a lei aplicada ao processo, 
permitindo que ambas as leis convivam em um mesmo sistema, sem impactar no histórico 
dos processos já gravado, bem como apresentar de forma clara qual foi a lei aplicada em 
cada licitação.

 Possibilitar  a  realização do julgamento  das  propostas  antes  da  fase  de  habilitação nos 
processos de concorrência da mesma forma que ocorre para os processos de pregão

 Permitir indicar qual foi o agente de contratação responsável por processo licitatório, ou a 
comissão de licitação, quando ele foi substituído por esta.

 Dispor  de  pesquisa  para  consultar  os  processos  licitatórios  fundamentados  na  lei 
14.133/2021 ou na lei 8.666/1993;

 Permitir  realizar  o  registro  das  aplicações  de  penalidades  contratuais,  permitindo  a 
tipificação delas, bem como consultar o histórico das ocorrências.

 Possibilitar  a  impressão  das  ocorrências  contratuais  em  relatório,  permitir  filtrar  por 
fornecedor, processo e/ou contrato.

 Realizar a publicação no Portal  Nacional  de Contrações Públicas – PNCP, cumprindo o 
disposto nos Artigos 54 e 94 da Lei 14.133/2021, em relação a publicidade dos atos no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

 Controlar a alteração em dados já publicados no PNCP, e retificar as informações visando 
manter a integridade das mesmas

 Permitir a gestão das informações a serem transmitidas ao PNCP, permitindo consultas por 
situação da transmissão, tipo de Ato, número de processso, instrumento contrutual.

 Registrar automaticamente a publicação no momento da transmissão dos atos ao PNCP.
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 Permitir indicar quais processos licitatórios do ente foram publicados no PNCP utilizando 
outro sistema ou portal de contratação eletrônica, bem como evitar que esses processos 
sejam novamente transmitidos ao PNCP, evitando duplicidade. 

 Para os municípios abaixo de 20 mil  habitantes,  deixar opcional  a divulgação dos atos, 
permitindo ao ente escolher quais contratação ele deseja divugar no PNCP e quais não.

 Permitir acessar a divulgação realizada no PNCP a partir do processo licitatório ou dispensa, 
facilitando a conferência de informações.

 Possibilitar indicar quais anexos o ente deseja divulgar no PNCP e quais não.

 Permitir a divulgação no PNCP dos empenhos com força de contrato.

 Apresentar a situação da divulgação dos atos no PNCP, bem como facilitar a consulta e o 
acesso a essas divulgações.

 Permitir  bloquear/desbloquear,  por  unidade  gestora,  a  inserção  de  requisições  de 
contratação, e pedidos de empenhos com datas retroativas à data de bloqueio.

 Desconsiderar da Aferição de Compras as contratações para serviços de manutenção de 
veículos  automotores  de  propriedade  do  órgão  ou  entidade  contratante,  incluído  o 
fornecimento de peças, que estejam dentro do limite estimulado § 7º do Artigo 75 da lei 
14.133. 

 Atender ao Art. 84. da Lei 14.133 possibilitando a prorrogação da Ata de Registro de Preço,  
por mais 1 ano, atualizando o prazo final de vigência dela no Portal Nacional de Contratação 
Públicas. Deve possibilitar a renovação dos quantitativos da ata, com a opção de utilização 
do saldo remanescente da vigência inicial. Além disso, deverá permitir a gravação de mais 
de uma Ata para o mesmo fornecedor.

 Possibilitar  a importação dos documentos assinados eletronicamente em Plataformas de 
Assinatura  Eletrônica  de  Documentos  e  anexação  deles  no  processo  licitatório  para 
publicação no Portal Nacional de Contrações Públicas e para envio aos Tribunais de Contas 

 Possibilitar  a  configuração  de  Plataformas  de  Assinatura  Eletrônica  por  Entidade  e 
direcionar o envio dos documentos para o respectivo ambiente de sua entidade.

 Possibilitar  o  envio  de  documentos  vinculados  ao  processo  licitatório  para   para  uma 
Plataforma de Documento Digital para simples despacho, sem exigir assinatura quando não 
se aplicar.

 Possibilitar  a  utilização  do  critério  de  julgamento  de  Maior  Desconto  em processos  de 
Pregão e Concorrência Presenciais e Eletrônicos 

 Possibilitar a indicação do percentual de desconto na digitação das propostas, classificação, 
lances, empates e negociação, quando utilizado o critério de maior desconto, bem como 
apresentar esse percentual na impressão de relatórios que demonstre a comparação dos 
preços propostos pelos licitantes.

 Atender ao disposto no art.  82, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, viabilizando a utilização do 
Sistema de Registro de Preços (SRP) em casos de Inexigibilidade e Dispensa de Licitação 
para a aquisição de bens ou contratação de serviços, permitindo inclusive a utilização de 
maior desconto sobre tabela de preços para esses processos

 Atender ao disposto no art. 90, parágrafos § 2º, § 4º e § 7º da Lei 14.133/2021, viabilizando 
a convocação dos licitantes Remanescentes para negociação e celebração de contratos nas 
mesmas condições  propostas  pelo  licitante  vencedor  ou  nas  condições  ofertadas  pelos 
licitantes remanescentes quando frustrada a negociação de melhor condição

 Possibilitar o registro do Procedimento Auxiliar de Pré-Qualificação para registro de licitantes 
que reúnam condições de habilitação e bens que atendam as exigências técnicas ou de 
qualidade,  realizando a publicação no PNCP do Edital  de Chamamento Público e seus 
resultados.

 Permitir indicar no sistema de compras qual será a modaliade de empenho pretendida.

 Apresentar  as  observações  digitadas  no  sistema  de  compras  para  impressão  dessas 
informações nos empenhos orçamentários e empenhos complementares, facilitando a troca 
de informações entre os departamentos"
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 Realizar cargas no Portal de Transparência dos processos licitatórios ou compras diretas e 
seus  respectivos  anexos  e  instrumentos  contratuais  a  qualquer  momento,  conforme 
necessidade ou urgência, e propiciando mais agilidade na transparência das informações.

 Permitir registrar o Procedimento Administrativo Auxiliar para Chamada Pública do PNAE, 
com  suas  respectivas  fases  de  registro  do  edital,  publicação  para  conhecimento  e 
credenciamento  dos  interessados.  Deverá  possuir  m  controle  próprio  de  numeração,  e 
deverá ser eviado na prestação de contas do  TCE/RS como sendo a modalidade de  CPP - 
Chamada Pública / PNAE com o fundamento legal no Art. 21 ou Art. 14, § 1º, da Lei n° 
11.947/2009.

 Possibilitar importar as informações dos procedimentos auxiliares de chamamento público 
para  credenciamento  e  chamada  pública  para  PNAE,  quando  digitar  os  processos  de 
Dispensa por Justificativa e Inexigibilidade e contratar um dos fornecedores credenciados.

 "Permitir a elaboração, aprovação e divulgação do PCA - Plano de Contratação Anual no 
Portal Nacional de Contrações Públicas.

 Deverá ser possível realizar o planejamento dos itens do plano em nível de natureza de 
despesa, podendo chegar ao detalhamento em nível de produto/serviço. 

 Deverá ser possível informar, quando desejado, a unidade requisitante.

 Deverá possuir controle de versões elaboradas, com histórico das alterações realizadas.

 Deverá apresentar o histórico das transmissões realizadas para o PNCP, com status do 
retorno.

 Deverá permitir o registro de justificativa na aprovação/reprovação do plano.

 Não deverá permitir divulgar o plano que não esta aprovado.

 Não deverá permitir reprovar o plano que já foi divulgado, mas deve permitir elaborar uma 
nova versão para substituição.

 Deverá permitir alterar/excluir itens do plano, exceto quando já estiver aprovado."

 Deverá ser possível realizar requisição para empenho, indicando o fornecedor, despesas e 
itens.

 Deverá ser editar a requisição para realizar os devidos ajustes quando houver necessidade 
de  alteração  dos  quantitativos,  despesas  ou  de  itens,  sem  implicar  em  exclusão  e 
refazimento da requisição.

 Quando houver vinculação entre os lotes de Cota Principal e Cota reservada ME/EPP, nos 
processos  de  Desconto  sobre  Tabela  de  Preço,  alertar  sobre  a  prioridade  legal  da 
contratação."

 Possibilitar  o  acompanhamento  e  controle  dos  contratos,  através  da  apresentação  dos 
empenhos vinculados com seus respectivos valores, facilitando o monitoramento financeiro 
e fiscalização da utilização dos recursos públicos.

 Atender o Art. 29 da Lei 14.133, o qual determina que a concorrência e o pregão devem 
seguir o rito procedimental comum referido pelo Art. 17 da mesma lei, permitindo assim o 
registro de lances para ambos os processos.

 Consistir o saldo financeiro disponível no contrato ao realizar movimentações vinculadas ao 
contrato, como empenhos e empenhos complementares, termos aditivos, apostilas. 

 Garantir o acompanhamento financeiro do contrato por meio da apresentação de extratos 
com detalhamento de todas as movimentações.

 Possibilitar a informação dos Códigos NCM ou NBS aos cadastros de materiais ou serviços 
garantindo uma classificação mais precisa e evitando erros e inconsistências na descrição 
dos itens. Possibilitar a utilização das tabelas NCM e NBS conforme publicações feitas no 
Portal  SISCOMEX  e  Portal  do  Ministério  do  Desenvolvimento,  Indústria,  Comércio  e 
Serviços. 

 Permitir verificar o consumo dos itens adquiridos por Registro de Preços, com base nos 
empenhos solicitados ou autorizados, apresentando uma visão clara do saldo disponível de 
forma analítica ou sintética para novos pedidos.
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 Exibir alerta no momento do registro de requisições de contratação, se identificar que os 
itens  pretendidos  possuem Ata  de  Registro  de  Preço  vigente,  possibilitando  ao  usuário 
visualizar as Atas.

 Exibir alerta no momento do registro de contrações por Dispensa, se identificar que os itens 
pretendidos possuem Ata de Registro de Preço vigente, possibilitando ao usuário visualizar 
as Atas.

 Disponibilizar a inversão de fases no processo, conforme prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, possibilitando realizar a habilitação dos fornecedores antes da apresentação e do 
julgamento  das  propostas,  para  evitar  a  participação  de  empresas  não  qualificadas  e 
assegurar  a  continuidade  e  a  eficiência  dos  serviços,  sem  riscos  de  interrupções 
indesejadas.

10.1.12.1 Atendimento ao Licitacon

 Gerar,  através  do  módulo  de  Licitações  e  Contratos,  todos  os  dados,  documentos  e 
informações  relativos  às  licitações  e  contratos,  tais  como cópias  dos  editais,  contratos, 
aditivos, planilhas orçamentárias, projetos básicos, propostas, identificação dos licitantes, 
dentre outras, sem a necessidade de redigitação ou retrabalho para o usuário do sistema, 
conforme padrões exigidos pelo TCE-RS; 

 A remessa gerada deverá ser de acordo com o leiaute do “e-Validador”,  disponível pelo 
TCE/RS.

 Em caso de divergência, que o sistema permita ter uma tela, para visualizar os “erros” para 
o operador corrigir.

10.1.12.2 Pregão Eletrônico

 Possuir controle de usuários e cadastros de pregoeiros e equipe de apoio. 

 Permitir a verificação junto ao portal de compras públicas – ou na plataforma utilizada pelo 
órgão, se os membros da comissão estão aptos a atuar no processo, verificando ainda se 
os anexos obrigatórios na fase interna estão vinculados ao processo. 

 Permitir todas as fases e eventos da sessão pública de pregão, bem como todos os anexos 
obrigatórios para prestação de contas.

 Permitir  o envio da fase inicial/interna do processo licitatório, inclusive edital em formato 
*.PDF, sem a necessidade de digitação no portal de compras públicas.

 Permitir  no momento de credenciamento dos fornecedores na plataforma de disputa da 
licitação, que eles preencham todos os dados obrigatórios, para posterior exportação no 
cadastro de fornecedores no sistema de gestão;

 Permitir a importação e exportação (integração) de dados e anexos do sistema de gestão 
para a plataforma de julgamento da licitação e vice-versa.

 Permitir a importação de todos os dados gerados no portal de compras públicas – ou na 
plataforma utilizada pelo órgão, incluindo novos fornecedores.

 Em caso de divergência, que o sistema permita ter uma tela, para visualizar os “erros” para 
o operador corrigir.

 

10.1.12.3 Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP

 Permitir  todas as fases e eventos do processo, bem como todos os anexos obrigatórios 
sejam enviados ao portal, para devida prestação de contas.

 Permitir o envio/exportação da fase inicial/interna do processo licitatório, inclusive edital em 
formato *.PDF, sem a necessidade de digitação no PNCP.
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 Em caso de divergências, que o sistema permita ter uma tela, para visualizar os “erros” para 
o operador corrigir.

 Permitir a importação e exportação (integração) de dados e anexos do sistema de gestão 
para a plataforma de julgamento da licitação e vice-versa.

10.1.13 Transparência Brasil

 Permitir a impressão dos resultados das consultas. Para tanto, o usuário após preencher os 
dados pertinentes à consulta e gerar as informações, poderá imprimi-las através do botão 
“imprimir”.

 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário).

 Possibilidade  de  mergulhar  nas  informações  até  chegar  ao  empenho  que  originou  a 
despesa orçamentária. 

 Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 
empenhos que originaram a despesa orçamentária. 

 Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta. 
 Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve 

ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que 
achar necessário. 

 Movimentação diária das despesas,  contendo o número do empenho,  data de emissão, 
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação deve 
ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho e ao período informado. 

 Movimentação  diária  das  despesas,  com  possibilidade  de  impressão  dos  empenhos 
orçamentários, extraorçamentários e de restos a pagar. 

 Movimentação  diária  das  despesas,  com  possibilidade  de  selecionar  os  registros  por: 
período, unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e 
tipo do empenho (orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar). 

 "Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações:
 Unidade gestora;
 Data de emissão;
 Funcional programática;
 Categoria Econômica;
 Grupo da Despesa;
 Modalidade de Aplicação;
 Natureza da Despesa;
 Desdobramento da Despesa;
 Fonte de recursos;
 Credor, com seu respectivo documento;
 Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando houver);
 Número do processo de compra (quando houver); 
 Número do convênio (quando houver); 
 Número do contrato (quando houver);
 Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários) 
 Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário;
 Registros de comprovação da despesa (opcional)"
 Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor unitário e 

valor total
 Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, complemento 

histórico, valor liquidado e valor estornado.
 Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, número de 

liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado.
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 Histórico  das  retenções  contendo  data  da  retenção,  número  da  retenção,  número  de 
liquidação, complemento histórico, valor da retenção e valor estornado.

 Dados de movimentação do empenho contendo os  valores:  empenhado,  em liquidação 
(esta informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e 
anulado. 

 Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora. 
 Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas 

de forma consolidada. 
 Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e 

totais por Órgão, Unidade, 3º Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores. 
 Movimentação das Despesas por  Programa de Governo,  contendo valores individuais  e 

totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
 Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais 

por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza da 
Despesa e Credores. 

 Movimentação  das  Despesas  por  Categoria  Econômica,  contendo  valores  individuais  e 
totais por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de 
Despesa e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais 
por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores.

 Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais 
por Esfera, Natureza da Despesa e Credores. 

 Movimentação  das  Despesas  envolvendo  “Diárias”,  “Passagens”  e  “Adiantamentos  de 
Viagem”, contendo valores individuais e totais por Credor, além de dados complementares 
que mostram a Lei Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem, Meio de 
Transporte, Objetivo da Viagem, Quantidade de Diárias, Valor Unitário das Diárias, Valor 
Total, Matrícula, Nome e Cargo dos Beneficiários.

 Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita,  contendo valores 
individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sublínea e 
Detalhamento. 

 Movimentação  de  Arrecadação  das  Receitas  por  Fonte  de  Recursos,  contendo  valores 
individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sublínea e 
Detalhamento. 

 Movimentação  de  Arrecadação  das  Receitas  contendo  os  valores  de  Previsão  Inicial, 
Previsão  das  Deduções,  Previsão  Atualizada  Líquida,  Arrecadação  Bruta,  Deduções  da 
Receita e Arrecadação Líquida. 

 Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais, 
Dotação  Atualizada,  Valor  Empenhado,  em  Liquidação  (esta  informação  deve  ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago. 

 Movimentação  diária  de  arrecadação  das  receitas,  contendo  os  valores  totais  de 
arrecadação no dia, no mês e no período selecionado. 

 Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e 
no período selecionado. 

 Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a 
Pagar,  Número  do  Empenho,  Tipo  do  Empenho,  Fonte  de  Recursos,  Descrição  do 
Movimento, Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar.

 Movimentação  de  recursos  financeiros  extraorçamentários  repassados  entre  entidades 
públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade 
da transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência.

 Movimentação de recursos recebidos da União,  Estado ou outras entidades contendo a 
origem, fonte de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão das deduções, 
previsão líquida, arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida.

 Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de atividades 
de interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou constitucional 
contendo o tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor empenhado, valor 
liquidado, valor pago e valor anulado, bem como os detalhes do empenho realizado.

CNPJ 94.446.804/0001-62 – Fone (55) 3218-8616
Endereço: Rua Lamartine Souza, 68 – N. S. de Lourdes – CEP 97050-282 – Santa Maria – RS

e-mail pregaoeletronico@circ.rs.gov.br - site www.circ.rs.gov.br
83

http://www.circ.com.br/


                        CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
                         CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO

 Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de recursos, 
empenho,  histórico  do  empenho,  data  de  liquidação,  data  de  vencimento,  data  de 
pagamento, CPF/CNPJ do fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, situação (a 
pagar,  pagos,  todos),  contrato,  processo  licitatório,  processo  de  compra,  processo 
administrativo, processo de pagamento. 

 Localização de uma despesa,  como o(s)  bairro(s)  ou regiões beneficiárias dos referidos 
gastos.

 Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data
 Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de fornecedores 

classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação
 Apresentar  os  vencedores  e  seus  respectivos  fornecimentos  à  unidade  gestora, 

identificando seus contratos e itens fornecidos. 
 Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, permitindo 

selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos.
 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 

aberto (não proprietário).
 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
 Data da última atualização dos dados efetuada. 
 Data da abertura das propostas. 
 Informações  do  quadro  de  servidores  ativos  contendo  nome,  matrícula,  cargo/função, 

lotação e vínculo
 Informações  dos  servidores  efetivos  contendo  legislação  regulamentadora,  data  de 

admissão, forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional
 Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato de 

nomeação,  data  de  exoneração,  número  do  ato  de  exoneração,  existência  de  vínculo 
efetivo, carga horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora e situação 
funcional

 Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga 
horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão

 Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação
 Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e carga 

horária
 Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em 

que  se  deu  a  aposentadoria,  data  de  ingresso  no  quadro  de  inativos  e  regime  de 
aposentadoria

 Informações da quantidade de servidores,  salário-base,  vencimentos totais,  descontos e 
valor líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, 
Setor, Cargo e Servidor

 Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, cargo, vínculo, 
data  de  admissão,  salário-base,  proventos,  vantagens,  vencimentos  totais,  descontos  e 
valor líquido em níveis de visão por Entidade e Período

 Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, descrição das 
verbas, valores de proventos, vantagens e descontos

 Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, 
descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos

 Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, 
descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos

 Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, 
valores de proventos, vantagens e descontos

 Informações detalhadas da folha de 13º salário contendo códigos de verbas, descrição das 
verbas, valores de proventos, vantagens e descontos

 Informações detalhadas do servidor,  contendo nome,  matrícula,  data  admissão,  lotação, 
cargo, carga horária, situação, vínculo e CPF 

 Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, conforme o 
regime de contratação

 Informações  sobre  plano  de  cargos  e  salários  contendo  informações  sobre  código, 
descrição, lei, faixa salarial, vinculo e quantidade de funcionários dentro da faixa
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 Informações  de  Concursos  em  Andamento  contendo  o  tipo  de  concurso,  número/ano, 
decreto-lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por 
órgão e a partir de um determinado mês/ano.

 Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto-
lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e 
a partir de um determinado mês/ano.

 Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em concurso.
 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 

aberto (não proprietário).
 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
 Data da última atualização dos dados efetuada. 
 Valores  Arrecadados,  em  níveis  de  visão  por  Natureza  da  Receita,  detalhamento  das 

receitas e seus valores. 
 Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores. 
 Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores. 
 Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

SubAlinea e Detalhes (Unidade Gestora,  Descrição,  Data Lançamento e Valor)  de cada 
Tributo.

 Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus 
valores. 

 Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus 
valores. 

 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário).

 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
 Data da última atualização dos dados efetuada. 
 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 

aberto (não proprietário).
 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
 Data da última atualização dos dados efetuada. 
 Relação  de  materiais  contendo  unidade  gestora,  descrição,  unidade  de  medida,  saldo 

anterior, entradas, saídas e saldo atual 
 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 

aberto (não proprietário).
 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
 Data da última atualização dos dados efetuada. 
 Relação  de  veículos  contendo  unidade  gestora,  tipo  de  veículo,  descrição,  data  de 

aquisição, localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado de 
conservação, número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição

 Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo data 
do movimento, descrição, quantidade e valor.

 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário).

 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
 Data da última atualização dos dados efetuada. 
 Possibilidade de consultar  as  opções de  menu disponíveis,  publicações e  respostas  as 

perguntas frequentes com base em um argumento simples de pesquisa.
 Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis.
 Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais frequentes 

que facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal.
 Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura organizacional 

da entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones, 
atribuições e responsável.

 Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados pelo órgão 
e unidade gestora.
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 Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local responsável pelo 
Serviço  de  Informações  ao  Cidadão  (SIC).  Tais  dados  compreendem:  nome,  endereço, 
horário de atendimento, telefones, atribuições e responsável.

 Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como o 
endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento.

 Possibilidade de consultar  informações do responsável  pela  manutenção do portal.  Tais 
dados  compreendem:  nome,  endereço,  horário  de  atendimento,  telefones  e  contato 
eletrônico.

 Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a necessidade 
de navegar pelos menus.

 Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que permita 
leitura automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e JSON).

 Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário).

 Possibilidade de criar  Menus personalizados no Portal  de Transparência.  Permitindo ao 
órgão vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas correlatos, 
bem como destacar algum tema específico.

 Possibilidade  de  criar  submenus  nas  abas  disponíveis  no  Portal  de  Transparência 
personalizáveis a critério do Órgão. 

 Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e demais 
alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, fornecedor, valor 
e período. Os contratos serão exibidos a partir da data de publicação.

 Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los pelo 
exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. Os processos serão 
exibidos a partir da sua data de publicação. Permitir a visualização em processos Licitatórios 
já homologados, de despesas não previstas

 Movimentação das Despesas por Função de Governo Educação, através de uma consulta 
específica para esta função.

 Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores. Poderá 
visualizar as despesas de todas as funções ou de uma função em específico.

 Deve permitir a visualização dos contratos de um determinado órgão, através do filtro por 
órgão

 Deve apresentar  informações de contratos do tipo Obras,  como situação atual,  data da 
medição, percentual de execução física.

 Deve permitir a visualização das Licitações de um determinado órgão, através do filtro por 
órgão

 Possibilitar acessar diretamente a consulta de Licitações com filtro parametrizado, ou seja, 
sem a necessidade de passar pela tela de filtro. 

 Na  consulta  de  ordem  cronológica  de  pagamentos,  permitir  a  exibição  das  colunas 
Justificativa e Ordem de Pagamentos. 

 Possibilitar habilitar e desabilitar as colunas Justificativa e Ordem de pagamento.
 Para os convênios que não possuem órgão cedente informado, é exibida a descrição “Não 

informado”. 
 Permitir  a  ordenação  das  publicações  por  data  de  inclusão  em  ordem  crescente  ou 

decrescente
 Permitir consulta de Licitações, para a Modalidade Chamamento Público/Credenciamento 

nos clientes do RS
 Exibir em cada consulta de informação, a Data e a Hora da última atualização por área. Ou 

seja, ao executar uma consulta no TB de qualquer exercício, será apresentado a Data e 
Hora da última atualização dessa área nesse exercício.

 Disponibilizada a seção de Documentos Comprobatórios dos empenhos pagos no Estado 
do Rio Grande do Sul.

 Apresentar o “Código da Fundamentação” na tela de detalhamento da Licitação, área de 
Informações do Edital.
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 Demonstrar na consulta de licitações os fornecedores vencedores da licitação, a partir da 
adjudicação  do  processo,  momento  no  qual,  são  declarados  os  fornecedores  como 
vencedores.

 Possibilitar a consulta de Licitações para todas as combinações de Modalidades.
 Possibilitar consultar empenhos de “Restos a Pagar” em Consulta de Despesas > Covid-19
 Permitir a visualização das etapas de empenho, colunas Valor do Empenho, em Liquidação, 

Liquidado, Pago e Anulado.
 Permitir a visualização das Fonte de Recurso nas consultas de Despesas.
 Permitir a consulta de arquivos anexos de bens patrimoniais.
 Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, número da 

placa, situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo 
da  baixa,  valor  atual,  data  de  avaliação,  nota  fiscal,  número  série,  processo  licitatório, 
fornecedor, data de cedência, data de devolução, documento de entrega, documento de 
recebimento, observação de ingresso, observação de saída.

 Permitir a visualização do Fornecedor na consulta de Estoque
 Proporcionar ao usuário uma consulta com mais detalhado dos tipos de Despesas Diárias, 

Passagens e Adiantamento com a inclusão do filtro Desdobramentos das Despesas.
 Possibilitar  a  visualização  do  Número  do  Processo  Administrativo  nas  consultas  de 

Contratos e Licitações para amplia a transparência.
 Viabilizar a consulta da informação do Custo com Meio de Transporte na consulta de Diárias
 Possibilitar ao usuário filtrar licitações usando as finalidades “Concessões e Permissões de 

Serviços Públicos” e  “Concessão e Permissão de Uso de Bem Público”.
 Apresentar  a  ordenação  de  qualquer  publicação  em  ordem  decrescente  de  Data  de 

Inclusão,  caso o  usuário  não utilize  o  parâmetro  de Critérios  de Ordenação contido na 
página de Filtro de Publicações. 

 Apresentar indicação no Portal de Transparência do caminho que está sendo navegado nas 
pesquisas de informações.

 Consultar  os  dados  do  processo  licitatório  através  de  hiperlink  contido  na  consulta  de 
empenho.

 Possibilitar a visualização da data de repasse das transferências recebidas
 Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem temas como: 

Prestação  de  Contas,  Planejamento/Orçamento,  Lei  9.755/98  (Contas  Públicas),  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de Acesso 
à  Informação,  Contratos,  Gestão Pessoal  e  Auditorias  e  Inspeções de Controle  Interno. 
Apresentar separação por paginação dos resultados da consulta de Outras Publicações.

 Deverá ser capaz de localizar e exibir  as licitações que se caracterizam no contexto de 
“Licitação Compartilhada”, contexto esse existente para a Modalidade de Inexigibilidade.

 Deverá ser capaz de localizar e exibir  as licitações que se caracterizam no contexto de 
“Licitação Compartilhada”, contexto esse existente para a Modalidade de Inexigibilidade.

 Deverá ser capaz de localizar e exibir  as licitações que se caracterizam no contexto de 
“Registro  de  Preços”,  contexto  esse  aplicável  com  o  uso  da  Nova  Lei  de  Licitações, 
14.133/2021.

10.1.15 Provimento de Datacenter

 O  provedor  de  nuvem  deverá  possuir  no  mínimo  (2)  dois  datacenters,  em  localidades 
diferentes, e possibilitar escolha do local de residência dos dados com o intuito de otimizar 
performance e taxas de transmissão

 O provedor de nuvem deve ser autossuficiente e garantir a entrega dos serviços em alto 
padrão. Para isso, deve atender as seguintes certificações e acreditações de segurança e 
conformidade internacionais: ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, ISO 27701, ISO 22301, 
ISO 9001, SOC 1, SOC 2 e SOC 3. Qualquer documento ou referência de acesso público 
deverá ser apresentado em nome do provedor através de fontes públicas como relatórios ou 
websites, sendo facultado ao CONTRATANTE promover diligencia destinada a esclarecer 
ou complementar informações.
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 Todo os produtos fornecidos pela Contratante, devem ser acessíveis através de https, ou 
seja, devem suportar o protocolo seguro SSL.

 O provedor  de  nuvem deverá  oferecer,  um serviço  de  banco  de  dados  relacional  que 
possibilite cópias de segurança e snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem 
para outra com o objetivo de facilitar o disaster recovery.

 O provedor de nuvem deverá disponibilizar dashboard de acesso para criação, inativação e 
reset de senha dos usuários. 

 A escalabilidade da aplicação no ambiente de nuvem deve ser capaz de ajustar os recursos 
conforme  a  demanda  de  usuários  conectados,  garantindo  que  o  desempenho  e  a 
produtividade  não  sejam  comprometidos.  Dessa  forma,  a  infraestrutura  se  adapta  às 
necessidades, oferecendo flexibilidade e alta disponibilidade para manter a produtividade 
em níveis ideais.

 O provedor  de  nuvem deverá  suportar  resizing  de  máquinas  virtuais  (memória,  discos, 
processador), proporcionando um dimensionamento rápido e instantâneo (média de 5 min) 
sempre que necessitar e sem necessitar intervenção fisica no equipamento. 

 O provedor de nuvem deverá fornecer backup diário ao contratante e reter esse backup, por 
pelo menos 30 dias.

 A contratada deverá disponibilizar controle e monitoramento de segurança 24x7x365 em 
todo seu ambiente cloud, por meio de estrutura de Centro de Operações de Segurança 
(Security Operations Center), contemplando: Gerenciamento e Correlação de Eventos de 
Segurança (Security Information and Event Management), Monitoramento de Segurança e 
Detecção de Ameaças (Security Monitoring and Threat Detection), Inteligência e Avaliação 
de  Ameaças  (Threat  Intelligence  and  Threat  Assessment),  Caça  a  Ameaças  (Threat 
Hunting),  Resposta  a  Incidentes de Segurança (Security  Incident  Response),  XDR para 
resposta automática, Threat Intel com análise via IA e análise de Vulnerabilidade. 

 A contratada deverá dispor de monitoramento e gestão de eventos dos ativos de toda sua 
estrutura cloud, em modelo 24x7x365, executado remotamente por meio de NOC (Network 
Operations.

 Center),  identificando  de  forma  proativa,  incidentes  e  problemas  nos  ativos  de  rede, 
sistemas e serviços por meio de verificação de logs, parâmetros de utilização, alarmes na 
ferramenta de monitoramento e demais informações úteis para minimizar a duração e o 
impacto do incidente. "

 O  serviço  cloud  deverá  possuir  solução  centralizada  de  segurança  do  tipo  endpoint 
protection, para todos recursos acessiveis via protocolos de internet. Deverá ser possível 
detectar  e  bloquear  ataques  zero-day,  proteção  ativa  contra  malwares  em  arquivos  e 
aplicações (em execução ou não) proteção em nível de rede e web com uso integrado de 
firewall,  remoção  automática  de  ameaças,  contenção  automatizada  de  dispositivos  e 
aprendizado por IA.

 A contratada  deverá  utilizar  em  sua  cloud  firewall  profissional  de  rede  e  web  (WAF), 
bloqueando  ataques  DDOS,  ataques  de  bots  maliciosos,  detectação  de  anomalias, 
detectação  e  proteção  de  API,  mitigação  e  análise  avançada  de  ameaças,  trabalho 
integrado com SOC/SIEM para criação de regras automatizadas.

10.1.15 Serviço de Acompanhamento Permanente (1 Agenda ao Mês)

A  proponente  deverá  prestar  12(doze)  Agendas  de  Acompanhamento  Técnico  Permanente 
Presencial  ao  Ano,  durante  a  validade  do  contrato,  através  de  profissional  e  ou  profissionais 
capacitados  nos  sistemas  contratados,  na  sede  do  município  durante  o  horário  de  expediente 
externo e interno, em até 08 horas diárias, conforme agenda planejada e orientada estabelecendo o 
objetivo. O profissional e ou profissionais que desempenharão esta tarefa, deverão ser especialistas 
nos softwares atendidos e deverão: aplicar conceitos, diagnosticar processos, aplicar auditoria em 
relação a funcionalidades/rotinas utilizadas, ser facilitadores aos usuários dos sistemas quanto ao 

CNPJ 94.446.804/0001-62 – Fone (55) 3218-8616
Endereço: Rua Lamartine Souza, 68 – N. S. de Lourdes – CEP 97050-282 – Santa Maria – RS

e-mail pregaoeletronico@circ.rs.gov.br - site www.circ.rs.gov.br
88

http://www.circ.com.br/


                        CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
                         CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO

manejo dos softwares.  Toda visita  de acompanhamento deverá ser  certificada pelos usuários e 
atestada pelo gestor da área. 

Observação 1: Fica a cargo da contratante solicitar a realização da agenda. 

10.1.16 Cursos de Capacitação Continuada (1 Vaga ao Mês)

A prestação  deste  serviço  consiste  na  oferta  de  12  vagas  (Matrículas)  ao  ano,  em cursos  de 
capacitação  continuadas  que  visem  a  Capacitação/qualificação/treinamento,  de  usuários  nos 
sistemas  ofertados  durante  a  validade  do  contrato,  para  assuntos  inerentes  aos  sistemas  de 
maneira  presencial  e  de  EAD  (Ensino  a  Distância),  conforme  calendário  disponibilizado  pela 
contratada.

10.1.17 Serviços de Atendimento Eventual Sob Demanda (Valor Por Hora)

Os serviços deverão ser prestados da seguinte forma: 

 A contratante deverá solicitar de maneira formal para a contratada o  Serviço de Suporte 
Técnico Eventual sobre Demanda Variável (Presencial), contendo a descrição completa do 
serviço.

 Em resposta a solicitação, a contratada encaminhará a carta proposta para aprovação da 
contratante contendo as seguintes informações: 

 Quantidade de horas necessárias para realização da atividade presencial, 
 Descrição do serviço a ser realizado, 
 Nome do técnico ou assessor especialista que realizará o serviço, 
 Local e Horário de início da atividade, 
 Valor da hora técnica.
 Valor total da Proposta.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 
ANEXO II – DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS

IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE:

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO, COM CEP:

TELEFONE:

E-MAIL:

A Licitante  acima  qualificada,  para  os  devidos  fins  de  direito,  na  qualidade  de  proponente  do 

procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025, instaurado pelo 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 

CI/CENTRO, DECLARA que:

a) Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no Inciso XXXIII, do Art. 

7º da CF/88.

b) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório.
c)  Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas.

Por ser expressão da verdade, firma o presente.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBSERVAÇÃO  : AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILI  -  

ZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA EMPRESA OU COM O CARIMBO DO CADASTRO NACIO-

NAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ.

OBSERVAÇÕES: 

Não apresentando este documento, a empresa licitante não poderá usufruir dos benefícios da LC nº 

123/06 para esta licitação.

Esta declaração deverá estar datada dos últimos 180 dias anteriores à data da sessão.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025
ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO PORTE DE ME/EPP

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob  a  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  008/2025,  instaurado  pelo  CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – CI/CENTRO, 

que somos __________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBSERVAÇÃO: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA EMPRESA OU COM O CARIMBO DO CADASTRO NACIONAL 

DE PESSOAS JURÍDICAS - CNPJ

CNPJ 94.446.804/0001-62 – Fone (55) 3218-8616
Endereço: Rua Lamartine Souza, 68 – N. S. de Lourdes – CEP 97050-282 – Santa Maria – RS

e-mail pregaoeletronico@circ.rs.gov.br - site www.circ.rs.gov.br
91

http://www.circ.com.br/


                        CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
                         CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 
ANEXO IV – DECLARAÇÕES TÉCNICAS

IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE:
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO, COM CEP:
TELEFONE: E-
MAIL:

A Licitante  acima  qualificada,  para  os  devidos  fins  de  direito,  na  qualidade  de  proponente  do 
procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025, instaurado pelo 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 
CI/CENTRO, DECLARA que:

a) Declaração  Formal  de  Atendimento  dos  Requisitos  Técnicos  e  de  Capacidade 
Operativa -  Declaração  formal  da  licitante,  de  que  a  mesma  disporá,  por  ocasião  da  futura 
contratação, de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos 
serviços,  incluindo  que  o  fornecedor  disponibilizará  data  center  (próprio  ou  terceirizado)  com 
capacidade de processamento (links, servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia (grupo 
gerador), segurança, sistema de climatização), para alocação dos sistemas objeto desta licitação, 
conforme orientações do termo de referência, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de 
paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal

b) Declaração de conversão: Declara que converterá todos os dados contidos na atual base 
de  dados,  de  todos  os  sistemas  atualmente  em  uso,  com  todos  históricos,  movimentações, 
estruturas,  lançamentos  contábeis,  empenhos,  liquidações,  pagamentos,  dívidas  ativas,  fichas 
registros, verbas, controles patrimoniais, depreciações, reavaliações, exaustões, saldos, estoques, 
notas, impostos. Declarar que todos os dados dos atuais sistemas em uso serão disponibilizados 
na plataforma de sistemas aqui licitados, não será utilizado de outros subterfúgios de sistemas 
para consultas e acessos aos dados históricos. Que atenderá na íntegra os prazos estabelecidos 
neste edital.

c) Declaração  para  disponibilização  dos  backups  dos  bancos  de  dados  para 
conversão: Declara que a CONTRATADA disponibilizará todos os backups dos bancos de dados e 
informações necessárias para conversões futuras, proveniente de novas licitações, caso haja a 
necessidade da CONTRATANTE.

Por ser expressão da verdade, firma o presente.

________________, ____ de _______________ de 2025.

________________________________________________
Assinatura

 Identificação do Responsável Legal e da Empresa
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 
 ANEXO V – ANÁLISE DE CONFORMIDADE

IMPORTANTE: O sistema deverá atender a 90% (Noventa por cento) dos requisitos de cada modulo 

ou sistema apresentados no item 10, conforme regra descrita abaixo: 

1 Para resguardo do excepcional interesse público, evitando os transtornos e prejuízos causados 

por  uma aquisição que não atenda aos interesses da Administração Pública,  de acordo com a 

necessidade, poderá ser solicitada a empresa detentora do menor preço a realização da prova de 

avaliação da conformidade do software ofertado.

2  Após avaliada a documentação de habilitação e aprovada, a empresa classificada em 1º lugar 

Poderá ser convocada pelo Pregoeiro para submeter-se à Análise de Conformidade do Software 

perante  Comissão de Avaliação composta  para este  fim,  onde a  empresa uma vez convocada 

deverá  simular,  em  tempo  de  execução,  Item  a  Item  a  cada  funcionalidade  dos  sistemas 

apresentados no item 10.1 Descrição das Funcionalidades e Serviços. 

3 Ficam as demais licitantes convidadas a assistir à Análise de Conformidade do Software.

4  Análise  de  Conformidade  do  Software,  que  se  realizará  em  dias  e  horários  definidos  pelo 

pregoeiro, podendo ser realizada de maneira presencial ou on-line, através de uma apresentação 

com compartilhamento de tela, por um link disponibilizado pelo Consórcio na caixa de mensagens 

da plataforma BLL.

5 A avaliação será realizada durante o horário de expediente da entidade.

6  A Avaliação apenas do vencedor provisório justifica-se pelo princípio da celeridade que rege o 

procedimento  na  modalidade  pregão,  conforme  legislação  em  vigor  e  possui  respaldo  legal 

estabelecido na Nota Técnica n° 04/2009/TCU.

7 Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos da porcentagem mínima de 90% (Noventa por 

cento)  do  item  10.1  Descrição  das  Funcionalidades  e  Serviços  conforme  regras  aqui 

estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a obtenção de uma 

proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação.

8 A avaliação deverá ser realizada por uma Equipe Técnica (Comissão de Avaliação), nomeados por 

Portaria e composta pelos integrantes das áreas que serão atendidas pelo novo sistema.

9 O sistema deverá atender a 90% (Noventa por cento) de cada módulo dos requisitos elencados no 

Item  10.1  Descrição  das  Funcionalidades  e  Serviços,  o  não  atendimento  da  porcentagem 

mínima, ensejará a desclassificação imediata da proponente. 
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10  Quanto aos requisitos específicos de cada módulo, é permitida uma margem de 10%. Caso o 

sistema  apresentado  não  atenda  pelo  menos  90%  dos  requisitos  específicos  por  Módulo  de 

Programas,  este  será  desclassificado,  sendo  chamado  o  segundo  colocado  para  o  mesmo 

procedimento  de  avaliação  e  assim  sucessivamente  até  que  um  dos  classificados  atenda  as 

exigências edilícias. 

11 Os requisitos que não atenderem até o limite permitido de 10%, não prejudicam a proponente e 

deverão ser objeto de correção e/ou implementação, cujo prazo máximo para atendimento será 

aquele  previsto  como  derradeiro  para  a  implantação.  O  não  atendimento  no  prazo,  após  a 

contratação, implicará a aplicação das sanções previstas no edital por inadimplemento ou atraso no 

cumprimento das obrigações contratuais.

12 O roteiro de apresentação/avaliação dos módulos seguirá a mesma ordem disposta no Item 10.1 

Descrição das Funcionalidades e Serviços  sendo observado os requisitos relacionados a cada 

módulo de programas, na ordem em que se encontram. 

13  Para  evitar  subjetividade  na  avaliação,  a  metodologia  utilizada  será  de  afirmação/negação 

(sim/não). Ou seja, será observado se o item avaliado faz ou não a tarefa/rotina determinada ou se o 

sistema possui a funcionalidade descrita no item apreciado tendo-se como resposta as questões 

apenas duas alternativas: sim (atende) e não (não atende).

14 A licitante classificada em primeiro lugar será responsável pela apresentação do software durante 

a Análise de Conformidade do Software, no qual Comissão de Avaliação verificará se o software 

estará de acordo com o descrito no Item  10.1  Descrição das Funcionalidades e Serviços,  do 

Termo de Referência.

15 A proponente será responsável pelos bancos de dados de teste para a devida demonstração do 

sistema.

16 Após a realização da avaliação, será anexado a planilha de avaliação da Comissão de Avaliação, 

com a sua decisão, e os resultados serão publicados no sítio oficial, de modo a ficarem à disposição 

e  conhecimento  dos  interessados.  Aprovada  a  etapa  da  análise,  a  empresa  será  declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
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PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025 
ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

Razão Social:
CNPJ: 
Endereço:
Cidade/UF:                                             CEP:
Telefone(s):
Data de validade da proposta: 60 dias.
Nome do Responsável: _________________________

Sistemas e Serviços Quantidades Valor Unitário Valor Anual

1 Planejamento e Orçamento (LDO/LOA) 12

2 Responsabilidade Fiscal 12

3 Informações automatizadas (SIAPC/PAD) 12

4 Contabilidade Pública 12

5 Tesouraria 12

6
Serviço de Transformação Digital - 
Processos Digitais e Assinatura Eletrônica 
Nativa.

12

7
Almoxarifado, Gestão de Estoque, 
Compras e Materiais

12

8
Gestão de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento

12

9 Atendimento ao E social 12

10 Contra Cheque Online 12

11 Gestão do Patrimônio 12

12
Licitações e Contratos integrado ao 
Licitacon e ao Pregão Eletrônico.

12

13 Transparência Brasil 12

14 Provimento de Datacenter 12

15
Serviço de Acompanhamento Permanente 
(1 Agenda ao Mês)

12

16
Cursos de Capacitação Continuada (1 
Vaga ao Mês)

12

17
Serviços de Atendimento Eventual Sob 
Demanda (Valor Por Hora)

20

18
Diagnostico, configuração, migração de 
informações, habilitação do sistema para 
uso, serviços de treinamento dos usuários

1

Valor Global

____________________, _____ de _______________ de 2025.

___________________

Assinatura 
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PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025 
ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2025

Contrato  celebrado  entre  o  Consórcio 
Intermunicipal  da  Região  Centro  -  RS  e  a 
empresa  xxxxxxxxxxxx,  para  implantação, 
treinamento,  conversão  de  dados, 
parametrização,  atualização,  manutenção  e 
suporte técnico de software de gestão pública, 
em Web ou Nuvem, do Consórcio.

PROCESSO N° 144/2025
PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO/RS - CI/CENTRO, CNPJ 
nº 94.446.804/0001-62, neste ato representado pelo Sr. Fernando da Rosa Pahim, Presidente do 
Consórcio,  brasileiro,  Agente  Político,  inscrito  no  CPF  sob  n°  XXX.XXX.XX-XX,  RG  sob  nº 
XXXXXXXXXX,  denominado  doravante  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua 
XXXXXXXXXX, nº XXX, bairro XXXXXXXXX, Município de XXXXXXXXXXXXX (XX), CEP XXXXX-
XXX,  neste  ato  representada  pelo  seu  Representante  Legal,  Sr(a).  XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, RG sob o nº XXXXXXXXXX, neste ato denominada 
CONTRATADA tem entre si justo e CONTRATADO, o que contém as CLÁUSULAS a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  Contratação de empresa especializada com toda Responsabilidade Técnica e Legal Exigível, 

para a prestação de serviços de instalação, implantação, conversão, testes, customização, locação 

mensal e treinamento de um sistema de gestão pública compatível com ambientes web, para o 

Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS - CI/Centro. O sistema deverá possuir 

módulos  que obedecerão às  características  gerais  e  individuais,  devidamente  integrados e  que 

obrigatoriamente  atendam  os  sistemas, áreas/funções,  e  o  acompanhamento  permanente  dos 

sistemas pela empresa vencedora, garantindo os aspectos legais, inclusive procedendo de imediato 

às alterações normativas,  corretivas e evolutivas,  bem como atendimento e suporte técnico ágil 

quando solicitado, visando à eficiência, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser renováveis 

por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme as especificações constantes do 

Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATUAL

2.1 O prazo de vigência deste contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 008/2025 será de 12 

meses, a contar da assinatura do referido contrato, prorrogável por igual período até 05 (cinco) 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DOS PRAZOS DO SERVIÇO

3.1 Os prazos de início da execução, de conclusão e entrega do objeto do contrato serão conforme 

o Termo de Referência – ANEXO I.
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3.2 A contratada deverá realizar a implantação e todas as adequações solicitadas no prazo de 60 

(sessenta) dias, podendo prorrogar por mais 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado e 

aceito pela administração.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

4.1 O preço para a implantação do sistema e treinamento será de R$ XXX,XX (valor expresso por 

extenso), pago 30 (trinta) dias após o término desse serviço;

4.2 Após a implantação, será pago mensalmente pelos serviços de hospedagem, manutenção e 

suporte técnico, no montante de R$ XXX,XX (valor expresso por extenso) pagas até o 10º dia do 

mês subsequente;

4.2.1 Detalhamento dos Valores.

Sistemas e Serviços Quant. Valor Unitário Valor Anual

1 Planejamento e Orçamento (LDO/LOA) 12

2 Responsabilidade Fiscal 12

3 Informações automatizadas (SIAPC/PAD) 12

4 Contabilidade Pública 12

5 Tesouraria 12

6
Serviço de Transformação Digital - Processos 
Digitais e Assinatura Eletrônica Nativa.

12

7
Almoxarifado, Gestão de Estoque, Compras e 
Materiais

12

8
Gestão de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento

12

9 Atendimento ao E social 12

10 Contra Cheque Online 12

11 Gestão do Patrimônio 12

12
Licitações e Contratos integrado ao Licitacon e ao 
Pregão Eletrônico.

12

13 Transparência Brasil 12

14 Provimento de Datacenter 12

15
Serviço de Acompanhamento Permanente (1 
Agenda ao Mês)

12

16
Cursos de Capacitação Continuada (1 Vaga ao 
Mês)

12

17
Serviços de Atendimento Eventual Sob Demanda 
(Valor Por Hora)

20

18
Diagnostico, configuração, migração de 
informações, habilitação do sistema para uso, 
serviços de treinamento dos usuários

1

Valor Global

4.3  Os  pagamentos  ficarão  condicionados  à  emissão  de  notas  fiscais,  com  detalhamento  dos 

módulos e valores, e apresentação de prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede da contratada e de prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

4.4 Ocorrendo atraso no pagamento,  os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata.
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4.5 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.

4.6 A contratada deverá emitir boleto de cobrança ao Consórcio.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas inerentes a este contrato correrão à conta da respectiva dotação orçamentária:

Para os itens de números 1 a 13 - Módulos 

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 353 xx.xxx,xx
(12 meses)

Para o item de número 14 - Provimento Data Center.

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 368 xx.xxx,xx
(12 meses)

Para os itens de números 15 a 17 – Agendas, Cursos e Serviço por demanda.

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 355 xx.xxx,xx

Para o item de número 18 - Diagnostico, configuração, migração de informações, habilitação 
do sistema para uso, serviços de treinamento dos usuários.

Classificação funcional 
programática

Atividade/Projeto/ Elemento 
da despesa

Fonte
Conta 

reduzida
Bloqueio R$

10 122 3010 2 002 2002 3.3.90.40 001 355 xx.xxx,xx
(1 mês)

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES

6.1 Constituem responsabilidades da Contratada:

6.1.1 Observar  rigorosamente  as  normas  técnicas  e  legislações  em vigor,  as  especificações  e 

demais documentos fornecidos pela  CONTRATANTE  e as cláusulas do Contrato derivado desse 

instrumento;

6.1.2 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega 

dos serviços objeto deste instrumento.

6.1.3 Manter,  durante  a  execução  do  Contrato,  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele 

assumidas,  todas as condições,  de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  Fornecer  os 

serviços nos termos especificados no objeto deste instrumento.

6.1.4 Responsabilizar-se pelos encargos, tributos e outros provenientes da execução do contrato 

derivado do Edital de Pregão Eletrônico n° 008/2025. Como também arcar com os ônus trabalhistas, 

impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes a transporte, traslados, hospedagens, 

alimentação e pagamento de diárias, dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços 

descritos neste termo, durante toda a vigência contratual.
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6.1.5 Atender a CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, após acionamento por 

escrito (telefone, e-mail, WhatsApp, canais de comunicação, etc…); e solucionar o problema em 

questão em até 24 (vinte e quatro) horas, salvo exceções em casos complexos que deverão ser 

justificados para a entidade.

6.1.6 Possuir em seu quadro técnico equipe suficiente de profissionais para atender as demandas 

dos módulos contratados.

6.1.7  Efetuar treinamento ao quadro de funcionários da  CONTRATANTE,  usuários dos módulos 

contratados, em seu local de trabalho (in loco) para o bom desempenho do sistema. Bem como, 

para os novos módulos e alterações nos já contratados, podendo, nestes casos, o treinamento ser 

realizado por meio remoto.

6.1.8 Fornecer todas as atualizações do sistema sem custo extra para a CONTRATANTE, inclusive, 

as referentes ao cumprimento de novas legislações impostas pelos órgãos públicos, adequando o 

sistema  a  novos  obrigações  legais  do  governo  federal,  estadual,  sem  custo  extra  para  a 

CONTRATANTE, incluindo módulos de geração, importação e exportação/envio de informações.

6.1.9 Auxiliar  a  CONTRATANTE nas  ações de fechamento de exercício financeiro e demais 

viradas anuais sem custo extra, uma vez que as viradas anuais são procedimentos necessários e 

correlacionado ao bom funcionamento do software.

6.1.10 Prover um link de acesso seguro para rodar o sistema, zelando pelo sigilo das informações 

abastecidas.

6.1.11  Fica obrigada a  CONTRATADA a realizar a migração dos dados do Sistema Integrado de 

Gestão Pública antigo do Consórcio para o novo, zelando pela integridade dos dados da instituição.

6.1.12 Em caso de troca de empresa fornecedora do software (por término ou rescisão contratual), a 

CONTRATADA deverá entregar todos os backups dos bancos de dados e informações necessárias 

da CONTRATANTE, para conversões futuras, quando solicitados, em tempo hábil e íntegros (não 

corrompidos) para nova empresa indicada pela instituição.

6.1.13 Disponibilizar  o  BACKUP (Banco de Dados)  a  CONTRATADA nos casos de término de 

contrato ou rescisão ou a qualquer momento, definindo-se um prazo razoável para tanto, após a 

efetiva formalização do requerimento, de acordo com a necessidade/urgência da situação.

6.1.14 O Backup entregue ao final do contrato ou no caso de rescisão deve ser completo, com todas 

as informações constantes e inseridas ao longo do tempo, de modo a permitir a completa integração 

com  eventual  nova  empresa  que  venha  a  ser  contratada  em  outro  certame  licitatório.  Neste 

contexto, a migração dos dados pode ser iniciada de forma parcial, para não ocorrer interrupção dos 

serviços da CONTRATADA, até a absoluta migração.

6.1.15  O Banco de Dados não pertence à  CONTRATADA, que esta somente o gerencia e que o 

conjunto  das  informações  (Backup)  é  de  titularidade  da  CONTRATADA ou  que  este  é  o  seu 

depositário, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados – Lei 13.709/2018. 

6.1.16 Prestar serviços de atendimento remotos/online para sanar dúvidas e/ou erros no sistema 

sem ônus ao contratante;

6.1.17 Cumprir cronogramas e especificações constantes no Termo de Referência do edital.

CNPJ 94.446.804/0001-62 – Fone (55) 3218-8616
Endereço: Rua Lamartine Souza, 68 – N. S. de Lourdes – CEP 97050-282 – Santa Maria – RS

e-mail pregaoeletronico@circ.rs.gov.br - site www.circ.rs.gov.br
99

http://www.circ.com.br/


                        CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
                         CENTRO DO ESTADO/RS – CI/CENTRO

6.2 Constituem responsabilidades da Contratante:

6.2.1 Adotar todas as providências cabíveis à execução do Contrato;

6.2.2 Designar funcionário responsável para acompanhar a prestação dos serviços contratados;

6.2.3  Adotar  as  providências  relativas  a  correções  de  falhas,  descumprimento  contratual  ou 

aplicação de multas;

6.2.4  Zelar  pelo  cumprimento  das  legislações  e  normas  aplicáveis  aos  serviços  a  serem 

disponibilizados;

6.2.5 Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições do Contrato;

6.2.6 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

7.1 Este contrato está vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico nº 008/2025 e à proposta vencedora, 

conforme dispõe na Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1 Os valores sofrerão reajuste de preços a cada 12 (doze) meses pela variação do IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE), ou outro acordado por ambas as partes.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, mediante celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

10.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

10.1 4 deixar de entregar a documentação exigida para o processo;

10.1.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:

10.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

10.1.2,  10.1.3  e  10.1.4,  referenciados  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
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10.2.3  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 

descritas no subitem 10.1.5, deste Contrato, bem como nos subitens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

10.2.4 Multa: Após regular processo administrativo movido pelo Consórcio:

10.2.4.1 por  atraso  injustificado  na  execução  do  contrato/ordem  de  compra/autorização  de 

fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 3 (três) meses;

10.2.4.2 por inexecução total ou parcial injustificada do contrato/ordem de compra/autorização de 

fornecimento: até 2 (dois) anos.

10.2.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).

10.2.6 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art.  158 da Lei  nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.2.7 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 A rescisão deste contrato poderá ser:

11.2 Determinada por ato unilateral e escrito do Consórcio nos casos previstos no art. 137 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, com as consequências previstas no art. 139 da mesma Lei;

11.3  Por acordo amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração;

11.4 A  inexecução  total  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão  pela  Administração,  com  as 

consequências previstas na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuado por setor e empregado designado 

pela Coordenação Executiva.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LEI 13.709/2018

13.1  Considerando  o  disposto  na  lei  federal  nº  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados 

Pessoais) e considerando que a realização de negócios envolve o acesso a dados de empregados 

públicos, de credores, além de informações do Consórcio, a Contratada fica ciente e se compromete 

a manter sigilo absoluto dos dados a si  confiados, sob pena de responsabilidade penal e cível, 

conforme disposto na legislação em vigor.

13.2 Também em razão do disposto na lei federal nº 13.709/2018, a Contratada fica ciente de que 

deverá  realizar  tratamento  adequado  aos  dados  pessoais  e  sensíveis  a  que  tiver  acesso, 

responsabilizando-se por qualquer uso indevido dos mesmos.

13.3 Da mesma forma, a Contratada se compromete a aplicação total de irrestrita de quaisquer 
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medidas e políticas de proteção de dados implementadas pela CIRC, visando o cumprimento pleno 

da lei nº 13.709/2018, sem prejuízo de sua responsabilidade em atender e cumprir plenamente as 

determinações contidas na referida lei.

13.4 Havendo o descumprimento das condições acima, de preservação de dados, pela Contratada, 

incidirá, nos termos do art. 52 da Lei Federal nº 13.709/2018, cláusula penal equivalente a 2% (dois  

por  cento)  do  faturamento  bruto  do  a  Contratada  no  último  ano,  sem prejuízo  de  indenização 

suplementar, conforme art. 416, § único do Código Civil e demais responsabilidades previstas na 

referida norma.

13.5 Em caso de descumprimento do disposto na Lei 13.709/2018 pelo Consórcio, esta responderá 

diretamente ao Contratante e aos órgãos de fiscalização e controle.

5.6 Ajustam, porém, a partir da presente data, que o Fornecedor, em atenção e cumprimento à Lei 

n°  13.709/2018,  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  a  qual  estabelece  regras  sobre  a  coleta, 

armazenamento  e  compartilhamento  de  dados pessoais  e  atribui  proteção aos  titulares  de  tais 

dados, deverá, sempre que contatar o aluno ou consumidor, consultar o portal da privacidade para 

verificar se o referido cliente (CPF) e/ou número de contato consta bloqueado no referido portal.

13.6 Se compromete a Contratada a cumprir com o disposto na cláusula anterior, sendo que, se 

contatar indevidamente o aluno ou consumidor, declara-se ciente de que deverá cumprir quaisquer 

decisões judiciais ou da empresa a respeito, bem como se responsabilizará por toda e qualquer 

multa e penalidade por parte de órgãos e fiscalizações.

13.7  As partes se comprometem ao tratamento adequado de dados e informações a que tiverem 

acesso, sendo que, especialmente o Fornecedor deverá, ao final do contrato com clientes, além do 

tratamento de dados, efetuar o adequado descarte das informações, sob pena de responsabilidade.

13.8 Também  se  comprometem  as  partes  a  manter  a  confidencialidade  e  uso  adequado  e 

legitimidade  dos  dados  pessoais  a  que  tiverem  a  acesso  em  razão  do  presente  instrumento, 

conforme prevê da LGPD, sob pena de responsabilidade pessoal perante terceiros e em relação a 

prejuízos causados à parte adversa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

14.1  O  presente  Contrato  não  gera  em  nenhuma  hipótese,  vínculo  empregatício  entre  o 

CONTRATANTE e as pessoas utilizadas pela CONTRATADA na execução dos serviços, assumindo 

a  CONTRATADA  total  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos  e  encargos 

incidentes sob o pagamento dos profissionais por ela utilizados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1  Fica  estabelecido  que,  caso venha ocorrer  algum fato  não previsto  neste  instrumento,  os 

chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, respeitados o objeto deste 

instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em permanente observância à 

Lei n° 14.133/2021, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições do direito público.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1  Fica eleito o foro de Santa Maria/RS, para dirimir as questões oriundas da execução deste 

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes, a 

seguir, firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Santa Maria/RS, ___de ___________ de 2025.

FERNANDO DA ROSA PAHIM
Presidente

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada

JORGE LUIZ CREMONESE
Coordenador Executivo

OTÁVIO MORAES LANGANKE
Procurador Jurídico

OAB/RS 70.460

TESTEMUNHAS:

CPF: ______________________________ CPF:_______________________________ 
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